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RESUMO 

 

O Observatório Social de Maringá (OSM) foi criado por um grupo de instituições em um 

contexto pós-escândalo de corrupção na cidade de Maringá, com o objetivo de efetivar a 

participação da sociedade na gestão pública por meio da análise de processos licitatórios e 

controle na aplicação dos recursos públicos. O presente estudo teve como objetivo entender 

quais são os efeitos, sobre a gestão pública, das ações adotadas pelo Observatório Social de 

Maringá sob a perspectiva da accountability social. Para o alcance de tal objetivo foi utilizada 

a abordagem qualitativa, por meio de estudo de caso. Os dados foram coletados por meio dos 

relatórios apresentados pelo OSM, notícias, resultados de estudos já realizados sobre o OSM e 

entrevistas. Os dados foram organizados em períodos sucessivos e identificados os pontos de 

destaque, estes foram analisados. Para análise das ações do OSM e seus efeitos foram 

utilizadas teorias de Aprendizagem Organizacional para buscar identificar o alcance dos 

efeitos na prefeitura municipal, a New Public Management como uma teoria que explica as 

reformas do Estado e o desenho da Administração Pública no Brasil e a Accountability, em 

especial a Accountability Social ou Societal que é voltada para o controle social, iniciada por 

cidadãos, atores locais, organizações da sociedade civil, movimentos sociais e até mesmo por 

meio de comunicação dispostos a participar e influenciar nas questões públicas locais. Como 

resultados, foi possível identificar a estratégia de ação do OSM como participação por meio 

do diálogo e do estabelecimento de uma relação de confiança com os gestores públicos que 

permitiu a criação de um espaço de participação institucionalizado, com a cooperação de 

órgãos de accountability horizontal e da imprensa. A forma de atuação preventiva do OSM 

permite evitar a necessidade da utilização frequente de mecanismos de responsabilização, 

ainda que eles sejam ativados quando necessário. Tais fatores permitiram estimular a 

capacidade de resposta da gestão municipal e desencadearam uma mudança cultural entre os 

servidores, produziram melhorias no processo de compras e geraram aprendizagem 

organizacional, porém não de maneira generalizada. A atuação em procedimentos 

administrativos cotidianos e com necessidade de conhecimento técnico e a necessidade de 

controle das ações desenvolvidas pelo OSM dificultam a ampliação da participação, ainda que 

as ações tenham apoio popular. Desta forma, há dificuldade em também ampliar a capacidade 

de resposta da gestão pública.  

Palavras-chave: Accountability social. Gestão Pública. Observatório Social de Maringá. 
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ABSTRACT 

 

The Social Observatory of Maringá (OSM) was created by a group of institutions in a post-

corruption context in the city of Maringá, with the objective of effecting the participation of 

society in public management through the analysis of bidding processes and control in 

application of public resources. The purpose of this study was to understand the effects on 

public management of the actions taken by the Social Observatory of Maringá under the 

perspective of social accountability. To reach this objective, a qualitative approach was used, 

through a case study. The data were collected through the reports presented by the OSM, 

news, results of studies already done on the OSM and interviews. For the analysis, the data 

were organized in successive periods and the highlighted points were identified, these were 

analyzed. In order to analyze the actions of the OSM and its effects, theories of 

Organizational Learning were used to seek to measure the effects of the municipal 

government, New Public Management as a theory that explain the reforms of the State and 

influenced the design of Public Administration in Brazil and the Accountability, especially 

Social or Societal Accountability that is geared towards social control, initiated by citizens, 

local actors, civil society organizations, social movements and even through communication 

willing to participate and influence local public issues. As a result it was possible to identify 

the strategy of action of the OSM as participation through dialogue and the establishment of a 

relationship of trust with the public managers that allowed the creation of an institutionalized 

space of participation, with the cooperation of horizontal and of the press. The OSM's 

preventive approach can avoid the need for frequent use of accountability mechanisms, even 

if they are activated when necessary. These factors allowed to stimulate the responsiveness of 

municipal management and triggered a cultural change among the servers, produced 

improvements in the purchasing process and generated organizational learning, but not in a 

generalized way. The performance in daily administrative procedures and the need for 

technical knowledge and the need to control the actions developed by the OSM make it 

difficult to increase participation, even though the actions have popular support. In this way, it 

is also difficult to increase the responsiveness of public management. 

 

Keywords: Social Accountability. Public administration. Social Observatory of Maringá 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A democracia participativa tem sido um tema discutido principalmente quanto às 

possibilidades de participação construídas a partir da década de 80, quando uma série de 

movimentos populares propôs a participação institucionalizada no Estado (AVRITZER, 

2009). O texto constitucional prevê a participação social quanto ao direito à informação, 

participações específicas em colegiados de interesses profissionais ou previdenciários, assistência 

social, educação e saúde, à ação popular e outros meios e, à provocação do controle externo em 

face de irregularidade (BEUTTENMULLER, 2007).  

Na América Latina, o espaço público de muitas das novas democracias está sendo 

gradualmente ocupado por uma nova geração de associações civis, ONGs, movimentos 

sociais e organizações da mídia organizadas. Os movimentos sociais são pontuais e aparecem 

devido à demanda de justiça e esclarecimento fundamentalmente de casos de violações de 

direitos humanos que ocorrem nas novas democracias. Estes atores estão organizados em 

torno de uma demanda concreta e particular (geralmente o pedido de justiça e esclarecimento 

de casos particulares), ou seja, representam reações de setores sociais que se veem 

diretamente afetados por práticas estatais discricionárias. Um extenso grupo é composto por 

ONGs e associações civis, que compartilham uma preocupação comum de incrementar a 

transparência dos atos de governo e melhorar a eficiência dos mecanismos de prestação de 

contas. Estes atores geram um recurso vital para o exercício da prestação de contas social: 

produção de fontes de informação autônomas, que servem para suprir vazios informativos 

estatais ou mesmo para desafiar as cifras ou dados oficiais. Também representam uma força 

de inovação através da produção de projetos e sugestões de reforma ou melhoria institucional. 

Devido aos recursos e capacidades requeridas, estas organizações costumam recrutar seus 

membros nos setores mais escolarizados da sociedade civil e sua área de influência é 

geralmente reduzida aos setores de tomada de decisões (SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000; 

O’DONNELL, 1998). 

Dentre as alternativas de participação popular também estão os novos movimentos 

sociais que são constituídos por atores da sociedade, sejam eles do primeiro, segundo ou 

terceiro setor. Não é somente a sociedade civil que cada vez mais busca articular esforços na 

busca de resolver problemas e limites da sociedade, muitas empresas também passam a 

enunciar preocupação e foco de ação sobre problemas sociais, políticos e ambientais 

(NASCIMENTO, 2015). Os novos movimentos “buscariam uma forma diferente de se 

colocar como movimento social ao não se declarar ‘inimigo’ da prefeitura, governo ou Estado 
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e ao afirmar uma busca por um diálogo independente com o executivo municipal” 

(NASCIMENTO, 2015, p.125).  

Para Dryzek (1996), embora a inclusão efetiva de mais grupos e categorias na política 

seja salutar para a democracia, também pode haver riscos. Quando a entrada no Estado se dá 

por meio de uma organização ou movimento, pode ocorrer a participação de algum outro 

grupo de interesse associado com atividades de lobby, participação no desenvolvimento e 

implementação de políticas através de negociação entre os líderes do grupo e funcionários 

públicos; participação na política partidária e eleitoral convencionais, quer seja por meio da 

organização como um partido ou na afiliação formal; aceitação de funções governamentais 

por líderes de grupo; ou melhorar a capacidade do grupo para participar na formulação de 

políticas através de mudanças na política pública. Este tipo de inclusão ou a entrada no 

Estado, portanto, envolve mais do que a realização dos direitos de cidadania básicos. Por 

outro lado, se um movimento social deixa sua posição reivindicatória para entrar no estado, 

então classes dominantes e funcionários públicos têm menos a temer em termos de protestos 

públicos, neste caso, há um ganho democrático nesta entrada, mas também há perda em 

termos de uma sociedade civil menos vital. Se um grupo não pode ser assimilado pelo Estado, 

então, ele recebe recompensas apenas simbólicas, absorvendo elementos na liderança como 

um meio de evitar ameaças, a sua estabilidade ou existência. Esta cooptação tem sido uma 

preocupação permanente de observadores sobre o papel de grupos em sistemas democráticos 

(DRYZEK, 1996). 

Smulovitz e Peruzzotti (2000) apontam outros dois potenciais riscos: O primeiro se 

refere à negativa da classe política e das agências de desconfiança institucionalizada em 

processar as mencionadas demandas de melhoria institucional. Se os funcionários públicos 

ignoram sistematicamente as reinvidicações cívicas de maior transparência, o resultado mais 

provável é um abrupto declínio na confiança dos cidadãos nos representantes políticos. O 

segundo perigo se relaciona com o número de casos revelados de conduta ilegal dos 

representantes. Para que a confiança prevaleça de forma generalizada, os mecanismos 

institucionais devem ser ativados esporadicamente, pois, um contexto público que está 

caracterizado pela profusão de denúncias e escândalos, e pela hiperatividade das instituições 

de controle, coloca em evidência que as violações da confiança social não são episódicas, mas 

fatos generalizados (SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000). 

É nesse contexto que se insere o Observatório Social de Maringá (OSM), objeto 

empírico do presente estudo, que foi criado por uma associação sem fins lucrativos 

denominada Sociedade Eticamente Responsável (SER) e mantida por diversas outras 
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organizações do terceiro setor e empresas, que tem como objetivo atuar como instrumento na 

busca da transparência na administração dos recursos públicos, sejam eles municipais, 

estaduais ou federais, por meio do monitoramento das contas dos poderes executivo e 

legislativo no município de Maringá (SER, 2010). No ano 2000, houve um escândalo de 

corrupção na cidade de Maringá, quando o prefeito e contador da prefeitura municipal 

desviaram cerca de 100 milhões de reais, de uma maneira considerada primária (depósitos de 

cheques da prefeitura diretamente em suas contas pessoais). A atuação do Estado, neste caso, 

resultou na prisão do então secretário municipal e em tentativas do Ministério Público 

Estadual de reaver o montante desviado. Na época, o Tribunal de Contas do Estado aprovou 

as contas municipais e só algum tempo depois é que a comunidade tomou conhecimento do 

volume de recursos desviados, dos quais somente 1% retornou aos cofres públicos (SER, 

2010). 

 A partir disto, um grupo de lideranças de diversas instituições do município de 

Maringá se organizou e deu início a uma série de reuniões para discutir o que poderia ser 

feito, tendo em vista que, mesmo com a atuação dos órgãos formais de controle, os recursos 

não voltariam em sua totalidade ao município. Dentre os temas debatidos pelo grupo estavam: 

a indiferença da população frente aos escândalos de corrupção, a não fiscalização do poder 

público, a crescente violência no trânsito, a sonegação de impostos, a ausência de civismo, a 

destruição do meio ambiente, a falta de ética (SER, 2004). 

 Neste grupo estavam representadas as seguintes instituições: Associação Comercial e 

Empresarial de Maringá (ACIM), Centro Universitário de Maringá (CESUMAR), 

Universidade Estadual de Maringá (UEM), Rotary Clube – Associação do Terceiro Setor, 

Núcleo Regional de Educação – Órgão do Governo do Estado do Paraná (NRE), Lar Escola 

da Criança - Associação do Terceiro Setor, Conselho Comunitário de Segurança (CONSEG), 

Conselho de Desenvolvimento Econômico de Maringá (CODEM), Ordem dos Advogados do 

Brasil – Subseção Maringá (OAB), Faculdades Nobel, Lions Clube – Organização do 

Terceiro Setor, Delegacia Regional da Receita Federal de Maringá, Sindicato dos 

Contabilistas e Sindicato das Escolas Particulares do Noroeste do Paraná (SINEPE).  

 As discussões iniciais nas reuniões levaram o grupo a propor um trabalho de educação 

que possibilitasse à população a real compreensão do papel do tributo e a importância de cada 

cidadão fiscalizar a aplicação do dinheiro público. Um dos membros deste grupo era o então 

delegado da Receita Federal de Maringá, que propôs que o grupo encampasse o PNEF 

(Programa Nacional de Educação Fiscal), com o propósito de educar a sociedade maringaense 

quanto à função social e econômica dos tributos. O trabalho de educação fiscal ou cidadania 
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fiscal, através da conscientização da sociedade sobre a importância do pagamento dos tributos 

e da transparência dos gastos públicos, permitiria criar um ambiente institucional para gerar 

confiança e estabilidade nas relações institucionais e para que houvesse o desenvolvimento 

econômico e social. Foram feitos vários encontros com estas temáticas e em busca de 

apoiadores e em 2003 foi realizado o I Seminário Paranaense de Educação Fiscal em Maringá, 

que reuniu os representantes dos grupos que já participavam destas reuniões, e, a partir deste 

seminário, em 18 de fevereiro de 2004 foi criada a associação denominada de Sociedade 

Eticamente Responsável. 

   Havia três filosofias básicas na criação desta associação: a primeira, que os 

integrantes não deveriam ter vinculação político-partidária; a segunda, não poderia 

predominar ou aparecer uma pessoa física ou jurídica ou mesmo uma instituição, e a terceira, 

que deveria ter o foco em resultados, necessariamente mensuráveis (SER, 2004).  

 Seus principais objetivos eram: despertar no cidadão a consciência sobre suas 

responsabilidades e a necessidade de substituir o conformismo e a omissão por ações 

consequentes e responsáveis; e, estimular o trabalho voluntário para o desenvolvimento de 

projetos voltados à responsabilidade social, educação ambiental, educação fiscal, esportes e 

cultura, educação para o trânsito e civismo (SER, 2004). Dentre as atividades da associação as 

que primeiro se destacaram foram as ligadas à Educação Fiscal. 

 A SER desenvolveu diversas atividades em escolas, universidades, órgãos públicos, 

nas ruas, tais como: campanha sobre o voto; feirão do imposto; concurso de monografia; 

apresentações musicais com o projeto “Música, poesia e cidadania”, apresentações teatrais de 

“O auto da Barca do Fisco”, entre outros, com o intuito de promover o desenvolvimento de 

valores e atitudes, competências e habilidades necessárias ao exercício de direitos e deveres 

na relação recíproca entre o cidadão e o Estado, a partir de um melhor entendimento da vida 

em sociedade; da estrutura e do funcionamento da Administração Pública; da função 

socioeconômica dos tributos; da aplicação dos recursos públicos; das estratégias e meios para 

o exercício do controle social. 

 Após um intenso trabalho ligado à educação fiscal e cidadania, a SER sentiu a 

necessidade de criação de uma nova forma de intervenção. Ela se organiza para fiscalizar o 

Poder Executivo e Legislativo da cidade de Maringá, por meio do projeto Observatório Social 

de Maringá. As pessoas já estavam convencidas da importância da educação fiscal na cidade 

de Maringá e começaram a questionar “[...] e o resultado prático, para mudar a conduta, para 

parar a roubalheira? A ex-coordenadora da SER em entrevista ressalta que as pessoas 
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questionavam: Agora que já sei que tenho que participar, que sou cidadão, o que eu faço?” 

(ASSIS, 2013, p.74). 

 Depois destes questionamentos, iniciou-se um processo de discussão com os diversos 

atores sociais que fundaram a SER e os que se engajaram durante os eventos de 

sensibilização, sobre a necessidade de uma ação prática de impacto de curto prazo, o que 

criou um novo ambiente de confiança para os voluntários, de que era possível controlar as 

contas públicas. No início, havia muitas pessoas tentando descobrir como controlar os gastos 

públicos e este processo durou cerca de um ano. Durante este período, dada a ligação de 

integrantes com a justiça federal, a receita federal, e do aprendizado de cada integrante, os 

voluntários da SER passaram por diversos treinamentos com o objetivo de identificar formas 

de controle dos gastos em parceria com o Tribunal de Contas do Estado (TCE) e 

Controladoria Geral da União (CGU) (ASSIS, 2013). 

 O Objetivo do OSM foi definido no estatuto da associação como: O OSM atuará como 

instrumento na busca da transparência na administração dos recursos públicos, sejam eles 

municipais, estaduais ou federais, através do monitoramento das contas dos poderes executivo 

e legislativo no município de Maringá (SER, 2010). Dois elementos foram essenciais para a 

criação do OSM: 1 – a herança, em termos de conhecimento acumulado e ação dos agentes 

sociais que estavam à frente da discussão do formado OSM; 2 - o apoio institucional do poder 

coercivo (Justiça Federal, Ministério Público, Receita Federal, Tribunal de Contas e 

Controladoria Geral da União). O OSM tem amplo apoio da imprensa que divulga os 

resultados das ações (ASSIS, 2013). 

 Sua criação teve grande repercussão, nacional e internacional por meio de publicações 

em jornais e revistas e também por receber algumas premiações como: na etapa regional do 

Prêmio FINEP de Inovação em 2008, no qual foi o vencedor na categoria Tecnologia Social, 

ganhou 10° Lugar do prêmio “Experiência em Inovação Social” ciclo 2008/2009 promovido 

pela Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL) e Organização das Nações 

Unidas (ONU) cuja disputa pelo prêmio contou com 418 projetos de 33 países, recebeu o 

Prêmio Transparência e Fiscalização Pública em 2012, e recebeu o Prêmio Innovare em 2015 

na categoria Justiça e Cidadania (ASSIS, 2013; PERES, 2017; SER, 2010; OSM, 2017). 

Segundo o jornal O Diário de Maringá, de 09 de fevereiro de 2016, o OSM 

proporcionou aos cofres públicos do Município de Maringá, por meio do trabalho de controle 

social, uma economia de R$ 83 milhões em quase 10 anos de atividades. São recursos que 

deixaram de ser gastos desnecessariamente por meio da análise dos processos licitatórios e 

contratos. Das irregularidades apontadas pelo OSM, 90% são prontamente resolvidas pelos 
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gestores, como em casos de pedidos para cancelamento de licitação e restituição de valores 

pagos pela prefeitura (CARDOSO, 2016). 

Esta organização buscou atuar em um espaço não institucionalizado e tem suas 

demandas, na maioria dos casos, atendidas pela prefeitura municipal. A literatura indica que 

não há mecanismos legais para exigir que o governante aja de acordo com as instruções dadas 

pela população ou pelo melhor interesse de seus representados (PRZEWORSKI; STOKES; 

MANIN, 1999; FRANZESE; PEDROTI, 2005; ROCHA; TEIXEIRA, 2016) ou ainda, “a 

opinião do público-alvo, assim como sua participação no processo, é vista como inútil ou 

ameaçadora da eficiência” (CAMPOS, 1990, p.12). 

O interesse neste estudo surgiu principalmente pela minha experiência enquanto 

Gerente Administrativa da SER no período de 2005 a 2011 em que a associação estava 

iniciando suas atividades e período de criação do OSM. Nesta função, acompanhei todo o 

processo de reuniões, treinamentos e os resultados alcançados. Posteriormente, ingressei 

enquanto professora na UEM, atuando no campus da cidade de Cianorte, onde pude participar 

da criação de um Observatório Social naquela cidade que, mesmo não tendo vivenciado uma 

situação de corrupção como Maringá, buscou mobilizar as entidades da cidade e seguir os 

mesmos passos da criação da SER e OSM. Com esta experiência, pude identificar os pontos 

comuns e diferentes nos dois casos, e enquanto docente e doutoranda, vislumbrei a 

possibilidade de analisar este fenômeno sob uma nova perspectiva. 

Diante disto, o presente estudo se propõe a analisar a ação do OSM na perspectiva da 

accountability, mais especificamente a accountability social ou societal, que é conceituada 

como uma forma de participação popular voltada para o controle social, que pode ser iniciada 

por atores sociais coletivos, por cidadãos, pelos meios de comunicação e também por 

diferentes formas de atuação em rede na sociedade moderna (LAVALLE; CASTELLO, 2008; 

NASCIMENTO, 2015). O adjetivo social ou societal apresentado junto à definição de 

accountability é assim apresentado para limitar o entendimento sobre o tipo de exercício da 

accountability, ou seja, a accountability realizada por organizações da sociedade civil, na 

forma de movimentos sociais interessados em influir nas questões públicas locais 

(QUIÑONES; HERREA; HERNANDEZ, 2011; NASCIMENTO, 2015). O aprimoramento 

da accountability societal tem se apresentado no discurso brasileiro como remédio para 

mostrar e desvendar como se dá a corrupção no Brasil. Frente a isso, a hipótese de 

aprofundamento da accountability societal afirma que a representação da sociedade civil em 

órgãos colegiados, conselhos e conferências pode ser um remédio fundamental para o 

combate à corrupção. Por outro lado, no caso do Brasil, a extensão da rede de instituições de 
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accountability é bastante ampla, passando pelos três Poderes republicanos e pela mídia. Essas 

instituições são responsáveis por fiscalizar, controlar, corrigir e instruir judicialmente ações 

contra gestores públicos e políticos em casos de corrupção, desvio ou descaminho do interesse 

público (ARANHA; FILGUEIRAS, 2016).  

A literatura aponta que a organização constitucional do sistema de instituições de 

accountability implicou em uma catalisação gradativa da capacidade estatal de controle e 

supervisão da burocracia, a qual tem provocado mudanças incrementais nas instituições, 

porém, tais mudanças não implicaram em incentivos para a cooperação institucional. As 

mudanças no sistema de instituições de accountability no Brasil não significaram 

desenvolvimentos sistêmicos mais amplos, que digam respeito ao processo de interação, 

interdependência e complementaridade que cada instituição guarda com as demais 

instituições, tendo em vista as ações de controle, fiscalização, investigação e punição da 

corrupção e, apesar de haver incrementos de ação para cada uma das instituições, disso não 

decorre eficiência na ação conjunta do sistema de accountability, fazendo persistir, no Brasil, 

uma forte percepção de impunidade dos crimes de corrupção e pouca efetividade no 

enfrentamento dos problemas de gestão, no âmbito da administração pública (ARANHA; 

FILGUEIRAS, 2016). Um pré-requisito para que a inovação cívica seja bem-sucedida seria a 

institucionalização das mudanças, para que assim possam ser autossustentáveis e possam 

aumentar a capacidade dos cidadãos, em longo prazo, de influenciar as condições de suas 

vidas (QUIÑONES; HERREA; HERNANDEZ, 2011; NASCIMENTO, 2015).  

Por outro lado, estudos demonstram algumas questões importantes quanto aos 

mecanismos de accountability. A criação de controles burocráticos não tem se mostrado 

suficiente para tornar efetiva a responsabilidade de servidores públicos e há uma fragilidade 

nos mecanismos formais de accountability que permitem certa imunidade de algumas áreas à 

accountability (CAMPOS, 1990). A evidência empírica, no entanto, também revela que o 

aumento do foco na accountability produziu danos colaterais consideráveis em termos de 

custos excessivos, de burocracia e efeitos negativos em outros valores públicos importantes, 

como efetividade, eficiência, confiança e aprendizagem organizacional. Isso sugere que 

questões sobre os tipos de accountability e as condições e contextos em que são eficazes, 

devem ser incluídas na agenda de pesquisa sobre accountability pública, para entender as 

respostas diferentes a esse desafio e identificar condições que estimulam resultados favoráveis 

(BOVENS; GOODIN; SCHILLEMANS, 2014; MEIJER, 2014; ROMZEK, 2014). 

Diante desta conjuntura de um novo movimento social, que atua de maneira 

deliberativa com o Estado e que é formado por outras instituições e empresas que podem 
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utilizar o OSM para agir por interesses, a escolha de uma estratégia de inclusão ou não 

inclusão no Estado gera efeitos sobre o Estado. Sob outro aspecto, a forma de atuação do 

OSM que busca a prevenção do mau uso de recursos públicos pode gerar conflitos com o 

Estado. Isto posto, o presente estudo buscou responder a seguinte pergunta de pesquisa: A 

atuação do OSM como uma forma de accountability social gerou quais efeitos sobre a 

gestão pública Municipal em Maringá/PR?  

 

1.1 OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS 

 

Diante da pergunta de pesquisa apresentada, o estudo se propôs a alcançar alguns 

objetivos. Como objetivo geral, pretendeu-se entender quais são os efeitos das ações adotadas 

pelo Observatório Social de Maringá sobre a gestão pública municipal? 

A partir deste objetivo principal, foram necessários alguns objetivos específicos: 

• Identificar em referenciais teóricos e empíricos, quais são as possíveis ações de 

accountability social que podem ser utilizadas por organizações do terceiro setor; 

• Analisar estratégias e práticas organizacionais utilizadas pelo OSM para o controle dos 

recursos públicos na prefeitura Municipal de Maringá/PR; 

• Analisar os efeitos das ações de accountability social sobre a gestão pública municipal 

em Maringá; 

 

O presente estudo está dividido em oito capítulos. O primeiro capítulo apresenta a 

introdução ao tema de estudo, contextualizando aspectos da situação brasileira, apontando 

lacunas teóricas e apresentando brevemente o objeto de estudo neste contexto. Na sequência, 

são apresentados os objetivos pretendidos. O capítulo dois discute a relação entre 

transparência e accountability na gestão pública, destaca os principais autores utilizados para 

a abordagem escolhida e descreve três estudos que demonstram efeitos já mapeados da 

accountability sobre a gestão pública. O terceiro capítulo demonstra aspectos da gestão 

pública brasileira com foco na abertura para a accountability pós Constituição de 1988, a New 

Public Management e as influências desta teoria na realidade brasileira, em especial, com a 

proposta de reforma da administração pública. O quarto capítulo apresenta conceitos da 

aprendizagem organizacional e as possibilidades na relação entre os conceitos de 

accountability, gestão pública e New Public Management e a aprendizagem organizacional. 

No capítulo seguinte são apresentados os procedimentos metodológicos escolhidos e 



19 

 

demonstrado o caminho percorrido para a coleta e análise dos dados. O capítulo seis detalha o 

objeto de estudo na perspectiva dos dados coletados, caracterizando tal objeto na perspectiva 

de accountability desenhadas nos capítulos teóricos. O capítulo sete dá início à descrição das 

ações e efeitos do Observatório Social de Maringá sobre a gestão pública municipal. Tal 

capítulo foi subdividido em subtópicos de acordo com os pontos que se destacaram segundo a 

abordagem metodológica utilizada e contém o detalhamento de dados coletados em 

comparação com aspectos teóricos. Por fim, o capítulo oito permite elencar as considerações 

finais, demonstrando os resultados alcançados, e possibilidades de estudos futuros. 
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2 TRANSPARÊNCIA E  ACCOUNTABILITY NA GESTÃO PÚBLICA 

 

A Constituição de 1988 determinou competências a um conjunto de instituições que 

compõem um complexo quadro de controle e fiscalização entre os Poderes da República aos 

quais cabe o exercício do controle interno e de suas atividades, ao Poder Legislativo o 

controle externo, e ao Ministério Público competências para o controle da administração 

pública, além da proposição de soluções judiciais e extrajudiciais (ARANHA; FILGUEIRAS, 

2016).  Foi iniciado um processo crítico de democratização do sistema político e desencadeou, 

também, um processo gradativo e incremental de desenvolvimento institucional no âmbito da 

administração pública no qual as instituições de accountability assumiram um papel 

primordial para as melhorias de gestão e construção da governança democrática 

(FILGUEIRAS, 2015).  

Nas sociedades democráticas mais modernas é aceito como natural e esperado que os 

governos, e o serviço público, sejam responsáveis perante os cidadãos. A maioria dos 

estudiosos norte-americanos acredita que o fortalecimento da accountability e o 

aperfeiçoamento das práticas administrativas andam juntos, porém a criação de mecanismos 

de controle burocrático não se tem mostrado suficiente para tornar efetiva a responsabilidade 

dos servidores públicos (CAMPOS, 1990).  

Mesmo que se espere uma responsabilidade dos governos, os políticos não são 

legalmente obrigados a cumprir sua plataforma em qualquer sistema democrático, e em 

nenhuma democracia existente os representantes estão sujeitos a instruções vinculativas 

(PRZEWORSKI; STOKES; MANIN, 1999). Os cidadãos são livres para se manifestar e 

expor suas demandas, mas, não há mecanismos legais para exigir que o governante aja de 

acordo com as instruções dadas pela população (FRANZESE; PEDROTI, 2005).  

 A falta de credibilidade atinge também o Congresso e muitos eleitores não cobram de 

seus candidatos programas que alterem a hegemonia de grupos tradicionalmente favorecidos e 

a visão deteriorada que o povo tem do sistema político, visto como venal e corrupto, aumenta 

o sentimento de impotência e reduz o nível da demanda popular sobre o sistema (CAMPOS, 

1990). Nesse sentido, apesar de haver incrementos de ação para cada uma das instituições, 

disso não decorre a eficiência na ação conjunta do sistema de accountability, fazendo 

persistir, no Brasil pouca efetividade no enfrentamento dos problemas de gestão, no âmbito da 

administração pública (ARANHA; FILGUEIRAS, 2016). 
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No Brasil, como em outros países da América Latina, as reformas do Estado e de suas 

relações com o mercado, desencadeadas a partir do início dos anos 90, ocorreram juntamente 

com a inserção do país na economia global e a democratização das instituições políticas. 

Assim, o objetivo fiscal de redução dos gastos do governo, para garantir sua credibilidade 

perante os mercados financeiros, associou-se a promessas de mais eficiência no uso dos 

recursos públicos e de mais qualidade dos serviços prestados à população, a novas práticas de 

transparência e maior responsabilização dos governos (LOUREIRO; TEIXEIRA; MORAES, 

2009).  

Nesses países, o processo de reforma do Estado adquiriu contornos próprios, e nesse 

contexto, a transparência atuaria no sentido de facilitar a responsabilização dos gerentes pela 

facilitação do acesso aos procedimentos da administração pública, tanto por parte dos 

políticos quanto dos cidadãos, por meio do controle social (BEUTTENMULLER, 2007). 

Mais recentemente, a transparência, entendida como produção e divulgação sistemática de 

informações, tornou-se um dos principais pontos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), na 

busca da ampliação do nível de acesso do cidadão às informações sobre a gestão pública. A 

LRF determina em diversos dispositivos que as informações apuradas sejam divulgadas em 

meio eletrônico, promovendo a ampliação do acesso dos cidadãos mediante o acesso à 

internet. Seguindo essa mesma linha, a legislação brasileira criou o Portal da Transparência, 

em consonância com os preceitos constitucionais da publicidade, da eficiência, e visando 

estimular a gestão racional e responsável dos recursos públicos, o portal veicula informações 

sobre execução orçamentária e financeira. Atua, ainda, como instrumento de publicização da 

prestação de contas, revelando à sociedade como os recursos dela extraídos têm sido 

aplicados (CULAU; FORTIS, 2006; BRASIL, 2000). 

Posteriormente, a Lei de Acesso à Informação (LAI), regulou o que trata os artigos da 

Constituição Federal (CF) de 1988 quanto à garantia do acesso à informação pelo cidadão. A 

LAI “supõe um grau de ordenamento informacional do Estado brasileiro que ainda está longe 

de existir, em que pese ilhas de excelência e setores com maiores teores de gestão da 

informação” (JARDIM, 2012, p.7). A LAI garante os procedimentos para o acesso à 

informação, bem como os tipos de informação que podem ser acessadas. Estes procedimentos 

podem ser classificados em transparência ativa - informações disponibilizadas pelos órgãos, 

passiva - informações solicitadas pelos cidadãos ou outros órgãos de controle - e requisitos do 

site - ferramentas necessárias para o acesso (BRASIL, 2011). 

A transparência pode ser entendida como o fluxo crescente de informações 

econômicas, sociais e políticas oportunas e confiáveis; sobre prestação de serviços 
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governamentais, política monetária e fiscal; bem como sobre as atividades das instituições 

internacionais, por outro lado, a falta de transparência pode ser descrita como um ministro do 

governo, uma instituição pública, uma corporação ou um banco, deliberadamente impedindo 

o acesso ou deturpando informações ou falha em assegurar que a informação fornecida seja de 

relevância ou qualidade (VISHWANATH; KAUFMAN, 1999; CULAU; FORTIS, 2006). Os 

atributos para que haja a transparência são: acessibilidade aos meios de informação, aliada ao 

nível educacional da população em geral; relevância da informação apresentada; qualidade e 

confiabilidade, bem como tempestividade, abrangência, consistência e relativa simplicidade 

em sua apresentação (VISHWANATH; KAUFMAN, 1999; SANTOS, 2004).  

O conceito de transparência tem se tornado uma espécie de lugar comum na política 

contemporânea, estando presente no discurso político como uma verdade irrefutável, como 

um remédio para os males praticados na política e na gestão pública, mas não proporciona um 

substrato normativo para o conceito de accountability (FILGUEIRAS, 2011). A ideia contida 

na palavra accountability “traz implicitamente a responsabilização pessoal pelos atos 

praticados e explicitamente a exigente prontidão para a prestação de contas, seja no âmbito 

público ou no privado” (PINHO; SACRAMENTO, 2009, p. 1347). Quando falamos em 

accountability, estamos tratando de como os governantes são controlados e de que maneira 

isso acontece. 

Para Bovens, Goodin e Schillemans (2014, p. 2), a crescente proeminência da 

accountability no discurso público tem sido objeto de debate e análise acadêmica em diversas 

áreas (como na ciência política, administração pública, relações internacionais, psicologia 

social, direito constitucional e administração de empresas), no entanto, os estudiosos analisam 

os conceitos e práticas de prestar contas e ignorando as conquistas de outros autores e criando 

seus próprios conceitos, o que torna este tema altamente fragmentado e não cumulativo, ainda 

que em expansão. 

Na literatura oriunda da psicologia social sobre a accountability, a maioria dos autores 

a define como a expectativa de que alguém possa ser solicitado, muitas vezes por uma 

autoridade ou superior, para justificar os pensamentos, crenças ou ações de alguém e as 

expectativas de accountability são uma restrição implícita ou explícita sobre praticamente 

tudo o que as pessoas fazem. Na literatura contábil, os conceitos são concomitantes com a 

abordagem da psicologia social, uma vez que a accountability é entendida como a obrigação 

do agente de fornecer uma conta de seu comportamento a uma parte externa. Este é o fio que 

liga a uma infinidade de definições e abordagens de pesquisa implantadas na literatura 

acadêmica, mas onde a pesquisa psicológica social foca principalmente a interação 
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comunicativa entre um agente e uma audiência e seus efeitos sobre suas escolhas e 

comportamentos, a literatura de contabilidade se liga com procedimentos e práticas de 

auditoria e revisão. A semelhança entre essas disciplinas reside na utilização das mesmas 

definições básicas de responsabilidade que dão origem a interesses de pesquisa e práticas 

profissionais extremamente diferentes. (BOVENS; GOODIN; SCHILLEMANS, 2014). 

A literatura da administração pública, em contraste, muitas vezes desloca a atenção 

para a perspectiva global dos governos, órgãos públicos, áreas políticas ou setores inteiros. 

Enquanto estudiosos da psicologia social e da contabilidade, muitas vezes, olham para as 

formas de accountability não públicas e informais, a administração pública enfoca o caráter 

público da accountability formal. As disciplinas restantes se afastam dessa noção e exibem 

um interesse mais franco nas formas políticas de prestação de contas. Essas disciplinas focam 

em casos específicos de irregularidades de accountability em relação a incidentes, má conduta 

ou comportamento criminoso, sob a perspectiva do poder geralmente abordada pelos 

cientistas políticos, de internacionalização nas pesquisas de relações internacionais, normas e 

instituições que protegem, governam ou devem governar a accountability política no direito 

constitucional (BOVENS; GOODIN; SCHILLEMANS, 2014). 

Para Bovens, Goodin e Schillemans (2014), aproximadamente 40% dos trabalhos 

recentes sobre accountability não utilizam definições formais que são compatíveis com este 

consenso conceitual mínimo que implica, em primeiro lugar, que a accountability é sobre 

fornecer respostas, é sobre a responsabilidade para com os outros com uma reivindicação 

legítima de exigir uma conta. A accountability é então um conceito relacional, ligando 

aqueles que devem uma conta e aqueles a quem é devida. A accountability também é um 

conceito relacional em outro sentido: agentes de ligação e outros para quem executam tarefas 

ou são afetados pelas tarefas que realizam. Esta relação é mais comumente descrita na 

literatura atual em termos de agentes e diretores, embora alguns também falem sobre 

contadores e responsáveis, atores e fóruns, ou agente e público. A accountability é, além 

disso, uma retrospectiva pós-atividade. Finalmente, a accountability é uma atividade 

consequente, pois significa punição (BOVENS; GOODIN; SCHILLEMANS, 2014). 

Compreende-se por accountability o dever de todos os agentes públicos prestarem 

contas de seus atos ao público, de forma que a sociedade possa avaliar não apenas a aplicação 

dos recursos, mas também as ações e resultados alcançados por políticas, programas e ações 

propostas e implementadas pelos governos. A accountability possui uma dimensão legal e 

uma política, sendo que a legal se refere aos mecanismos institucionais desenhados para 

assegurar que as ações dos funcionários públicos estejam demarcadas legal e 
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constitucionalmente e a dimensão política se refere à capacidade do eleitorado para fazer com 

que as políticas governamentais se adequem às suas preferências, ainda que exista uma ampla 

literatura que destaca as limitações das eleições como mecanismo de accountability política 

(SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000; PRZEWORSKI; STOKES; MANIN, 1999). 

Campos (1990) compreende a accountability como sinônimo de responsabilidade 

objetiva, ou seja, a responsabilidade de uma pessoa ou organização perante outra, fora de si 

mesma e que tal responsabilidade tem consequências, implicando em prêmios, pelo seu 

cumprimento, e castigos, quando o inverso é verificado. “Traz implicitamente a 

responsabilização pessoal pelos atos praticados e explicitamente a exigente prontidão para a 

prestação de contas, seja no âmbito público ou no privado” (PINHO; SACRAMENTO, 2009, 

p. 1347). Também, refere-se a um conjunto de práticas que tornam a avaliação possível. Para 

Bovens, Goodin e Schillemans (2014), accountability compreende uma relação entre um ator 

e um fórum, por meio da qual o ator tem a obrigação de explanar e justificar sua conduta. O 

fórum, por outro lado, pode representar questões e julgar os atores, que respondem pelas 

consequências de suas ações. O processo da accountability significa o dever de prestar contas 

por parte dos atores, a justificação e o julgamento da conduta dos atores e a possibilidade de 

sanção desta conduta (FILGUEIRAS, 2011). Os governos devem ser responsáveis, “não só 

perante alguns poucos stakeholders interessados, mas sim ante todo o Estado. Se seu sistema 

não assegura accountability perante os cidadãos, então ele é, por definição, inaceitável” 

(BEHN, 1998, p.5). 

Para quem prestar contas? O endereçamento desta questão produz uma classificação 

baseada no tipo de fórum ao qual o ator é obrigado a prestar contas e as organizações públicas 

e os funcionários que operam em uma democracia constitucional encontram-se confrontando 

diferentes tipos de fóruns e, portanto, diferentes tipos de prestação de contas que exigem 

diferentes tipos de informações e aplicam critérios diferentes para avaliar o que constitui uma 

conduta responsável (BOVENS; GOODIN; SCHILLEMANS, 2014). Quando nos 

concentramos na responsabilidade política, por exemplo, a conta é dada em fóruns políticos, 

eleitores, deputados e outros representantes políticos, ministros ou partidos políticos, outro 

tipo de fórum é o burocrático ou gerencial, em que o fórum faz parte da cadeia de comando 

dentro de uma organização burocrática e envolvem superiores organizacionais, até o conselho 

de administração ou o ministro. O fórum administrativo envolve os órgãos administrativos e 

reguladores como tribunais de auditoria, provedores de justiça, inspetores e agências 

reguladoras, e pode às vezes se sobrepor ao tipo legal, onde os fóruns são órgãos jurídicos, 

como tribunais, procuradores, juízes e outros magistrados. O tipo profissional refere-se a 
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órgãos profissionais de supervisão e, por fim, outro subconjunto de fóruns envolve clientes, 

grupos de interesse, grupos afetados e outras partes interessadas da sociedade, que são muitas 

vezes classificados sob o título de accountability social ou horizontal (BOVENS; GOODIN; 

SCHILLEMANS, 2014; SCHEDLER, 1999). A autoridade política, em uma democracia, 

deve ter a sua delegação de poder por meio de eleições, o processo eleitoral constitui a 

principal base segundo a qual a accountability vertical opera. Em primeiro lugar, pela 

existência de regras institucionais sólidas e em segundo lugar, pela capacidade de avaliação 

atribuída aos eleitores. Ainda que a accountability vertical seja uma condição necessária para 

a existência da democracia, não é uma condição suficiente para que o princípio da publicidade 

seja assegurado, bem como obrigue que os responsáveis direcionem a sua ação para o 

interesse público (O’DONNELL, 1998).  

Przeworski, Stokes e Manin (1999) definem que os governos são accountable se os 

cidadãos têm como saber se aqueles estão ou não estão atuando na defesa dos interesses 

públicos e podem lhes aplicar as sanções apropriadas, de tal modo que os políticos que 

atuarem a favor dos interesses dos cidadãos sejam reeleitos e os que não o tenham feito 

percam as eleições. Neste contexto, a transparência das ações governamentais, apesar de não 

esgotar a busca da accountability durante os mandatos, é um requisito fundamental para a 

efetivação de seus instrumentos institucionais, pois sem informações confiáveis, relevantes e 

oportunas, não há possibilidade de os atores políticos ativarem os mecanismos de 

responsabilização (ZUCCOLOTTO; TEIXEIRA, 2015). A accountability ou 

responsabilização deve ser processo institucionalizado de controle político estendido no 

tempo (eleição e mandato) e no qual devem participar, de um modo ou de outro, os cidadãos 

organizados politicamente. Para tanto, são necessárias regras e arenas nas quais a 

accountability é exercida, além de práticas de negociação ampliadas entre os atores, para 

tornar mais públicas e legítimas as decisões (ABRUCIO; LOUREIRO, 2004). 

Quanto aos processos institucionalizados a accountability se apresenta como 

accountability horizontal, vertical e, social ou societal. A primeira, a vertical, diz respeito ao 

processo eleitoral, quando os políticos ou quem eles apoiam são avaliados pelos eleitores e 

recompensados ou punidos por meio do voto (FILGUEIRAS, 2015; ARANTES et.al., 2010; 

O’DONNELL, 1998; FOX, 2015; AHMAD, 2008).  

A accountability horizontal depende da existência de instituições autorizadas e 

dispostas a controlar, supervisionar, retificar e punir as ações adicionadas pelos agentes 

públicos, que sejam consideradas ilícitas por parte de outras agências e que representem um 

descaminho do interesse público. Diz respeito aos mecanismos de checks and balances dos 
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três poderes republicanos, incluindo instituições do Poder Executivo, do Poder Legislativo e 

do Poder Judiciário. Espera-se que o funcionamento destas instituições seja efetivo e resultado 

não de uma ação isolada de cada uma delas, mas de uma complexa rede que compõe um 

sistema de instituições, cujo cume é a Constituição (O’DONNELL, 1998). A divisão de 

poderes induz as diferentes esferas de poder a prestar contas não somente à população, mas 

também entre si, de tal modo que se promova a responsabilização: as diferentes esferas de 

poder do governo respondem e prestam contas não só aos cidadãos, mas também umas às 

outras (PRZEWORSKI; STOKES; MANIN, 1999). Enquanto a dimensão vertical pressupõe 

uma ação entre desiguais, cidadãos versus representantes, a dimensão horizontal pressupõe 

uma relação entre iguais, checks and balances entre os poderes constituídos (PINHO; 

SACRAMENTO, 2009; AHMAD, 2008). 

O sistema de instituições de accountability no Brasil implica em uma complexa rede, 

mas o centro dessa rede é composto, fundamentalmente, por quatro instituições, sendo elas: o 

Tribunal de Contas da União, o Ministério Público, a Polícia Federal e a Controladoria Geral 

da União. Essas instituições são responsáveis por fiscalizar, controlar, corrigir e instruir 

judicialmente ações contra gestores públicos e políticos em casos de corrupção, desvio ou 

descaminho do interesse público (ARANHA; FILGUEIRAS, 2016). O Tribunal de Contas, 

agências reguladoras e outras instâncias governamentais também assumem esse papel de 

fiscalização e a existência desse controle intergovernamental tem como ideia básica a 

prevenção e, quando necessário, a punição (O’DONNELL, 1998; PINHO; SACRAMENTO, 

2009). 

As mudanças incrementais das instituições do sistema de accountability no Brasil 

significou uma maior capacidade para desvelar e tornar público diferentes escândalos de 

corrupção, os quais possibilitaram conjunturas de mudanças nas regras que fortaleceram o 

papel exercido por estas instituições na sociedade. Essa espiral crescente de incrementalismo 

institucional que agrega novas funções para as instituições de accountability (FILGUEIRAS, 

2015). Apesar de todos estes mecanismos, Meijer (2014) apresenta exemplos retirados da 

literatura acadêmica que mostram a diferença na quantidade de informações divulgadas pró-

ativamente, mas também na seleção e na forma como a informação é apresentada. São 

destacados os estudos em que os processos de accountability horizontal e vertical são 

facilitados pela transparência passiva ou forçada. Dentre os argumentos para os resultados 

destes estudos, tem-se a apresentação de mais informações positivas do que negativas pelos 

municípios, algumas barreiras organizacionais que resultam em transparência distorcida ou 

incompleta, limitações por causa da burocracia fragmentada, dificuldades em organizar a 
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transparência, falta de relatórios acessíveis e confiáveis e que a transparência que não é 

controlada pelo agente é mais eficaz para a accountability. Para o autor, as conclusões de 

todos os estudos apresentados sustentam que a transparência ativa é limitada para a 

accountability. Outra conclusão do autor refere-se ao fato de que a compreensão da academia 

sobre a relação de que a accountability requer transparência é ainda muito limitada e não 

trivial (MEIJER, 2014). 

A transparência passa a ter um lugar de destaque, visto que a corrupção se apresenta 

como um fenômeno que enfraquece a democracia, a confiança no Estado, a legitimidade dos 

governos e a moral pública. Por outro lado, a transparência certamente não é um instrumento 

milagroso para a prestação de contas. A suposição de que os cidadãos acham o governo tão 

interessante e importante que desejam examinar seus registros simplesmente não é verdadeira. 

Ao mesmo tempo, a transparência abre o campo de jogo da accountability, dando papéis mais 

proeminentes aos meios de comunicação e às partes interessadas (MEIJER, 2014). 

A transparência facilita a accountability horizontal, fortalece a accountability vertical, 

reduz a necessidade de accountability e, em certas condições e situações contribui com a 

accountability quando realmente apresenta um aumento significativo na informação 

disponível e há atores capazes de processar estas informações e quando a exposição tem um 

impacto direto ou indireto no governo. A retórica governamental relata a transparência como 

uma forma de ser responsáveis perante os cidadãos, porém, a divulgação obrigatória de 

informações muitas vezes não resulta em relatórios acessíveis e confiáveis (MEIJER, 2014). 

 A accountability social se diferencia da accountability vertical e horizontal seu 

caráter simbólico, pois não possui um fundamento mandatório nem legal. Não conta com os 

indivíduos que votam, nem com o sistema de checks and balances para alcançar o controle 

almejado. Para ser efetiva, a accountability social precisa de uma sociedade civil organizada 

capaz de exercer sua influência no sistema político e nas burocracias públicas (SMULOVITZ; 

PERUZZOTTI, 2000). É uma abordagem para construir a responsabilização que depende do 

envolvimento cívico, ou seja, em que são cidadãos comuns e/ou organizações da sociedade 

civil participam direta ou indiretamente. O funcionamento de associações civis, ONGs, 

movimentos sociais, e as organizações de mídia não só adicionam novos recursos ao 

repertório clássico de instituições eleitorais e constitucionais para controlar o governo, mas 

também pode, ocasionalmente, compensar muitos dos déficits internos destes mecanismos. 

(AHMAD, 2008).  

 Os mecanismos de accountability social cumprem uma função de indicação de 

déficits institucionais. Este processo de indicação adota geralmente duas formas principais: a) 
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Mostrando um déficit concreto no funcionamento de determinada agência através da denúncia 

de casos concretos de corrupção ou de violação da legalidade ou do devido processo por parte 

de órgãos ou agentes públicos e forçando a ativação de organismos de accountability 

horizontal (como o poder judiciário ou as comissões legislativas de investigação); b) Exibindo 

déficits sistêmicos de funcionamento ou de estrutura. Neste caso, monitorando 

permanentemente de maneira a proceder a uma avaliação sistemática do desempenho 

institucional de determinado órgão ou poder governamental (SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 

2000). 

Trata-se de um papel de denúncia e de indicação que embora não exclusivamente, é 

exercido pelos movimentos sociais que se organizam em torno de casos. É através da 

exposição pública de casos concretos que estes movimentos conseguem captar a atenção da 

opinião pública, inserir o problema na agenda pública e, eventualmente, gerar mudanças na 

apreciação social de determinados comportamentos. Assim, ações que no passado eram 

socialmente toleradas, como um certo grau de corrupção na administração pública, ao ser 

repetidamente destacadas pela denúncia de diversos movimentos ou atores sociais, conseguem 

sensibilizar os cidadãos acerca do problema e modificar os índices de tolerância social com 

relação ao fenômeno (SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000). 

 É um mecanismo de controle não eleitoral e vertical das autoridades políticas que se 

baseia nas ações de uma série de associações e movimentos de cidadãos e a mídia, capaz de 

tornar públicas ações de entes governamentais consideradas incorretas e de introduzir no 

debate da agenda pública outras questões, ou seja, que possam influenciar o sistema político e 

as burocracias públicas. As ações desses grupos monitoram os funcionários públicos, expõem 

ações judiciais governamentais e podem ativar a operação de agências horizontais, para tanto, 

empregam instituições e ferramentas não institucionais (FRANZESE; PEDROTI, 2005). É 

ativado sob demanda e pode ser direcionado para o controle de problemas, políticas ou 

funcionários únicos. Também podem supervisionar os procedimentos seguido por políticos e 

funcionários públicos ao fazer políticas e em muitas ocasiões podem servir para melhorá-los e 

complementá-los ou compensar muitas das suas limitações incorporadas (SMULOVITZ; 

PERUZZOTTI, 2000). O conceito de accountability social faz referência a um conjunto 

diverso de ações e iniciativas civis guiadas por demandas de accountability legal. Esta nova 

forma de política que surge no espaço da sociedade civil engloba uma variedade de formas de 

ação coletiva e de ativismo cívico que compartilham uma comum preocupação em melhorar o 

funcionamento das instituições representativas através do fortalecimento dos mecanismos de 

controle da legalidade dos funcionários públicos (PERUZZOTTI, 2006). 
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A política de accountability social representa um importante complemento 

subinstitucional que incide diretamente no funcionamento e desempenho dos mecanismos 

institucionalizados de accountability, tanto verticais como horizontais. A denúncia de casos 

concretos de corrupção ou de uso inadequado da lógica institucional de certas agências 

governamentais, por parte de funcionários inescrupulosos, implica um importante sinal acerca 

das deficiências que existem no desempenho institucional dos poderes representativos e/ou 

das agências horizontais encarregadas de supervisá-los. Por outro lado, a contribuição da 

política de accountability social na agenda de melhoria institucional não se reduz à denúncia e 

à indicação dos déficits institucionais; também existe uma rede de organizações altamente 

profissionalizadas que atua como uma fonte alternativa de informação sobre as mesmas e que 

gera propostas de melhoria e inovação institucional (SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000). 

A accountability social é uma categoria guarda-chuva em constante evolução, que 

inclui o monitoramento e supervisão do público e/ou desempenho do setor privado, 

informações públicas centradas no usuário sistemas de acesso/disseminação, reclamação 

pública e mecanismos de reparação de queixa, bem como participação cidadã na tomada de 

decisões de alocação de recursos, como o orçamento participativo. No entanto, em meio a 

essa variedade diversificada de experimentação institucional, tanto em pequena e grande 

escala, os analistas estão reconhecendo as diferenças entre ferramentas limitadas para o 

monitoramento e iniciativas mais amplas de reforma na gestão pública (FOX, 2015). 

Exemplos de iniciativas de accountability social incluem formas tradicionais, como 

manifestações públicas, campanhas, jornalismo investigativo; e, mais recentemente, os 

boletins informativos cidadãos, elaboração de políticas públicas participativas, rastreamento 

de despesas públicas e esforços para melhorar a eficácia dos mecanismos de accountability 

internos do governo, por exemplo envolvendo cidadãos em comissões públicas, audiências e 

comitês de supervisão. Também existe uma sugestão de que as iniciativas de accountability 

social são mais eficazes quando estas são institucionalizadas e quando os mecanismos da 

accountability interna (horizontal) dos estados são mais transparentes e abertos ao 

envolvimento cívico (AHMAD, 2008).  

Em princípio, a política de accountability social aponta para tematizar determinados 

déficits institucionais e força a encarar processos de reforma ou de melhoria institucional. É 

neste sentido o argumento de que esta forma de politização representa um importante 

complemento que tende a reforçar os processos de institucionalização e de melhoria 

institucional ao destacar e castigar atos de captura institucional, de clientelismo ou de 

corrupção governamental. Em certos casos se observa um desejável círculo virtuoso que tende 
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a melhorar o desempenho das instituições representativas, assim como dos mecanismos de 

accountability. Ao reforçar os mecanismos institucionalizados de desconfiança, a política de 

accountability social contribui para fortalecer os laços de confiança entre a classe política e os 

cidadãos: a existência de mecanismos efetivos de desconfiança institucionalizada sustenta o 

vínculo representativo ao permitir a generalização da confiança social nas instituições 

representativas. Estas fornecem ao cidadão uma rede de dispositivos de segurança que fazem 

que com o sistema ative mecanismos efetivos de sanção nos casos em que sua confiança seja 

traída (PERUZZOTTI, 2006). 

Uma das principais características das práticas recentes é o aumento da confiança nas 

organizações da sociedade civil através de apoio externo de doadores para influenciar o 

governo quanto à prioridades para gastos, reformas e monitoramento de gastos públicos. 

Esses modelos têm se originado de diferentes fontes em resposta a vários problemas e alguns 

dos melhores modelos surgiram a nível local, seja da sociedade civil ou do governo local, 

geralmente com o apoio externo dos doadores. Isto sinaliza a importância de atingir os níveis 

locais de inovação (AHMAD, 2008). As iniciativas de reforma inovadoras podem esbarrar na 

capacidade estatal limitada para respostas. O desafio que enfrentam as estratégias de 

accountability social são a baixa responsabilização, desencadeamento de círculos virtuosos 

em que os ambientes habilitadores encorajam os cidadãos exercer sua cidadania, que por sua 

vez pode desencadear e capacitar reformas, que podem encorajar mais participação (FOX, 

2015). 

Os mecanismos de accountability vertical, horizontal e social também diferem 

maneira de impor sanções. As iniciativas de accountability social cumprem uma função de 

ativação de mecanismos de prestação de contas. A política de accountability social não se 

limita a uma tarefa de alarme ou indicação, mas que também impõe sanções simbólicas que 

determinam o destino eleitoral ou laboral dos representantes ou funcionários sob suspeita. Ao 

contrário dos que exercem controles eleitorais e horizontais, os atores que usam os 

mecanismos podem desempenhar funções de vigilância sem a necessidade de maiorias 

especiais ou direitos constitucionais. Os mecanismos sociais também diferem da horizontal e 

mecanismos verticais (eleitorais) na medida em que as sanções que envolvem são, na maioria 

casos, não formais, mas simbólicos. Em certos casos, o castigo simbólico vai além de uma 

acusação individual e se estende a uma agência, poder ou partido político. Através da pressão 

social e da exposição pública, estas iniciativas sociais forçam uma rede de agências de 

controle que, de outra maneira, se mostraria reticente a intervir, a tomar a frente do assunto e 

iniciar procedimentos judiciais ou administrativos destinados a investigar e castigar os 
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supostos atos de ilegalidade (PERUZZOTTI, 2006; SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000; 

FRANZESE; PEDROTI, 2005). 

A ativação é direta quando os atores sociais recorrem diretamente às agências 

horizontais, como a ação direta de inconstitucionalidade, as ações de tutelas, os amparos 

legais, o surgimento de um movimento de direito de interesse público representa algumas 

novas ferramentas constitucionais. A ativação indireta é produto da pressão social exercida 

por algum movimento ou organização ou por algum escândalo midiático que, devido aos 

custos em termos de imagem que a denúncia gera ao governo ou às autoridades envolvidas, as 

agências ou funcionários públicos interveem na questão, seja forçando a renúncia dos 

funcionários suspeitos, iniciando um processo administrativo ou judicial, estabelecendo uma 

comissão parlamentar de investigação, etc. (SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000). Parte 

dessas ações destina-se a reparar, prevenir e/ou sancionar ações e às vezes omissões de 

indivíduos eleitos bem como de funcionários não eleitos. Especialmente em países onde, 

como na América Latina, a accountability eleitoral vertical funciona com problemas, a versão 

societária da accountability vertical torna-se extremamente importante para o funcionamento 

e, eventualmente, mesmo para a sobrevivência de um regime democrático (O’DONNELL, 

1998). 

O principal recurso disponível para a accountability social é a intensidade e a 

visibilidade da voz, porém, para alguns estudiosos a maioria dos controles sociais expõe as 

irregularidades, mas não tem efeitos obrigatórios. Por estas razões, alguns autores 

consideraram estes mecanismos como o uso de janelas de oportunidades e não como 

verificações reais sobre o poder. Mesmo quando os mecanismos sociais não têm efeitos 

obrigatórios, eles ainda podem ter consequências materiais quando impõem custos de 

reputação que podem ter consequências aos políticos e aos funcionários públicos. Ainda 

assim, em muitos casos, mecanismos sociais necessitam da ativação de outras agências de 

prestação de contas, como o judiciário ou comissões de investigação. A menos que os 

mecanismos sociais "ativem o alarme", os mecanismos verticais eleitorais e horizontais não 

começam a funcionar (SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000). 

A existência de um mecanismo com o objetivo central fortalecer a lógica dos 

mecanismos representativos e denunciar a captura e má conduta de agências por funcionários 

ou políticos inescrupulosos, indica que importantes setores da sociedade estão demandando 

uma profunda mudança das tradições e práticas políticas e se mostraram decididos em avançar 

na complexa, sinuosa e contínua tarefa de consolidação e aperfeiçoamento das instituições das 

jovens democracias representativas (PERUZZOTTI, 2006). Quando os esforços de 



32 

 

accountability social têm impacto no estado, muitas vezes é através de um caminho que 

envolve o desencadeamento ou capacitação de instituições horizontais. Quadros conceituais 

amplos tem forças e limitações, mas não nos orientam para o tipo de ferramentas analíticas 

necessárias para avançar a nossa capacidade de categorizar, medir e comparar a dinâmica das 

muitas abordagens diferentes nesta área. Um novo conjunto de proposições conceituais é 

necessário, induzido por experiências reais, incluindo a distinção entre abordagens táticas e 

estratégicas, a relação entre voz e a ação das agências e análise de evidências de impacto das 

ações de accountability social (FOX, 2015; SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000). 

Autores apontam três aspectos a serem mais bem desenvolvidos sobre essa vertente de 

accountability. Por ser um mecanismo não formal de atuação, mensurar os seus resultados é 

ainda um desafio; quanto à legitimidade, as ações de controle promovidas pela accountability 

social não derivam de atores eleitos pela sociedade, logo não são representantes legais dos 

cidadãos (de acordo com a teoria democrática); isso pode acarretar ações com resultados não 

democráticos e o fato de que a mídia tende a substituir os tribunais podendo acarretar o perigo 

de denunciar delitos, divulgar possíveis fraudes de acordo com aquilo que julga relevante, de 

tal modo que algumas autoridades corruptas deixam de receber o julgamento correto caso 

tivessem sido encaminhadas aos tribunais; por outro lado, inocentes acusados de algum ato 

ilícito não têm um instrumento formal de defesa, como nos tribunais, sendo julgados e 

condenados pela opinião pública. O terceiro aspecto diz respeito à necessidade de estudar e 

identificar, entre os diferentes países, quais foram as condições que promoveram o surgimento 

desse tipo de controle e quais as suas diferentes manifestações e implicações (O’DONNELL, 

1998; SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000; FRANZESE; PEDROTI, 2005). 

Quando passamos a discutir os efeitos gerados pela accountability social na gestão 

pública, três estudos merecem destaque. O primeiro, de Brinkerhoff e Wetterberg (2015), 

examina quatro projetos em países em desenvolvimento para explorar fatores contextuais, 

objetivos e resultados de accountability. Os autores apontam que casos de sucesso têm sido 

frequentemente sobrevendidos para a comunidade internacional de doadores que procuram 

replicar as mesmas ferramentas de sucesso em outras configurações. Os autores argumentam 

que fatores contextuais relacionados à demanda (sociedade civil e os cidadãos) e oferta 

(instituições estatais, leis, regulamentos e processos) são fundamentais para alcançar os 

objetivos da accountability social. Os casos são apresentados no Quadro 01: 
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País Indonésia Filipinas Guiné Ruanda 
Projeto Projeto Kinerja 

(componente do 
setor 
educacional) 

Sistemas de 
saúde 20/20 
Demonstração 
do Piloto 
QAPC 

Faisons 
Ensemble  
 

Twubakane 

Período de tempo 2011-12 2009-10 2007-13 2005-09 
Escopo 
Geográfico 

20 escolas em 
um distrito 

3 instalações 
em 2 províncias 

10 comunas de 
alto 
desempenho 

3 distritos e Kigali 
 

Atividades de 
assistência 
técnica 

- Treinamento 
em gestão escolar 
para equipe e 
comitês em 
escola; 
- Facilitação das 
etapas de 
planejamento de 
gerenciamento 
em cada escola 

- Apoio para 
melhorar o 
acesso e 
qualidade de 
serviços de 
saúde materna 
e saúde infantil 
e planejamento 
familiar 
 

- Treinamento 
no governo 
local 
código, 
cobrança de 
impostos, 
aquisição, 
mobilização 
de recursos 
- Suporte aos  
fornecedores 
de serviço 
(treinamento 
de HIV, bolsas 
escolares) 

- Apoio aos provedores para 
melhorar a maternidade e a saúde 
da criança, planejamento familiar, 
nutrição, prevenção e tratamento 
da malária 
- Divulgação da política nacional 
de saúde da comunidade, 
treinamento de profissionais de 
saúde 
- Suporte para informações de 
saúde baseadas no sistema da 
comunidade 
- Melhoria da gestão do distrito 
- Apoio aos Fóruns de 
Desenvolvimento de Ação 
Conjunta para harmonizar planos 
de desenvolvimento distrital 

Intervenções de 
accountability 
social 

- Implementação 
de pesquisa sobre 
denúncias 
- Negociação de 
cartas de serviço 
- Treinamento 
para comitês 
escolares 
para esclarecer 
funções e regras 
- 
Estabelecimento 
de fóruns 
multistakeholder 

- Formação de 
qualidade 
- Comitês de 
Parceria e 
Garantia 
(QAPCs) 
Para envolver 
cidadãos e 
melhorar a 
qualidade do 
serviço 

- Treinamento 
para saúde e 
comitês 
escolares para 
esclarecer 
funções e 
papéis 
- Criação de 
círculos de 
inovação para 
consulta com 
os cidadãos 
 

- Formação e capacitação de 
comitês conjuntos 
(PAQs) para trazer líderes locais, 
provedores e comunidade 
representantes para melhorar os 
serviços 
- Provisão de bolsas distritais para 
incentivar 
Planejamento participativo 

Quadro 01 - Resumos de projetos e Intervenções de Accountability Social de Brinkerhoff e Wetterberg (2015) 
Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
 

O projeto Kinerja (que significa performance) na Indonésia centrou-se na prestação de 

serviços de inovação em nível de governo distrital e da comunidade, e empregou organizações 

locais como o mecanismo de entrega de assistência técnica ao governo local e ao serviço 

público. O foco foi de reformas do setor educacional em um único distrito na província de 

Java Oriental durante o período de um ano. O Comitê de Parceria de Garantia de Qualidade 

(QAPC) foi um projeto introduzido nas Filipinas que buscou a melhoria da qualidade do 

serviço de saúde do governo, por meio de iniciativas em cooperação com os governos locais 

através de Comitês conjuntos de provedores comunitários em três áreas de saúde pública em 

duas províncias. O projeto Faisons Ensemble (Trabalhando Juntos) na Guiné abordou falhas 
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de governança local na prestação de serviços para saúde, educação, agricultura e gestão de 

recursos naturais através de um sistema de interações democráticas entre o estado e a 

sociedade, além de treinamento técnico em aquisição, gestão financeira, resolução de 

conflitos e mobilização da comunidade. Por fim, o projeto Twubakane de Ruanda (Vamos 

construir juntos) buscou aumentar o acesso, a qualidade e a utilização dos serviços de saúde 

primários fortalecendo a capacidade dos governos locais e comunidades para codificar 

serviços em 12 distritos. Utilizou intervenções integradas de saúde com capacitação em 

planejamento e gestão para governos e para prestadores de serviços de saúde locais 

(BRINKERHOFF; WETTERBERG, 2015).  

Para a análise do contexto, o estudo utilizou as avaliações da Aliança Mundial para 

Participação Cidadã (CIVICUS), que avalia a sociedade civil quanto à estrutura e nível de 

organização, valores (por exemplo, relacionado à democracia, transparência, equidade, 

inclusão, gênero), restrições contextuais que impedem o engajamento da sociedade civil e 

impacto. Indonésia e Filipinas encontram-se em situações semelhantes e Guiné e Ruanda em 

situações piores. Ao analisar as relações entre o Estado e a Sociedade, a Indonésia e as 

Filipinas têm pontuações relativamente comparáveis em liberdade, liberdades civis e direitos 

políticos. Contudo, o estado geral das Filipinas é classificado como parcialmente livre por 

causa de insurreição, fraude eleitoral, violência e altos níveis de coleguismo e corrupção. 

Guiné e Ruanda são classificados de forma semelhante, com Ruanda com nível mais baixo 

por causa da natureza autocrática do regime e aumento da repressão da oposição política. 

Indonésia e Filipinas também se encontram em situação semelhante quanto ao 

engajamento de atores da sociedade civil, sendo este limitado por altos níveis de corrupção 

estatal e laços fracos entre a advocacia e as comunidades locais, sendo que do lado da oferta, é 

dada importância aos governos locais com descentralização fiscal, administrativa e política 

nas Filipinas e apenas administrativa na Indonésia. Na Guiné há dúvidas quanto ao apoio do 

governo à uma sociedade civil ativa e em Ruanda a sociedade civil opera dentro de um grupo 

de atividades aceitáveis para o governo e o ativismo político é altamente circunscrito. Em 

ambos os casos há um maior grau de centralização, controle e domínio pelo governo central. 

Como efeitos das ações de accountability social, o estudo de Brinkerhoff e Wetterberg 

(2015) relata que na Indonésia e nas Filipinas as ações de accountability social para a 

melhoria da governança e aprendizagem dos atores do governo, os cidadãos aproveitam a 

institucionalização dos mecanismos de accountability social e isto facilita a entrega de 

melhores serviços. Por outro lado, na Guiné, os efeitos são relativamente estreitos sobre a 

governança, capacitação e entrega dos serviços. Também há algum grau de aprendizado por 
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parte dos cidadãos e do governo local. Já em Ruanda, há repressão ativa de formas mais 

contundentes de accountability social e apoio apenas às ações de accountability cooperativa 

liderada pelo Estado para melhorar o desempenho dos prestadores de serviços. Este forte 

controle do governo Central restringe a aprendizagem dos agentes governamentais e cidadãos. 

O estudo ainda descreve que a percepção dos agentes locais quanto aos instrumentos 

de responsabilização e a capacidade dos cidadãos em se envolver alinham a oferta e a 

demanda e ajudam a explicar ganhos de accountability social concentrados na área da 

governança na Indonésia. Neste mesmo projeto a falta de recursos restringiu os resultados da 

entrega de serviços e o baixo empoderamento foi em função da necessidade de convite dos 

atores estatais para o envolvimento do cidadão na accountability. Nas Filipinas, os fatores de 

demanda e oferta, ainda que semelhantes aos da Indonésia, são um pouco mais fortes quanto 

ao engajamento e ativismo da sociedade civil. Porque a governança democrática já era 

relativamente mais robusta, o principal resultado foi a melhor entrega dos serviços, atribuível 

ao desejo do funcionário local em responder ao cidadão, refletido na recepção positiva do 

projeto piloto, na melhoria das instalações e na capacitação. Na Guiné, mesmo com a baixa 

descentralização, o código do governo local oferece possibilidades, mas estas são 

comprometidas pela fraca capacidade operacional, limitada por recursos e resistência dos 

níveis mais altos do governo. Os efeitos da accountability sobre a entrega de serviços foi 

limitada, houve um efeito um pouco maior na interação do cidadão com o funcionário e na 

capacidade de resposta aos cidadãos, mas com baixo empoderamento. Os efeitos sobre a 

capacitação foram os mais visíveis dos quatro casos, porém os fatores contextuais 

relativamente negativos corroboram com a preocupação com a sustentabilidade das reformas. 

Em Ruanda, a sociedade civil relativamente forte e o forte poder do Estado contribuem para 

uma queda nos efeitos da accountability sobre a entrega dos serviços e efeitos secundários 

sobre a governança e o fortalecimento das ações dos cidadãos, ainda que estas sejam 

controladas (BRINKERHOFF; WETTERBERG, 2015). 

O estudo demonstra que os resultados são dependentes de seus contextos de 

implementação, sendo que os fatores do lado da oferta permitem sustentar os impactos na 

prestação de serviços e desempenho, em particular, o grau de descentralização e a 

disponibilidade de espaço para o envolvimento do cidadão. Do lado da demanda, a capacidade 

e motivação dos cidadãos para ocupar os espaços disponíveis e participar com os atores 

públicos na avaliação do desempenho e entrega de serviços públicos ainda é um problema 

crítico (BRINKERHOFF; WETTERBERG, 2015).  
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O estudo de Fox (2015) parte do pressuposto que as estratégias de accountability 

social tentam melhorar o desempenho, reforçando o envolvimento do cidadão e a 

responsividade pública, que na prática faz da accountability social uma abordagem social 

extremamente relevante para a sociedade em que o governo representativo é fraco, não 

responde ou é inexistente. Os analistas estão reconhecendo que o conceito está em constante 

evolução e reconhecem diferenças entre ferramentas limitadas para monitoração e ampliação 

da voz dos cidadãos por um lado e iniciativas mais amplas de reforma da advocacia do 

interesse público de outro. Tanto os praticantes quanto os analistas estão buscando o que 

funciona e a resposta ainda permanece inconclusiva. Aqueles que procuram respostas por 

meio de ferramentas facilmente replicáveis enfrentam uma realidade empírica de resultados 

muito dependentes do contexto (FOX, 2015). 

Foram consideradas evidências empíricas através de novas lentes conceituais 

envolvendo dois conjuntos qualitativamente distintos de abordagens das ações de 

accountability: tática e estratégica para a promoção da voz do cidadão. A abordagem tática é 

limitada, localizada e conduzida por informações que por si só muitas vezes acabam por ser 

insuficientes. Mais inovação, experimentação e análise comparativa ajudam a determinar os 

tipos de informações que são mais acionáveis para partes interessadas em favor da prestação 

de contas, bem como os canais para a divulgação que pode motivar a ação coletiva, capacitar 

aliados e enfraquecer outros interesses indesejados. A abordagem estratégica facilita 

ambientes de ação coletiva, amplia o envolvimento do cidadão além da arena local e tenta 

reforçar no governo capacidade de resposta. Defensores e céticos da accountability social 

tendem a assumir que ela não pode fazer o trabalho das instituições de accountability 

horizontais e poucas são bem coordenadas a ponto de conseguir reformas relevantes e 

estimular a capacidade de resposta (auditoria/órgãos de investigação anticorrupção, acesso à 

informação, reformas, mecanismos de reparação de agravos, agências de defesa, acesso a 

tribunais, etc.), ou, em outras palavras, fazer as instituições ouvir o cidadão. Na prática a 

capacidade de resposta institucional muitas vezes permanece evasiva (FOX, 2015). 

O estudo analisa as limitações de quatro estruturas conceituais amplamente aceitas: (a) 

Estrutura Principal-Agente como ferramenta relevante para entender o relacionamento entre a 

voz do cidadão e a resposta do setor público. Esta estrutura conceitual não se aplica a relações 

de poder mais amorfas envolvendo o poder influenciador ao invés de apenas o autoritário bem 

como diretores múltiplos, também encontra dificuldades em explicar supervisão não 

hierárquica como em parcerias; (b) a estrutura Principal-Agente, também foi utilizada para 

explicar diferentes conjuntos de relações de poder entre cidadãos e prestadores de serviços 
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públicos onde na long route (rota longa) os cidadãos delegam autoridade para representantes 

políticos que delegam a outros políticos o gerenciamento da burocracia e linha de frente dos 

provedores de serviços e a short route (rota curta) que liga o cidadão diretamente aos 

provedores de serviços por meio de mecanismos de voz. Esta abordagem não aborda 

contribuições de outras instituições públicas de freios e contrapesos e também a short route 

tem abrangência local, refletindo a suposição que falhas institucionais são principalmente 

locais. Recentemente concluiu-se que não existe a short route quando o problema é a falha de 

governo, semelhante à falha de mercado, em que não existe em torno da questão central de 

accountability política estruturas de incentivo que influenciam o grau de resposta de 

funcionários eleitos aos cidadãos (FOX, 2015). 

O terceiro quadro conceitual (c) separou o pessoal que tratava de olhar para dentro das 

reformas do setor público (o lado da oferta) de quem promoveu interfaces públicas e 

envolvimento da sociedade civil (o lado da demanda), que enfatiza a contribuição potencial 

dos freios e contrapesos que se enquadram do lado da oferta e que a demanda criará seu 

próprio suprimento ou vice-versa. O pressuposto que uma mão invisível os uniria é 

considerada irrealista. Por fim, o quarto quadro conceitual (d) define a accountability diagonal 

como um híbrido da accountability vertical e horizontal podendo envolver a participação do 

cidadão dentro de órgãos oficiais de supervisão. O que se questiona neste modelo é que onde 

os sistemas de accountability vertical e horizontal são fracos temos o que se chama de 

armadilha de baixa responsabilização, no entanto, quando os esforços de accountability social 

tem impacto no Estado, muitas vezes é através de um caminho que envolve capacitar ou 

desencadear a ação de instituições de supervisão públicas. O autor propõe um novo conjunto 

de conceitos por meio da reinterpretação da evidência empírica de fortes e fracos impactos da 

accountability social (FOX, 2015). 

O exercício de reinterpretação da evidência empírica dos impactos fortes e fracos da 

accountability social envolvem abordagens táticas e estratégicas. Segundo o autor, as 

abordagens táticas envolvem: intervenções limitadas, a voz do cidadão como único motorista; 

assume que a provisão de informações por si só pode inspirar ação com poder suficiente para 

influenciar o desempenho no setor público; foco exclusivo nas arenas locais. Já as abordagens 

estratégicas envolvem: táticas múltiplas e coordenadas; ambientes habilitadores para a ação 

coletiva para reduzir a percepção de risco; voz cidadã coordenada com reformas 

governamentais que reforçam a responsividade do setor público (voz mais dentes); ampliação 

(verticalmente) e transversal (horizontalmente) e; processos iterativos, contestados e, 

portanto, desiguais. Fornecer o contexto para a distinção tática/estratégica segue uma série de 
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proposições analíticas e conceituais adicionais para o debate e elaboração, inicialmente 

desenvolvido indutivamente a partir de os esforços de accountability de cima para baixo e de 

baixo para cima (FOX, 2015).  

As evidências de avaliação do impacto deste estudo indicam que a abordagem tática 

levou a resultados mistos pela abordagem delimitada, localizadas e orientadas pela 

informação (que sozinha é insuficiente), mais inovação, experimentação e análise 

comparativa ajudam a determinar quais informações são mais acionáveis bem como os canais 

de divulgação que podem motivar a ação coletiva, capacitar aliados e enfraquecer interesses 

adquiridos. As abordagens estratégicas facilitam ambientes de ação coletiva, ampliam o 

envolvimento do cidadão além da arena local e tentam reforçar no governo a capacidade de 

responder à voz. Ainda são poucas as iniciativas lideradas por voz que são bem coordenadas e 

estimulam a capacidade de resposta. Iniciativas de accountability social lideradas por 

tecnologia da informação têm obtido capacidade de resposta institucional evasiva na prática. 

Quanto à voz e os dentes, quando a voz se espalha horizontalmente, os excluídos podem 

ganhar representação e quando a voz é projetada verticalmente, pode ganhar influência. 

Quando as autoridades ouvem, podem ambos criar confiança e criar incentivos para mais voz. 

O desafio que enfrentam as estratégias de accountability social é como quebrar as armadilhas 

de baixa responsabilização, desencadeando círculos virtuosos em que os ambientes 

habilitadores encorajam os cidadãos exercer voz, que por sua vez pode desencadear e 

capacitar reformas, que podem encorajar mais voz. Ou seja, a voz precisa de dentes para 

morder, mas os dentes podem não morder sem voz (FOX, 2015). 

O terceiro estudo é de Joshi (2014) que analisa elementos da abordagem de contexto 

Macro (realidade a nível nacional em particular nos aspectos socioeconômico e político) e 

Micro (fatores locais) para a compreensão do sucesso ou do fracasso da accountability social. 

São apresentadas as principais características da accountability social: (a) a informação e A 

transparência é necessária, mas não é suficiente para ações de accountability sejam realizadas; 

(b) que ação de accountability sem uma correspondente capacidade de resposta estatal pode 

ser contraproducente; (c) que sanções efetivas desempenham um papel importante na 

manutenção das demandas da accountability; (d) que a ação coletiva é importante para a 

prestação de contas aos pobres; e (e) que casos existentes de accountability social bem 

sucedidos são sustentados por alianças transversais entre atores sociais e reformistas que 

criam coalizões de accountability. Cita também fatores contextuais políticos (entre redes de 

accountability e atores políticos por meio de rodadas de negociação e interação) como 

estrutura para análise do contexto: (a) negociar mudanças com atores antimudança; (b) gerar 
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suficiente poder para mudar os incentivos de governo de elites e desafiar o assentamento 

político primário/secundário; e/ou (c) ativar mecanismos legítimos de accountability, então, 

isso pode resultar em: coerção (uma reação dos detentores de poder existentes), cooptação e 

colaboração (melhorias incrementais na prestação de contas e relações de ganhos de 

desenvolvimento dentro do estabelecimento político existente) e/ou mudar (mudança mais 

fundamental, para diferentes graus, levando à formação de um novo acordo político/contrato 

social) (JOSHI, 2014). 

 O estudo desagrega as ações de accountability social em seus três componentes: 

informação, cidadão e respostas de ação do Estado; demonstrando que as ligações entre esses 

três componentes não são tão diretas quanto assumidas em uma cadeia causal unidirecional. O 

estudo apresenta uma série de etapas que são necessárias para que informações possam levar a 

respostas positivas do Estado. Cada passo é posto como uma pergunta, e quando a resposta a 

qualquer uma das questões for "não", então o processo de traduzir informações para a ação do 

cidadão enfrenta um bloqueio. Quando a resposta é 'sim', existe uma maior chance de o 

resultado desejado ser alcançado. O estudo conclui que as intervenções não são realmente 

semelhantes nos seus componentes individuais: em vez disso, compartilham apenas uma 

abordagem ampla e que desconstruindo os vários caminhos e compreendem o contexto e 

condições que os fazem funcionar. 

 Os estudos acima apresentados permitem identificar alguns avanços no estudo dos 

efeitos da accountability na gestão Pública, porém, conforme já identificado, os estudos sobre 

este tema estão em expansão e aprofundamentos ainda são necessários. Conforme apontado 

por Bovens, Goodin e Schillemans (2014), os estudos em diversas áreas como ciência 

política, administração pública, psicologia, etc., e diferentes perspectivas apontam avanços, 

porém ignoram os avanços de outros autores. O Quadro 02, apresentado a seguir, busca 

elencar os aspectos da accountability utilizados até aqui e apontar os autores que serviram 

como referência. 
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Tema principal Autores 

Accountability – Conceitos e contextos Campos (1990); Pinho e Sacramento (2009); Bovens, Goodin 

e Schillemans (2014); Schedler (1999). 

 Accountability democrática e 

representação 

Behn (1998); Przeworski, Stokes e Manin (1999); Arantes 

et.al. (2010). 

Transparência, accountability, controle 

social e controle da gestão pública 

Beuttenmuller (2007); Vishwanath e Kaufman (1999); Santos 

(2004); Filgueiras (2011); Filgueiras (2015); Meijer (2014). 

Accountability vertical, horizontal e social 

ou societal 

Smulovitz e Peruzzotti (2000); O’Donnell (1998); Ahmad 

(2008); Peruzzotti (2006). 

Efeitos da accountability Brinkerhoff e Wetterberg (2015); Fox (2015); Joshi (2014). 

Quadro 02 – Principais autores e estudos sobre accountability 
Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
 

 Em linhas gerais, inicialmente foi apresentado o contexto brasileiro de abertura da 

gestão pública para as diversas formas de accountability e na sequência, os conceitos sobre o 

tema. A abordagem utilizada da administração pública reforça o caráter público da 

accountability para demonstrar posteriormente os efeitos desta sobre a gestão municipal. 

Neste foco, as discussões sobre a accountability democrática e os aspectos relacionados à 

representação foram abordados, bem como, a relação entre transparência, controle social e 

controle da gestão pública e accountability. Por fim, a descrição de três estudos que tratam 

dos efeitos da accountability sobre a gestão pública, permitiu identificar os avanços já feitos 

por estudos anteriores e jogar luz para a análise de possíveis efeitos gerados no caso escolhido 

para estudo. 
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3 GESTÃO PÚBLICA E A NEW PUBLIC MANAGEMENT (NPM) 
 

 

A New Public Management (NPM) ou Nova Administração Pública tem sido o 

modelo que vem dando forma às reformas da administração pública de países na Europa 

Oriental, na América Latina, além de outros países anglo-saxões como Austrália e Nova 

Zelândia (ANDREWS; KOUZMIN, 1998; ANDREWS, 2004). Segundo ANDREWS e 

KOUZMIN (1998) é possível entender que o impacto do neoliberalismo em todo mundo foi 

tão forte que pode ser considerado a ideologia dominante de nossa época, e a NPM o modelo 

que tem dado forma às reformas da Administração Pública. Neste sentido EVANS (1993) 

identifica, ao reexaminar o papel do Estado na agenda desenvolvimentista anterior à 

transformação industrial, o que ele intitula de três ondas. Na primeira onda, o Estado era visto 

como a força impulsionadora de todo o desenvolvimento. As críticas ao mau desempenho do 

Estado e a evolução das perspectivas teóricas sobre o Estado levaram a uma segunda onda do 

neoliberalismo, em que o entendimento era de que a existência do Estado é essencial para o 

crescimento econômico, porém, o Estado essencial era o Estado mínimo, que se limitava em 

grande parte à proteção dos direitos individuais, pessoas e propriedades e à execução de 

contratos privados voluntariamente negociados (EVANS, 1993). Já a terceira onda, consiste 

no reconhecimento de que as instituições estatais têm um papel fundamental no 

desenvolvimento ao estabelecerem conexões com estruturas sociais (ANDREWS; 

KOUZMIN, 1998; EVANS, 1993). 

As teorias de médio alcance da Escolha Pública foram sua principal base teórica e 

tiveram uma influência decisiva na formulação de políticas públicas nos anos 80 e 90, sendo 

responsáveis pela construção de uma nova “filosofia” de reforma do Estado, que se tornou 

conhecida com a denominação de New Public Management e que corresponde a um conjunto 

de concepções sobre o Estado para reduzi-lo e de mecanismos para desenvolver a “eficiência” 

governamental (ANDREWS, 2004). Nesta concepção, o Estado protetor deve se limitar a 

fiscalizar o cumprimento de contratos, uma vontade coletiva é virtualmente impossível e que 

toda intervenção do Estado com o fim de reduzir as externalidades negativas de ações 

privadas gera outro tipo de externalidade, sendo assim, toda intervenção governamental 

contribui para uma perda de eficiência. Tal avaliação resultou em uma prescrição normativa 

genérica: deve-se reduzir o Estado a um tamanho mínimo (ANDREWS, 2004).  

A NPM tem algumas peculiaridades especialmente quanto à necessidade de 

instrumentos gerenciais e democráticos novos para combater os problemas que o Estado 
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enfrenta no mundo contemporâneo, desta forma, o formalismo e a rigidez burocrática devem 

ser atacados como males, mas alguns alicerces do modelo weberiano podem constituir uma 

alavanca para a modernização, principalmente em prol da meritocracia e da separação clara 

entre o público e o privado (ABRUCIO, 2007). 

Nos anos 80 teve início no Brasil a descentralização da gestão pública e ocorreu como 

uma delegação das responsabilidades do governo central (Federal) aos regionais (Estados) e 

aos locais (Municípios). Como uma reação à concentração do poder no governo central 

durante os regimes militares, a ideia geral era de que esta descentralização permitisse a 

execução de políticas públicas nos municípios e se tornassem melhor adaptadas e mais 

accountable ao povo local (BRESSER-PEREIRA, 2002; ABRUCIO, 2007). As relações que 

se estabeleceram entre níveis de governo e entre o Estado e a sociedade, com a participação 

de novos agentes na formulação, implementação e no controle de políticas públicas, indicam 

mudanças nas práticas políticas e organizacionais que exigem, ao mesmo tempo, novos 

arranjos institucionais (SCHOMMER, 2003).  

Essa descentralização tem como principal referência as iniciativas da NPM, um 

modelo de reforma do setor público que enfatiza valores baseados na lógica do mercado 

(HOOD, 1995; SCHOMMER, 2003). Com a finalidade de aproximar os padrões de 

administração das organizações públicas aos observados nas empresas privadas e, com isso, 

aumentar o nível de eficiência e de efetividade dos serviços públicos (GUIMARÃES, et. al. 

2003).  

A reforma da gestão pública de 1995 foi a segunda maior reforma administrativa no 

Brasil e começou com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, e com o Executivo 

submetendo ao Congresso uma emenda constitucional ao capítulo sobre administração 

pública da Constituição de 1988 (BRESSER-PEREIRA, 2002). Os principais avanços obtidos 

pela chamada reforma Bresser, foram a continuação e o aperfeiçoamento da civil service 

reform, por mais que o discurso do Plano Diretor da Reforma do Estado se baseasse numa 

visão erroneamente etapista, com a reforma gerencial vindo depois da burocrática 

(ABRUCIO, 2007). Historicamente ocorreu primeiro a administração patrimonial do Estado; 

posteriormente, a administração pública burocrática; e finalmente, a administração pública 

gerencial (BRESSER-PEREIRA, 2002). Nesta reforma também houve uma grande 

reorganização administrativa do governo federal, com destaque para a melhoria substancial 

das informações da administração pública, antes desorganizadas ou inexistentes, e o 

fortalecimento das carreiras de Estado (ABRUCIO, 2007). 
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A administração pública gerencial apresentou-se como alternativa à superação da crise 

do modelo burocrático, mediante a introdução de mecanismos de gestão característicos da 

administração de empresas privadas. De maneira geral a reforma gerencial tinha por 

objetivos: reduzir os custos do Estado, auxiliando no alcance do ajuste fiscal, e modernizar as 

formas de administrar os recursos públicos para tornar o Estado mais eficiente e voltado ao 

atendimento das demandas da sociedade (OLIVEIRA; PAES DE PAULA, 2014). Para 

Andrews e Kouzmin (1998, p.99), “a reforma administrativa brasileira tem sido guiada pela 

mesma filosofia impulsionadora do programa de privatizações”. A eficiência passou a ser 

compreendida como uma nova palavra de ordem e se destaca pela necessidade de adequar 

meios e fins, ou seja, recursos financeiros, humanos ou materiais, com os objetivos 

pretendidos pelas políticas públicas, de modo que o critério de eficiência se alia a outros 

princípios, como a descentralização, a gestão por resultados e a flexibilização (OLIVEIRA; 

PAES DE PAULA, 2014). 

O declínio do modelo do NPM no final dos anos 90 pode ser compreendido como uma 

crise de legitimidade. O agravamento das patologias sociais que se seguiu à onda de reformas 

do NPM parece corresponder a uma crise de legitimidade especialmente intensa. O 

encolhimento de Estado em esferas nas quais já havia sido estabelecido um espaço de 

integração social pode ter sido um elemento agravante da crise (ANDREWS, 2004).  

O resultado da reforma da gestão pública não é desprezível, apesar de suas várias e 

visíveis contradições, falhas e de processos inacabados. Diversas iniciativas foram 

implementadas com resultados heterogêneos. Todas as áreas da gestão pública: desenho 

organizacional, pessoal, compras, planejamento, orçamento, gasto financeiro, auditoria, 

controle e governo eletrônico foram objeto de ação governamental. Algumas mostraram 

resultados promissores, outras não, seja por conta de falhas de desenho ou de implementação 

(GAETANI, 2003). 

Ainda que muitas mudanças institucionais requeridas para se chegar a este paradigma 

não tenham sido feitas, houve um choque cultural e os conceitos subjacentes a esta visão 

foram espalhados por todo o país. Observando as ações de vários governos subnacionais, 

percebe-se facilmente a influência destas ideias na atuação de gestores públicos e numa série 

de inovações governamentais nos últimos anos. Um novo modelo de gestão, que propunha 

uma engenharia institucional capaz de estabelecer um espaço público não estatal (ABRUCIO, 

2007). Fazer os governos mais accountable significa desenvolver novas formas de 

planejamento estratégico e de controle. O objetivo é que o Estado use os limitados recursos 

disponíveis de uma maneira melhor, mais eficiente, e mais democrática. Desta forma, além de 
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dar importância às formas clássicas de accountability política (regras processuais, auditorias e 

revisão parlamentar) a reforma propôs três formas de accountability gerencial: controle por 

resultados contratados, pela competição controlada e pelo controle social (BRESSER-

PEREIRA, 2002).  

Ao considerar o porquê da prestação de contas, pode-se estabelecer uma distinção 

entre accountability obrigatória vertical e relações de responsabilidade voluntária horizontal. 

A NPM tende a complementar a relação de accountability vertical obrigatória com acordos de 

accountability horizontal mais voluntários, como responsabilidade social para clientes e 

usuários de serviços públicos, bem como formas de responsabilização baseadas no mercado. 

Os administradores públicos devem ser autônomos e empresariais, e prestar atenção aos sinais 

que recebem de seus clientes. Isso levanta a questão de saber se as reformas do NPM com 

base nas ideias de serviço ao cliente, competição e contratação podem não enfraquecer a 

responsabilidade cívica, o compromisso e a igualdade política e a responsabilização, mesmo 

que alguns aspectos do serviço sejam melhorados (LAEGREID, 2014). 

Pelo ângulo da sociedade, “políticas de desburocratização podem reduzir os custos das 

atividades estatais e, ao mesmo tempo, melhorar a vida da população, reduzindo seus custos 

de transação para obter serviços públicos” (ABRUCIO, 2007, p. 82). A base conceitual da 

nova gestão pública é a de que os cidadãos precisam de um melhor desempenho de seu 

governo, assim, qualquer mecanismo de accountability deve permitir que os cidadãos 

participem do debate sobre a escolha das metas, e do acompanhamento e avaliação da 

consecução delas. Os sistemas tradicionais de accountability foram desenhados para 

estabelecer e reforçar a confiança pública na probidade de seu governo. Agora precisamos de 

um novo sistema de accountability que estabeleça e reforce a confiança pública no 

desempenho governamental. O paradigma da nova gestão pública exige um novo paradigma 

de accountability democrática (BEHN, 1998). 

Estudos demonstram que várias iniciativas do NPM se basearam no pressuposto de 

que uma maior accountability melhoraria o desempenho. Mas a evidência empírica de que 

isso aconteceu não é conclusiva e a evidência de que a medição do desempenho leva a uma 

melhor accountability é escasso. A relação entre accountability e desempenho é caracterizada 

por tensões, ambiguidades e contradições (LAEGREID, 2014). As avaliações sobre os 

projetos de reformas em países de terceiro mundo e inspirados na NPM são escassos. Um 

estudo comparativo sobre tais resultados em países em desenvolvimento concluiu que os 

ganhos de eficiência, quando existiram, foram superados pelo aumento nos custos de 
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transação para realizar a reforma, a accountability diminuiu e teve como consequência o 

crescimento da desigualdade social (ANDREWS, 2004, p.94). 

A auditoria de desempenho tende a concentrar-se mais na conformidade do que no 

desempenho, freqüentemente em erros pequenos e tendenciosa em direção à hierarquia e 

punição e, portanto, tende a prejudicar a confiança pública (LAEGREID, 2014). À medida 

que os experimentos estão sendo construídos os teóricos ajudarão a codificar seus fracassos, 

sucessos e lições. Por definição, tais experimentos de accountability deverão, de alguma 

forma, envolver cidadãos. As respostas só irão emergir quando os experimentos evoluírem 

(BEHN, 1998). 

 A accountability é vista como uma ferramenta para fortalecer a capacidade de 

aprendizagem de um governo. O aumento da accountability horizontal das agências 

executivas pode aumentar a aprendizagem organizacional, mas não o controle democrático 

(LAEGREID, 2014). 
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4 APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL 

 

A mudança institucional e a aprendizagem organizacional têm sido estudados por 

diversas disciplinas sob perspectivas distintas. Explicar o processo de desenvolvimento 

organizacional implica compreender os mecanismos institucionais e políticos que 

desencadeiam o processo de mudança e fazem avançar as regras e a distribuição de poder 

(ARANHA; FILGUEIRAS, 2016).  

Estas mudanças institucionais podem ser incrementais ou abruptas, com 

descontinuidade provocada por um conjunto de fatores contextuais ou por um evento 

dramático específico, uma ação desencadeadora, são provocados por pressões de natureza 

funcional, social ou política, ou, ainda, uma mistura delas. Podem resultar de questionamentos 

sobre desempenho ou utilidade de práticas estabelecidas, por fatores como a intensificação da 

competição por recursos, as inovações tecnológicas significativas, a diferenciação de grupos, 

as crenças e práticas heterogêneas ou discordantes, as mudanças em leis ou expectativas 

sociais, e a influência de novas concepções provenientes de contextos institucionais mais 

amplos (SCHOMMER, 2003). Analisar o processo de mudança institucional implica 

compreender os catalisadores de mudança, em que fatores exógenos significam mecanismos 

que desencadeiam a mudança institucional. Compreender esses mecanismos é o fator 

primordial para analisar o processo e os resultados das mudanças institucionais (ARANHA; 

FILGUEIRAS, 2016). 

Tanto nas estruturas burocráticas, que incorporam a ordem e trocam a variação por 

retenção, como nas estruturas adhocráticas, que privilegiam a mudança e a flexibilidade, a 

aprendizagem ocorre, só que de tipos diferentes. Nas primeiras ocorreria uma aprendizagem 

tipicamente reativa e incremental, enquanto nas segundas a aprendizagem seria proativa e 

transformadora. É da superação dialética da tensão entre a necessidade de mudança e a de 

preservação do status quo que depende o sucesso das estratégias de aprendizagem nas 

organizações (GUIMARÃES et.al., 2003). 

Se por um lado a explicação do processo de mudança institucional se pauta em fatores 

exógenos, por outro lado, ele pode ser explicado, também, por fatores endógenos, em que os 

elementos causais da mudança decorrem do comportamento dos agentes internos às 

instituições quanto ao contexto e às formas institucionais. Os agentes interpretam e atuam 

sobre o contexto no qual estão inseridos, modificando a distribuição de poder. O conflito 
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político decorre da distribuição e mobilização de recursos e gera o processo de mudança 

(ARANHA; FILGUEIRAS, 2016). As mudanças incrementais devem ser entendidas como 

uma natureza racional do processo de decisão por parte dos atores políticos, de forma que essa 

racionalidade implica que os processos de mudança são incrementais devido aos custos 

institucionais de rupturas bruscas com o conhecimento acumulado e com relação às práticas 

internas das organizações (LINDBLON, 1959). 

No estudo de Argyris e Schon de 1978, a aprendizagem organizacional é uma 

mudança que pode ser categorizada em aprendizagem de ciclo simples, ou incremental, e de 

ciclo duplo ou transformadora (GUIMARÃES et.al. 2003; NOGUEIRA; ODELIUS, 2014; 

CAMÕES, 2010). A aprendizagem organizacional representa uma mudança no 

comportamento organizacional resultante de mudança cognitiva do grupo que reconhece uma 

maneira melhor de atingir objetivos organizacionais. No ciclo simples, as práticas mudam, 

mas as normas internas permanecem inalteradas e no ciclo duplo, que é mais difícil de 

ocorrer, as normas e padrões de referência da organização também se alteram, atingindo um 

nível de efetividade e conhecimento organizacional mais alto (NOGUEIRA; ODELIUS, 

2014).  No ciclo duplo a aprendizagem com esse processo de detecção e correção leva à 

redefinição de padrões internos, de normas de operação e, consequentemente, dos níveis de 

produtividade, alterando os sistemas de referência organizacional (NOGUEIRA; ODELIUS, 

2014).   

A aprendizagem pode ocorrer como consequência de mudanças em atividades, 

processos e estratégias da organização, enquanto na incremental são alterados, também, os 

valores organizacionais, ocorre quando indivíduos de uma organização experimentam uma 

situação problemática, investigam-na e encontram soluções, no interesse dessa organização e 

vivenciam, face à situação ou o problema, um desacordo de desempenho, representado por 

uma desconexão entre os resultado da ação esperada e da ação realizada, que conduz a um 

processo de reflexão e ação que os orienta a mudar as imagens que fazem a respeito da 

organização ou a forma como interpretam seus fenômenos (GUIMARÃES et.al. 2003). 

 Não se pode desconsiderar também que instituições públicas ainda permaneceriam 

com características estruturais da administração clássica, e, nelas, as experiências, 

julgamentos e rotinas desenvolvidas no contexto laboral ainda não seriam tratadas como 

elementos geradores de novos conhecimentos, o conhecimento ainda é visto de maneira 

uniformizada, como comportamentos regulares e previsíveis (CAVAZOTTE; MORENO JR.; 

TURANO, 2015). Especificamente em se tratando do setor público, constata-se que poucos 

são os trabalhos direcionados à investigação acerca do processo de aprendizagem nas 
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organizações vinculadas ao aparato do Estado (BERTOLIN; ZWICK; BRITO, 2013). Os 

estudos sobre aprendizagem organizacional têm-se concentrado na observação e na análise da 

natureza e do processo de aprendizagem e desaprendizagem dentro das organizações, 

enquanto que a corrente da organização de aprendizagem concentra-se no desenvolvimento de 

modelos normativos e metodológicos para criar a mudança. Além disso, os autores ressaltam 

que o primeiro grupo é mais representado por acadêmicos, enquanto o segundo, por 

consultores (CAMÕES, 2010). 

 O termo aprendizagem em organizações tem sido comumente descrito como processo 

de mudança (em rotinas, processos e procedimentos) e adaptação por meio de aquisição e 

desenvolvimento de conhecimentos que resultam na solução de problemas e na criação de 

significados compartilhados entre indivíduos em organizações, já a aprendizagem tem se 

referido a um processo multinível que perpassa indivíduos, grupos e organizações em busca 

de conhecimentos relevantes que sustentem diferenciais competitivos e solução de problemas. 

A aprendizagem pode resultar em inovações a partir de intenções ou motivações como grau 

de aspiração por novos patamares de desempenho, modificações no ambiente que tornam os 

processos organizacionais insatisfatórios e tensão entre aspirações e realizações, por exemplo 

(FILHO; GUIMARÃES, 2010). 

 Para iniciar o ciclo de aprendizagem são necessárias condições e processos 

organizacionais que facilitem a aprendizagem, e um dos principais pré-requisitos para a 

aprendizagem organizacional é a passagem para um novo entendimento da realidade 

(GUIMARÃES, et.al. 2003). O termo aprendizagem organizacional diz respeito ao processo 

de aprendizagem, isso é, como os recursos organizacionais (pessoas, máquinas, recursos, 

conhecimentos, tecnologias etc.) interagem com a finalidade de alterar atitudes, 

comportamentos e valores organizacionais, visando, por meio de uma compreensão mais 

adequada da realidade, aperfeiçoar as ações da organização. Já a organização que aprende 

seria o ambiente onde a aprendizagem ocorre, a qual deveria dispor de uma cultura, valores, 

políticas, estratégias e rotinas sensíveis à inovação e à mudança e que, portanto, facilitem o 

desenvolvimento da aprendizagem (GUIMARÃES, et.al. 2003). 

 Neste ponto, é importante discutir a aprendizagem organizacional em conjunto com 

aspectos relacionados à accountability e à gestão pública e NPM. A busca por uma maior 

responsabilização foi o principal motor de muitas reformas do NPM. Uma premissa principal 

era que, com a responsabilidade gerencial vertical efetiva, haveria um melhor desempenho, o 

que é contestado quando se pensa nas várias dimensões da accountability, o contexto 

complexo da responsabilidade pública e as múltiplas relações de sobreposição da reforma 
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administrativa. As reformas do MPN tendem a se concentrar mais na responsabilização 

individual e menos na responsabilidade coletiva e se concentram na responsabilidade 

gerencial individual, pelo qual cada pessoa atua por ele próprio dentro de diretrizes 

estratégicas de acordo com seu próprio interesse próprio e é pessoalmente responsável pelos 

resultados (LAEGREID, 2014).  

 Grande parte da discussão da responsabilização foi em termos de aplicação e até 

punição, e, embora certamente tenha sido a tradição nos esforços para controlar a burocracia 

pública, não é o único uso possível. O monitoramento das atividades também fornece uma 

boa quantidade de informações que podem ser usadas para melhorar o desempenho (PETERS, 

2014). A aprendizagem organizacional consistente é uma fora de se obter maior eficiência e 

desempenho nas organizações e a informação se converte na principal força produtiva, 

levando as organizações à busca de seu gerenciamento, bem como dos comportamentos a ela 

relacionados, como forma de intensificar a aprendizagem (FROIS; FERREIRA, 2006). 

 Para Frois e Ferreira (2006), o comportamento informacional não pode ser analisado 

de forma isolada, pois o mesmo é influenciado pelo ambiente cultural. A interação entre as 

pessoas, ocorrida através das trocas de informações gera significados compartilhados que se 

refletem nos comportamentos e se tornam modelos que formarão um sistema de crenças na 

organização. Estas trocas de informação ocorrem por meios de comunicação formais e/ou 

informais, cujo mapeamento possibilita o desvendar das interações sociais existentes que 

refletem a cultura da organização (FROIS; FERREIRA, 2006, p.102-103). 

Quando o monitoramento das atividades é feito através de métodos formais de 

gerenciamento de desempenho ou através de formas menos quantitativas, a accountability 

oferece oportunidades de aprendizagem. As oportunidades de aprendizagem são muitas vezes 

esquecidas com pressa para encontrar e punir erros, mas governos mais eficazes aprenderão 

com todos os erros detectados através dos vários processos de responsabilização (PETERS, 

2014). Muitas vezes, os sistemas de responsabilização tendem a favorecer a produção, porque 

é mais fácil de medir, mais fácil responsabilizar alguém e menos oneroso de monitorar, assim, 

o NPM tende a se concentrar excessivamente na saída (LAEGREID, 2014). 

 A relação entre os conceitos de accountability, a NPM e a aprendizagem 

organizacional possuem aspectos comuns, e são elencados a seguir, no Quadro 03, com base 

na revisão teórica até aqui apresentada:  
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Temas Accountability Gestão Pública e NPM Aprendizagem Organizacional 
Descentralização e instrumentos mais 
flexíveis; solução de problemas, 
inovações; melhoria na gestão; 
reforma 

BRESSER-PEREIRA, 2002; ABRUCIO, 2007; 
BEHN, 1998; FILGUEIRAS, 2015; 
SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000; 
PERUZZOTTI, 2006; AHMAD, 2008; FOX, 
2015; JOSHI, 2014. 

BRESSER-PEREIRA, 2002; ABRUCIO, 2007; 
HOOD; 1995; GAETANI, 2003; BEHN, 1998; 
LAEGREID, 2014. 

FILHO; GUIMARÃES, 2010; SCHOMMER, 
2003; GUIMARÃES ET.AL. 2003; FILHO; 
GUIMARÃES, 2010; PETERS, 2014. 

Participação e novos arranjos 
institucionais, desenvolvimento 
institucional 

ABRUCIO, 2007; FILGUEIRAS, 2015; 
PRZEWORSKI; STOKES; MANIN, 1999; 
O’DONNELL, 1998; PINHO; SACRAMENTO, 
2009; AHMAD, 2008; FILGUEIRAS, 2015; 
FOX, 2015; FOX, 2015; JOSHI, 2014. 

BRESSER-PEREIRA, 2002; ABRUCIO, 2007; 
SCHOMMER, 2003; GAETANI, 2003. 

SCHOMMER, 2003; FILHO; GUIMARÃES, 
2010. 

Accountability vertical, horizontal e 
societal 

BOVENS; GOODIN; SCHILLEMANS, 2014; 
SCHEDLER, 1999; O’DONNELL, 1998; 
FILGUEIRAS, 2015; ARANTES ET.AL., 2010; 
FOX, 2015; AHMAD, 2008. 

LAEGREID, 2014.  

Melhor accountability melhora a 
prática administrativa e o desempenho 

CAMPOS, 1990; ARANHA; FILGUEIRAS, 
2016; FILGUEIRAS, 2015; PERUZZOTTI, 
2006; SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000; 
AHMAD, 2008. 

LAEGREID, 2014; 
LOUREIRO; TEIXEIRA; MORAES, 2009; 
BEHN, 1998. 

PETERS, 2014. 

Responsabilização PINHO; SACRAMENTO, 2009; BOVENS; 
GOODIN; SCHILLEMANS, 2014; CAMPOS, 
1990; FILGUEIRAS, 2011; BEHN, 1998; 
PRZEWORSKI, STOKES E MANIN, 1999; 
FOX, 2015; PERUZZOTTI, 2006; SMULOVITZ; 
PERUZZOTTI, 2000; FOX, 2015. 

LAEGREID, 2014.  

Transparência ZUCCOLOTTO; TEIXEIRA, 2015; ARANHA; 
FILGUEIRAS, 2016; O’DONNELL, 1998; 
PINHO; SACRAMENTO, 2009; MEIJER, 2014; 
AHMAD, 2008. 

GAETANI, 2003.  

Influenciar burocracia, sistema político 
e compensar déficits; gerar mudanças; 
compensar limitações 

SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000; AHMAD, 
2008; FRANZESE; PEDROTI, 2005; 
PERUZZOTTI, 2006. 

ABRUCIO, 2007; BEHN, 1998. SCHOMMER, 2003; GUIMARÃES ET.AL. 
2003; FILHO; GUIMARÃES, 2010; 
PETERS, 2014. 

Avaliação sistemática de desempenho SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000. ABRUCIO, 2007; BRESSER-PEREIRA, 2002; 
BEHN, 1998; LAEGREID, 2014. 

GUIMARÃES ET.AL. 2003; FILHO; 
GUIMARÃES, 2010; PETERS, 2014. 

Quadro 03 – Aspectos teóricos comuns entre Accountability, Gestão Pública e NPM e Aprendizagem Organizacional 
Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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 Como demonstrado, as três abordagens teóricas possuem em comum aspectos 

relacionados à descentralização, instrumentos mais flexíveis, inovações novos arranjos 

institucionais, desenvolvimento institucional e avaliação sistemática de desempenho. Estes 

aspectos também podem refletir em melhorias de práticas administrativas e desempenhos, 

influências sobre a burocracia e geração de mudanças. Ainda que em comum, estas 

abordagens não apresentam, por si só, a garantia dos resultados positivos esperados. 

Embora a accountability seja entendida como uma virtude ou um arranjo institucional, 

a sua manifestação ou implementação não pode ser separada dos valores, percepções, 

interpretações e respostas estratégicas dos atores, desta forma, o estudo completo da 

accountability exige o acesso ao conhecimento interno dos atores que foi suprimido, ou que é 

amplamente inconsciente, o que é apropriado para o inquérito qualitativo (YANG, 2014). Às 

vezes, o relacionamento de accountability reflete um jogo de gato e rato entre diretores e 

agentes. Quando o principal projeta um sistema de prestação de contas, o agente não 

simplesmente cumpre, mas aprende como jogar. Observando o jogo do agente, o diretor irá 

rever o sistema, levando a novos jogos. Assim, a compreensão de um sistema de 

responsabilização exige um acompanhamento do processo de adaptação mútua (YANG, 

2014).  

 Compreender as questões envolvidas na accountability exige primeiro encontrar a 

natureza dos erros administrativos e depois encontrar alguns meios para corrigi-los. Em geral, 

esses erros podem ser de três tipos. O primeiro, e talvez o mais comum, é que os atores 

administrativos fazem o que eles pretendem fazer mas de forma fraca ou ineficiente. Embora 

isso possa constituir um problema para os clientes do programa e um problema político para o 

ministro envolvido, é principalmente um problema gerencial que pode ser abordado por uma 

melhor supervisão, treinamento ou processos de melhoria. O segundo tipo de erro é quando os 

atores do setor público excedem seus poder de autoridade legítima. Para corrigir este tipo de 

erro, é necessária a criação de métodos de controle dentro da organização, bem como meios 

para aqueles prejudicados pelas ações excessivas obtenham reparação. O terceiro tipo de erro 

é inadequada ação ou nenhuma ação. Os funcionários públicos individuais podem optar por 

fugir em vez de engajar-se no exercício ativo de suas responsabilidade (PETERS, 2014). 

 Surge a questão de saber se os políticos executivos estão dispostos ou são capazes 

de adotar o papel dos gestores estratégicos previstos pelo NPM. Os funcionários públicos, por 

sua vez, tendem a perder a sensação de um serviço público unificado, e aumentar a distância 

entre eles e o executivo político, tende a reduzir a capacidade de resposta e responsabilização 

(LAEGREID, 2014).  



     52 

    

  

 

5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 Para o estudo, foi utilizada a abordagem qualitativa por meio do método de estudo de 

caso, de maneira a identificar a ação do Observatório Social de Maringá e seus efeitos sobre a 

gestão pública. Estudos empíricos de accountability pública até agora têm usado 

principalmente projetos de pesquisa qualitativa. A pesquisa qualitativa é adequada para certos 

tipos de perguntas, como aquelas que precisam de compreensão ou explicação, ocorrem ao 

longo do tempo ou são difíceis ou sensíveis de serem definidas (YANG, 2014). Métodos 

qualitativos podem ser usados para entender melhor qualquer fenômenos pouco conhecidos. 

Nos estudos qualitativos, os problemas de pesquisa tendem a ser enquadrados como questões 

abertas que irão apoiar a descoberta de novas informações (HOEPFL, 1997). 

 A pesquisa empírica qualitativa de primeira ordem se beneficia do uso de teorias 

existentes. A maioria dos estudos tenta responder "o que" ao invés de "porquê" e "como" 

(YANG, 2014). O estudo de caso como estratégia de pesquisa é realizado por meio de uma 

investigação empírica que estuda um fenômeno contemporâneo em profundidade e em seu 

contexto de vida real (YIN, 2010). Os procedimentos podem ser escolhidos para replicar 

casos anteriores ou estender a teoria emergente, ou eles podem ser escolhidos para preencher 

categorias teóricas e proporcionar exemplos de tipos polares (EISENHARDT, 1989).  

Pesquisadores que buscam a construção de teoria normalmente combinam vários 

métodos de coleta de dados e a triangulação possibilitada por vários métodos de coleta de 

dados fornece fundamentação mais forte das construções e hipóteses (EISENHARDT, 1989). 

Para alcançar os objetivos propostos, após a realização do levantamento de estudos recentes, 

nacionais e internacionais e a confecção da revisão de literatura, deu-se início à leitura dos 

relatórios de prestação de contas do OSM quanto às ações desenvolvidas junto à prefeitura 

municipal de Maringá. Tais relatórios são apresentados em reunião aberta ao público, 

amplamente divulgados pela imprensa e posteriormente disponibilizados no websiste do 

OSM. Apesar de ter sido criado em 2006, o primeiro relatório apresentado tem um apanhado 

dos primeiros anos de trabalho e foi apresentado em 2008. 

Para a organização dos dados foi utilizada a estratégia de bracketing temporal, que 

para Langley (1999), as informações são decompostas em períodos sucessivos. Esses períodos 

não têm nenhum significado teórico específico, mas são simplesmente uma maneira de 

estruturar a descrição de eventos. Esse tipo de decomposição temporal também oferece 
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oportunidades interessantes para estruturar a análise de processos e permite a construção de 

unidades comparativas de análise para a exploração e replicação de ideias teóricas. Os 

resultados deste levantamento são apresentados nos Quadros 04 e 05.  
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 2008 2009 2010 2011 (1° sem.) 2012 2013 2014 2015 e 2016 

A
çõ

es
 

- 83 Ofícios 
encaminhados; 
- 51 Ofícios 
recebidos; 
- 07 Relatórios 
entregues; 
- 624 licitações 
até setembro (45% 
acompanhadas 
pelo OSM); 
- Solicitação para 
cumprimento da 
Lei 8.666/93, 
art.22 §3° para 
licitações na 
modalidade carta 
convite; 
- Questionamento 
sobre quantidade 
de produtos em 
estoque; 
- Elaboração de 
termo de 
transparência para 
assinatura dos 
candidatos a 
prefeito. 

- 94 Ofícios 
encaminhados; 
- 03 Relatórios 
entregues; 
- 290 licitações 
–Jan. a 
Jul/2009(27% 
acompanhadas 
pelo OSM); 
- Registro de 
preço único para 
todas as 
secretarias; 
- 20 revogações; 
- Parceria com a 
Associação 
Comercial e 
Industrial de 
Maringá e 
SEBRAE para 
atender 
empresários 
interessados em 
participar de 
licitações para 
tirar dúvidas e 
motivá-los a 
participar. 
 

- 25 Ofícios 
Administrativos; 
- 562 Licitações no ano 
(PMM e CMM); 
- 246 Processos licitatórios 
acompanhados 
presencialmente; 
- 43 % de 
acompanhamento de 
certames; 
- 42 Processos licitatórios 
com requerimento de 
providências e 30 (71,4 %) 
de providências acatadas; 
- 7 Requerimentos 
encaminhados ao 
Ministério Público; 
- Acompanhamento de 
entrega de produtos e 
prestação de serviços; 
- 5 Treinamentos com as 
Secretarias da PMM; 
- Identificação de atraso de 
entrega de produtos e 
solicitação de 
providências; 
- Identificação de 
fragilidade no controle de 
estoques. 

- Gestão de 
compras e 
contratos: 
a) Atrasos nas 
entregas; 
b) Atuação do 
Fiscal do 
Contrato; 
- Identificação 
de 
Cancelamento 
de Despesas 
que impactam 
no percentual 
mínimo de 
investimento 
de 25% do 
orçamento em 
Educação. 
 

- 2% das licitações lançadas 
pela PMM foram analisadas 
pelo OSM 2012 de 1.153 
licitações realizadas; 
- Acompanhamento das 
licitações; 
- 25 processos licitatórios 
analisados (21 pedidos de 
impugnação. 12 acatados e 
9 não acatados); 
- 4 pedidos de 
esclarecimento (3 
respondidos e 1 não 
respondido); 
- 24 Pedidos cópias de 
Documentos/Informações-
assuntos diversos (18 
respondidos e 6 não 
respondidos); 
- Acompanhamento de 
prestação de serviços; 
- Verificação do controle de 
frequência de plantonistas; 
- Controle de entrega de 
livros e kits escolares; 
- Elaboração de termo de 
transparência para 
assinatura dos candidatos a 
prefeito. 

- Intervenção 
do 
Observatório 
em 2% das 
licitações 
realizadas 
(quantidade de 
licitações 
realizadas: 
643); 
- 59 Processos 
com solicitação 
Impugnações 
(13 processos 
com solicitação 
não acatada); 
- 
Acompanhame
nto de 
prestação de 
serviços; 
- Verificação 
do controle de 
frequência de 
plantonistas e 
instalação de 
pontos 
biométricos. 
 

 - 
Acompanhamen
to de prestação 
de serviços; 
- Identificação 
de beneficiários 
irregulares no 
programa Bolsa 
Família; 
- Observatório 
Social fez uso 
da Tribuna na 
Câmara 
Municipal, 
expondo 
irregularidades 
no 
procedimento de 
contratação da 
Parceria Público 
Privada - Lixo; 
- Solicitação de 
transparência 
dos gastos com 
a EXPOAIR e 
Copa Brasil de 
Vôlei. 
 
 

- 244 processos 
analisados (5,3% dos 
processos em execução 
no período e 21% das 
despesas realizadas); 
- 35 processos 
analisados; 
- Identificação de 
pagamentos realizados 
sem a prestação de 
serviços; 
- Identificação de 
manutenção de 
equipamento mais cara 
que compra de novo 
equipamento; 
- Identificação de 
contratos com aditivos 
irregulares; 
- Acompanhamento de 
prestação de serviços; 
- Identificação de 
exigência técnica em 
editais sem 
necessidade; 
- Levantamentos sobre 
prestação de serviços – 
Lixo. 
 

Quadro 04 - Ações desenvolvidas pelo OSM segundo relatórios disponíveis no site 
Fonte: OSM (2017a). 
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 Mesmo não havendo uma padronização das informações apresentadas ao longo dos 

anos e alguns dos relatórios não apresentarem as atividades relativas a um ano completo, o 

levantamento demonstrou que nos primeiros três anos de prestação de contas apresentadas, o 

trabalho do OSM teve um foco maior no acompanhamento de editais de licitação com ênfase 

em questionamentos quanto à sobrepreços, termos de referência, cumprimento de aspectos da 

Lei de licitações, solicitações de revogação de processos licitatórios e encaminhamento de 

relatórios para a Prefeitura Municipal e/ou Ministério Público com detalhamento de casos 

mais graves. A partir de 2010, terceiro ano de apresentação de prestação de contas aparece 

com mais frequência o acompanhamento de entrega de produtos e prestação de serviços (e 

consequentemente os questionamentos sobre o fiscal de contrato fica mais forte, mesmo só 

sendo explicitado no relatório de 2011), a evidenciação de providências acatadas ou não pela 

prefeitura e as respostas recebidas (exceto nos anos de 2011 e 2014). 

 Nos anos em que há eleições municipais, o OSM não apresenta seu relatório de 

atividades neste período, e, nestes casos, a apresentação é postergada para depois do resultado 

eleitoral ou para o início do ano seguinte. No período eleitoral o OSM confecciona um termo 

de compromisso para que os candidatos a prefeito assinem concordando em permitir o 

trabalho do OSM e com a execução de melhorias na gestão municipal. Tal termo é registrado 

em cartório e é dada ampla divulgação de seu conteúdo. 

 Outras ações são desenvolvidas e aparecem mais pontualmente nos relatórios de 

prestação de contas: Identificação de fragilidades no controle de estoques (2008 e 2010), 

parceria para auxiliar empresários que tenham interesse em participar em processos 

licitatórios (2009), realização de treinamentos com servidores da prefeitura (2010), análise da 

legalidade de cancelamento de despesas (2011), conferência de cartões ponto de plantonistas e 

demais servidores (2012 e 2013), identificação irregularidades com beneficiários do programa 

Bolsa Família (2014) e com a Parceria Público Privada para a coleta de destinação de lixo 

(2014 e 2015/2016), solicitação de transparência em gastos com a realização de eventos 

(2014), identificação de aditivos de contratos irregulares e gastos altos com manutenção de 

equipamentos (2015/2016). 

 Os resultados elencados pelo OSM nos seus relatórios de prestação de contas estão 

apresentados a seguir no Quadro 05.  
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 2008 2009 2010 2011 (1° sem.) 2012 2013 2014 2015 e 2016 

R
es

ul
ta

do
s 

- Atas de 2008 disponíveis no 
site da PMM; 
- Quadro fechado contendo os 
avisos de Edital; 
- Utilização do Pregão 
Eletrônico (6,7% de 624 
licitações); 
- Registro de Preços único 
para compras do mesmo 
gênero; 
- Aumento da competitividade 
nas licitações em comparação 
a 2007; 
- Almoxarifado Central –
antigo prédio do IBC; 
- Informatização do controle 
de estoque nos almoxarifados 
e criação da Lei 7.931/2008 
que institui a obrigatoriedade 
de controle de estoques; 
- Estudo do Termo de 
Referência e elaboração dos 
Editais; 
- Possibilidade da utilização 
do Sistema SICAF; 
- Licitação tipo carta convite: 
Convites ilegais: 41% em 
2007 e caiu para 3% em 2008. 

- Fiscal de Contrato: Desde 18 de 
junho de 2009 a Prefeitura está 
nomeando os Fiscais de cada 
contrato licitatório. (Lei 8.666/93); 
- Criação da Diretoria de Compras e 
Abastecimento; 
- Redução de 40% dos processos 
licitatórios pela utilização do 
registro de preço único para todas 
as secretarias; 
- 20% de redução do Preço Máximo 
Médio x Preço Licitado; 
- Criação da Central de Veículos; 
- Balanças nas Escolas; 
- Requisição de Serviços de 
Roçadas; 
- Implantação de Termos de 
Referência; 
- Sistemas de Controle 
Informatizados; 
- Evolução dos Almoxarifados; 
- Exigência de amostras somente 
aos vencedores; 
- Aumento número de participantes; 
- Informatização do Sistema Gestor 
da Saúde. 
 

- Informatização 
do setor de 
licitações. 

- Planejamento 
de compras 
com base em 
consumo 
médio. 
 

- Não foram 
apresentados. 

- Não foram 
apresentados. 

- 
Disponibilização 
da lista de 
beneficiários do 
Bolsa Família no 
site da Prefeitura 
e realização de 
diligências nos 
casos apontados 
pelo OSM; 
- Mudança de 
Cultura. 

- Não foram 
apresentados. 

Quadro 05 - Resultados identificados pelo OSM, segundo relatórios disponíveis no site 
Fonte: OSM (2017a). 
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 As informações disponíveis nos relatórios do OSM não permitem a identificação de 

que as atividades iniciais do Observatório foram quanto ao acompanhamento dos processos 

licitatórios. As dificuldades encontradas neste período foram informadas à prefeitura 

municipal o que gerou resultados que promoveram uma melhor divulgação de informações 

dos processos licitatórios como a publicação de editais em quadros fechados, divulgação das 

atas no site da prefeitura juntamente com os editais e demais documentos. O segundo aspecto 

que se pode identificar são as alterações quanto às modalidades de licitação com a diminuição 

da utilização de carta convite de maneira ilegal, registro de preços único para várias 

secretarias, o que diminuiu o volume de processos licitatórios, aumento da competitividade 

nos processos licitatórios. Pode-se também observar a melhoria de controles de estoques nos 

almoxarifados das secretarias e a criação da lei que institui a obrigatoriedade do controle de 

estoques no município e a proposta de criação de um almoxarifado central. Por fim, observa-

se o movimento para a melhoria dos termos de referência e as possibilidades de utilização de 

outros sistemas como o SICAF para realização de compras. A partir de 2009, além da 

continuidade do acompanhamento dos processos licitatórios que geraram, segundo o OSM a 

diminuição em 40% do número de processos licitatórios e de 20% entre o preço máximo e o 

preço licitado, a implantação dos termos de referência de compras, exigência de amostras 

apenas para os vencedores (agilizando o processo licitatório) e o aumento da concorrência nos 

processos licitatórios, os resultados se ampliam quanto à melhoria dos controles com a 

nomeação de fiscais de contratos em todos os processos licitatórios, a criação da diretoria de 

compras e abastecimento e da central de veículos, sistemas de requisição de produtos e 

serviços, controle de recebimento de produtos e serviços pelas secretarias e a informatização 

dos sistemas de controle. Em 2010 o destaque dado pelo OSM em seu relatório foi a 

informatização do setor de licitações e em 2011 a melhoria no planejamento de compras por 

meio da utilização das informações de consumo médio disponíveis no sistema. No ano de 

2014 destacou-se a disponibilização de informações pela prefeitura de beneficiários do 

Programa Bolsa Família após denúncia de irregularidade pelo OSM e foi apontada a mudança 

de cultura na PMM. Para os anos de 2012, 2013, 2015 e 2016 os relatórios do OSM não 

apresentaram resultados. O foco principal destes relatórios foi a apresentação de casos 

pontuais analisados e as ações que foram desenvolvidas nestes casos. 

 Feito este levantamento, entendeu-se ser necessário entrevistar atores que participaram 

deste processo para identificar outras informações quanto aos efeitos gerados na gestão da 

PMM com a ação do OSM. Como um método de coleta de dados, as entrevistas podem ser 

usadas em muitos tipos de pesquisa qualitativa, como nos estudos de caso onde através de 
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conversas interativas, o pesquisador usa uma série de sondas e outras técnicas para obter uma 

compreensão mais profunda e completa do fenômeno com melhor penetração, exploração e 

explicação (YANG, 2014). A técnica de entrevista escolhida foi a entrevista não estruturada, 

focalizada ou guiada que em geral é utilizada em estudos de situações de mudança de conduta 

(LAKATOS; MARCONI, 2010). Nesta técnica, há um roteiro ou guia com tópicos relativos 

ao problema que se deseja estudar e que são explorados durante o transcurso da entrevista 

(RICHARDSON, 1999), neste caso, as ações desenvolvidas pelo OSM e já identificadas nos 

relatórios de prestação de contas. O entrevistador tem liberdade para desenvolver cada 

situação em qualquer direção que considere adequada possibilitando assim explorar mais 

amplamente uma questão sondando razões e motivos e prestando esclarecimentos 

(LAKATOS; MARCONI, 2010). O roteiro foi elaborado solicitando que inicialmente os 

entrevistados relatassem suas primeiras experiências com o OSM e, na sequência, 

identificando as ações e os resultados indicados nos relatórios de prestação de contas do OSM 

para solicitar aos entrevistados que relatassem o que presenciaram nos momentos destes 

acontecimentos. Pelo fato dos entrevistados terem acompanhado períodos diferentes de 

atuação do OSM, buscou-se escolher aspectos que permitissem identificar possíveis alterações 

nas atividades mesmo no decorrer dos anos. Outro aspecto relevante levado em consideração 

para a elaboração do roteiro e condução das entrevistas foi a revisão teórica sobre 

acountability, transparência e aprendizagem organizacional para permitir que os aspectos 

relatados pudessem ser classificados e analisados segundo estes conceitos e as categorizações 

apresentadas pela literatura quanto aos efeitos de tais ações.  

 As boas entrevistas alcançam ampla cobertura em questões-chave e profundidade de 

cobertura com cada uma, assim, são importantes para descobrir como um grupo particular de 

pessoas pensa sobre uma questão específica. As entrevistas são adequadas para examinar o 

significado da accountability construída ou experimentada por atores em sua vida diária 

(YANG, 2014). Dando sequência à construção metodológica, buscou-se identificar os atores 

envolvidos neste processo de accountability. 

 A metodologia de acompanhamento de processos da PMM pelo OSM é apresentado 

conforme Figura 01: 
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Figura 01 - Metodologia de acompanhamento dos processos acompanhados pelo OSM. 
Fonte: OSM (2017a) 

 

 O OSM divide o acompanhamento dos processos em três fases, conforme divulgado 

em seus relatórios de atividade. Na primeira fase, é feita a análise em tempo real dos editais 

de licitação. Neste momento, busca-se detectar falhas e sugerir correções, detectar possíveis 

sobrepreços, cadastrar os processos licitatórios no sistema do OSM e divulgar os avisos de 

licitação para empresas. Na segunda fase, processos licitatórios em andamento são escolhidos 

por amostragem e são analisados: compras exageradas, deficiência nas especificações dos 

objetos a serem licitados e possíveis ilegalidades no edital ou na documentação de 

fornecedores. A terceira fase consiste em acompanhar a entrega do produto ou serviço quando 

são verificadas as quantidades entregues, a qualidade do produto/serviço e o controle dos 

estoques no almoxarifado (OSM, 2017a).  

 Em todas as fases, havendo questionamentos, é enviado um ofício para a secretaria de 

controle interno, responsável pelo atendimento das demandas do OSM com um prazo para 

resposta. No caso de respostas insatisfatórias, novo ofício é encaminhado ao chefe do poder 

executivo para providências com novo prazo. Caso a resposta seja novamente insatisfatória é 

enviado um relatório detalhando os acontecimentos para o Poder Legislativo do Município e 

para o Ministério Público. Em Maringá, secretário de controle interno acompanha todo o 
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processo das solicitações do OSM, portanto, é considerado para fins deste estudo, o principal 

ator para ser entrevistado. O próximo passo foi identificar os secretários de controle interno 

que atuaram durante o período de análise e estes estão apresentados no Quadro 06: 

 

Gestão Secretaria de Controle Interno (*) 

2005-2008 Prefeito: Silvio Magalhães Barros II 

Vice-Prefeito: Carlos Roberto Pupin 
03/2007 a 12/2012 – Zanoni Luiz Favero 

2009-2012 Prefeito: Silvio Magalhães Barros II 

Vice-Prefeito: Carlos Roberto Pupin 

2013-2016 Prefeito: Carlos Roberto Pupin 

Vice-Prefeito: Claudio Ferdinandi 

01/2013 a 01/2015 - Rene Pereira da Costa 

02/2015 a 12/2016 – Roderlei Masurek 

2017-2020 Prefeito: Ulisses Maia 

Vice-Prefeito: Edson Scabora 
01/2017 – Márcia Rodrigues 

Quadro 06 - Secretários de Controle interno no período de 2005 a 2017 
Fonte: Prefeitura Municipal de Maringá (2017; 2017a). 
(*) A secretaria foi criada em 2007 e na gestão 2017-2020 a Secretaria de Controle Interno passou a se chamar 
Controladoria Geral do Município 
 

 Outro ator entrevistado foi a Coordenação Administrativa do OSM, que é um 

funcionário contratado pelo OSM para executar as decisões das assembleias e do Conselho 

Gestor e gerenciar as atividades desenvolvidas pelos demais funcionários, voluntários e 

estagiários do OSM. Esta escolha também se justifica por ser este funcionário do OSM 

continuar na organização desde o início das atividades, podendo então, elencar outros 

possíveis efeitos identificados pelo OSM, principalmente os não elencados nos relatórios de 

atividades. 

 Identificados os atores, foram feitos os contatos e agendadas as datas de entrevistas em 

dias e horários de conveniência aos entrevistados. As entrevistas foram gravadas, com 

autorização dos entrevistados, e tiveram a seguinte duração: Entrevistado 1 (E1) 55 minutos e 

42 segundos, Entrevistado 2 (E2) 50 minutos e 58 segundos, Entrevistado 3 (E3) 30 minutos e 

22 segundos e Entrevistado 4 (E4) 55 minutos e 44 segundos. Um dos ex-secretários de 

controle interno não foi encontrado para agendamento da entrevista sendo excluído do estudo. 

Após a realização das entrevistas as gravações foram transcritas pela pesquisadora. 

 A análise dos dados requer uma série de conceituações de eventos e de detecção de 

padrões entre eles. No presente estudo, foi utilizada a análise do processo ao longo do tempo, 

usando o que tem sido chamado de “dados do processo”. Os dados do processo tendem a 

incorporar uma mistura de observações, memórias e interpretações (em tempo real ou 
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entrevistas retrospectivas, grupos de discussão, questionários, diários, etc.) e artefatos (planos, 

relatórios, arquivamento registros, etc.) No entanto, o principal desafio de fazer pesquisa 

qualitativa em processos organizacionais não está tanto na coleta desses dados, mas em 

encontrar sentido neles para gerar uma contribuição teórica valiosa (Langley; Abdallah, 

2011).  

Neste ponto da pesquisa, foi necessário organizar as informações obtidas mediante os 

relatórios das ações e efeitos do OSM, outras informações coletadas por meio de notícias e 

informações de outros documentos, outros relatórios e as informações coletadas por meio das 

entrevistas. Para Langley (1999), ao coletar os dados do processo, a pesquisa tenta 

documentar o mais completamente possível a sequência de eventos pertinentes ao processo 

estudado, entretanto, certos fenômenos tenderão a estar ausentes de uma lista sistemática de 

incidentes ordenados. Analisando todas as informações, foi possível identificar alguns pontos 

em destaque: as primeiras ações e seus resultados, transparência, mudanças organizacionais e 

aprendizagem organizacional, os burocratas, aspectos relacionados à accountability e seus 

efeitos sobre a gestão pública.  

Essa estratégia de construção de sentido se encaixa bem com uma perspectiva 

dinâmica não linear nos processos organizacionais e pode lidar facilmente com dados 

ecléticos que incluem eventos, variáveis, interpretações, interações, sentimentos e assim por 

diante. Em geral, é provável que a precisão seja moderada a alta, dependendo da adequação 

da decomposição temporal e da robustez da análise a diferentes periodizações. 

Particularmente em estudos de nível macro de processos como criação de estratégias, 

inovação e tomada de decisão, o pesquisador é frequentemente obrigado a combinar dados 

históricos coletados através da análise de documentos e entrevistas retrospectivas com dados 

atuais coletados em tempo real (LANGLEY, 1999). 

 A partir da identificação dos pontos em destaque encontrados por meio da coleta de 

dados, eles foram organizados, descritos e relacionados com as discussões teóricas 

inicialmente realizadas. É importante ressaltar que nem todos os entrevistados acompanharam 

todo o período de atuação do OSM, sendo assim, alguns entrevistados não sabiam o que 

aconteceu em determinado período, o que justifica também a opção de separar as análises por 

temas que foram comuns nas respostas dos entrevistados e abordados teoricamente. Para a 

análise foram consideradas as informações pertinentes aos eventos ocorridos na perspectiva 

dos períodos sucessivos e na perspectiva de fatos pontuais que tiveram efeitos sobre a gestão. 
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6 O OBSERVATÓRIO SOCIAL DE MARINGÁ 

 

O OSM inicialmente fez parte da SER como uma vice-presidência, ou seja, uma área 

de atuação da associação com um responsável por gerir suas ações. Posteriormente, as demais 

áreas que compunham a SER foram suprimidas, restando as ações de educação fiscal e o 

OSM, que hoje, segundo o estatuto pode utilizar os dois nomes. Ainda que seja uma 

associação, o OSM mantém uma característica destacada por Nogueira e Alves (2014) em que 

as associações, na prática, são lideradas por seu fundador ou grupo instituidor com uma 

governança fechada. O que ocorre é uma alternância na diretoria entre representantes das 

instituições que criaram a SER e posteriormente o OSM. 

Conforme o estatuto vigente, cuja última alteração ocorreu no ano de 2012, a estrutura 

da associação é composta pela assembleia geral, que é o órgão máximo da instituição, o 

conselho administrativo, composto por presidente, vice-presidente, primeiro e segundo 

tesoureiros e secretário geral e o conselho fiscal composto por três membros (OSM, 2017). 

Os estudos já realizados sobre o OSM trataram inicialmente de descrever os resultados 

econômicos gerados nas licitações e a governança do OSM. O estudo foi realizado por Assis 

(2013) e identificou que no período de 2005 a 2010 houve a redução do número de processos 

licitatórios, mas com um aumento dos valores gastos e, que por haver um maior foco de ações 

em duas secretarias (educação e saúde) poderia haver um direcionamento dos recursos para as 

secretarias onde não há ação do OSM. Quanto à governança, foi identificado que a estrutura 

informal do OSM, denominada de Comitê Gestor, permite uma assimetria de informação 

quanto aos demais voluntários, possui um forte poder de agenda e é altamente centralizada e 

verticalizada, mas ainda assim, cumpre o objetivo de monitorar os gastos públicos e de ser um 

instrumento social na busca da transparência (GODOY; ASSIS, 2012, ASSIS, 2013). 

Capelette (2016) analisou a eficiência do OSM como uma ferramenta de 

accountability dos poderes executivo e legislativo, destacando que embora não seja uma 

associação representativa da sociedade civil a abertura para a possibilidade de participação de 

membros da sociedade permite entender que o OSM não tem a intenção de representar um ou 

outro setor. Também conclui que as ações de sensibilização da sociedade por meio da 

educação fiscal surtem efeito em longo prazo e que a capacitação de pessoal o coloca em 

destaque frente a outros Observatórios formados a partir da iniciativa de Maringá 

(CAPELETTE, 2016). 
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Outros estudos foram realizados analisando a ação de Observatórios sociais criados a 

partir do modelo de Maringá, dos quais se destacam alguns, como o estudo de Schommer e 

Moraes (2010) que analisou a experiência do Observatório Social de Itajaí como promotor de 

controle social, potencialmente aproximando o governo da sociedade, articulando técnica e 

política e contribuindo para a qualidade da administração pública, Schommer et. al. (2011) 

sobre a estrutura e atuação dos Observatórios Sociais voltados à cidadania e a educação fiscal 

no Brasil, Barros, Vasconcellos e Sobrinho (2015) que analisaram a atuação do Observatório 

Social de Belém, no Pará, na política pública de mobilidade urbana, e Peres (2017) que 

demonstrou os fatores condicionantes da qualidade de informações contábeis sob a ótica dos 

Observatórios Sociais. Os Observatórios Sociais têm um padrão de atuação semelhantes ao de 

Maringá, porém, algumas ações podem ser complementadas de acordo com a demanda do 

município ou por dificuldades encontradas. 
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7 EFEITOS DAS AÇÕES NA GESTÃO PÚBLICA 
 
 

7.1 AS PRIMEIRAS AÇÕES 

 

O primeiro trabalho do OSM foi realizado na Secretaria da Saúde, onde foi detectado 

erro de digitação na ata da licitação, ou seja, o preço licitado para o medicamento Ácido 

acetilsalicílico (AAS), ofertado pelo fornecedor com o preço de R$0,009 por comprimido, 

havia sido registrado na Ata pelo valor de R$ 0,09. Um superfaturamento de 900%. Com a 

atuação do OSM, houve a restituição de R$ 63.785,50 aos cofres públicos. Na sequência, 

foram feitos outros trabalhos na mesma secretaria, ajustando-se os preços máximos dos 

medicamentos com os preços de mercado. Este novo trabalho resultou em uma economia de 

até 38% em uma amostragem de 64 medicamentos. Um exemplo claro de redução no preço 

do medicamento, foi com o Tenoxicam 20mg, um anti-inflamatório, que baixou de R$ 3,588 

para R$0,045 após a análise do OSM (SER, 2010).  

A partir destas constatações, representantes da SER e o então vice-presidente do 

Observatório Social procuraram a prefeitura municipal para explicar esta proposta de controle 

dos gastos públicos. Historicamente, no OSM havia um consenso de que o diálogo, e não o 

confronto e conflito era a alternativa estratégica para aproximação com a prefeitura. Com isso, 

após a definição de sua estrutura de governança formal, pelos membros da SER, solicitou-se 

uma reunião com o prefeito Silvio Magalhães Barros II, com o objetivo de apresentar o OSM 

e defender a ideia de trabalho em conjunto, assim como solicitar o acesso às informações 

referentes aos processos licitatórios (ASSIS, 2013). Nesta reunião estiveram presentes: Irmã 

Cecília Inês Ferrazza (Igreja Católica), Décio Rui Pialarissi (Receita Federal – Maringá), 

Ariovaldo Costa Paulo (ACIM), Eduardo Araújo (ACIM). Este peso organizacional 

minimizou as barreiras de desconfiança do gestor público em relação ao projeto OSM, pois 

era um projeto que não existia em outra localidade, era sui generis (ASSIS, 2013). 

Confirmando o relatado por Smulovitz e Peruzzotti (2000), esta forma de atuação 

permitiu a abertura para uma accountability efetiva, que precisa de uma sociedade civil 

organizada capaz de exercer sua influência no sistema político e nas burocracias públicas. 

Esta forma de atuação permite “gerar aproximação entre governantes e cidadãos e para 
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promover articulação entre técnica e política, contribuindo para o aprimoramento da 

qualidade da administração pública e da democracia” (SCHOMMER; MORAES, 2010).  

A maior preocupação do gestor era a possibilidade de se utilizar as informações para 

fins políticos: “Havia algumas preocupações [...] com a necessidade de a gente preservar a 

confidencialidade de determinadas informações e isso foi colocado para eles na época. Isso 

foi bem explicado, bem entendido. Nós, então, resolvemos apoiar a iniciativa” (ASSIS, 2013). 

O Objetivo do OSM era criar um ambiente institucional colaborativo no qual a prefeitura 

possibilitasse o acesso às informações sobre as licitações. A ideia era aproveitar para discutir 

que o prefeito aplicasse corretamente os recursos públicos e não caçar prefeito, vereador 

(ASSIS, 2013). Este ambiente colaborativo é característico dos novos movimentos sociais, 

não se posicionando como inimigo mas buscando um diálogo conforme Smulovitz e 

Peruzzotti (2000), O’Donnell (1998) e Nascimento (2015). 

Desta forma, com o apoio e iniciativa do prefeito, o ambiente institucional de licitação 

começou a ser modificado, iniciando pelo espaço físico onde ocorrem as licitações. Antes, o 

espaço era fechado e pequeno e passou para um espaço maior, com paredes transparentes. 

Além disso, instalou-se uma tela digital na qual é possível acompanhar os lances durante o 

certame. Os editais foram disponibilizados no site da PMM, o que resultou em melhor 

acompanhamento dos processos licitatórios pelo OSM ou qualquer outro indivíduo A nova 

sala de licitações foi inaugurada no dia 26/07/2007 e foi anunciada como um novo espaço, 

aberto ao público, para oferecer mais comodidade e transparência nos procedimentos 

(PREFEITURA, 2007; ASSIS, 2013). 

Em 28 de julho de 2007, o Prefeito Silvio Barros, entrega ao Ministério Público e à 

imprensa local, o relatório elaborado pelo OSM, referente às compras de produtos de higiene 

de bebê. Os dados comprovavam a realização de diversas compras superfaturadas, com preços 

até 2.275% superiores na aquisição de pentes. O trabalho do Observatório foi sendo 

incorporado pelos servidores de forma positiva e mudanças significativas foram acontecendo 

(SER, 2010). 

A relação foi construída conjuntamente. É possível afirmar que este novo ambiente 

gera ganhos mútuos, o prefeito se beneficia com a repercussão da transparência da gestão, o 

OSM se beneficia por ter acesso de forma irrestrita aos dados, o que proporciona melhor 

controle social, pois minimiza o problema de informação assimétrica, o que reduz (mas não 

elimina) o espaço para ações oportunistas (ASSIS, 2013). Agindo de forma preventiva através 

do acompanhamento das licitações e da correta aplicação desses recursos, no primeiro ano o 



66 

 

trabalho do Observatório Social de Maringá resultou em uma economia de mais de nove 

milhões de reais aos cofres públicos (SER, 2010). 

Em 15 de fevereiro de 2007, a pedido do prefeito municipal, a SER indicou o nome do 

secretário para a recém-criada secretaria de controle interno do Município (LAU; AMARAL, 

2007). Esta ligação entre o secretário de controle interno foi importante na construção do 

caminho institucional de atuação do OSM, bem como na mediação dos pontos de conflito 

entre o OSM e os burocratas e/ou a gestão. 

Em 2008, o OSM propõe a criação da Lei de Controle e Estoque que favoreceu a 

organização dos almoxarifados, a informatização do controle de estoque, além da diminuição 

do desperdício dos produtos estocados e o melhor planejamento para futuras aquisições (SER, 

2010).  Esta proposta levou à alteração da estrutura organizacional da prefeitura com a criação 

da Diretoria de Compras e Almoxarifado Central, resultado do trabalho de parceria realizado 

pela Prefeitura com o Observatório Social de Maringá, que poderá inclusive acompanhar no 

local todos os trabalhos de compras e almoxarifado (ADMINISTRAÇÃO, 2008). 

Em 07 de maio de 2009, foi apresentado o novo portal da transparência do município. 

O Portal da Transparência traz diversas informações sobre a movimentação de compras e 

orçamento do município, como balanços, relatórios fiscais e resumidos, licitações, orçamento 

municipais, publicações do órgão oficial do município, mensagens de lei, e a novidade que é a 

inclusão de outros itens que estão inseridos no campo Compromisso com a Sociedade, que 

disponibiliza informações sugeridas pela Sociedade Eticamente Responsável (SER) e 

Observatório Social, com a aprovação do prefeito Silvio Barros (BARBOSA, 2009). 

É importante destacar que o discurso, tanto do OSM quanto da prefeitura, era de que 

este trabalho só era possível em razão da abertura das informações por parte da prefeitura, ou 

seja, a transparência (ASSIS, 2013).  

É possível afirmar que este novo ambiente gera ganhos mútuos, o prefeito se beneficia 

com a repercussão da transparência da gestão, o OSM se beneficia por ter acesso de forma 

irrestrita aos dados, o que proporciona melhor controle social, pois minimiza o problema de 

informação assimétrica, o que reduz (mas não elimina) o espaço para ações oportunistas. Um 

ponto importante a se destacar é quanto aos riscos da atuação da sociedade. Quanto ao 

elencado por Smulovitz e Peruzzotti (2000), as possíveis negativas da classe política e a 

possibilidade de os funcionários públicos ignorarem as reivindicações de maior transparência 

foram minimizadas quando se estabeleceu uma relação de confiança entre as partes. Já os 

riscos apontados por Dryzek (1996) quanto à entrada de grupos de interesse, associados com 

atividades de lobby, ainda são possíveis. 
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Além das ações acima relatadas, o OSM atuou no acompanhamento das licitações da 

prefeitura. Internamente, estas ações geraram um estranhamento, conforme entrevistas:  

 

“Pensando lá no início do OSM. Eu penso que sim. Pensando lá no AAS. A primeira 
secretaria que nós atuamos foi a da saúde. Eu lembro que num primeiro momento as 
pessoas ficaram assim [...]: o que esse povo tá fazendo aqui dentro [...]. Mas quando 
começaram a aparecer as coisas, os medicamentos, eu lembro que eles começaram a 
correr atrás, pra fazer um termo de referência melhor, fazer pesquisa de mercado que 
não tinha, era um copia e cola com aumento de 30% de um ano para o outro. 
Algumas servidoras entraram em sindicância, por esse motivo o observatório 
começou a mostrar que precisava de treinamento, que uma farmacêutica tinha que 
entender de jurídico, de contábeis, de administração pra poder fechar um edital. Aí 
eu lembro que naquela época o prefeito começou a investir mais em treinamento 
para eles, o Observatório também foi nesse treinamento, e eles começaram a fazer 
diferente sabe, pra eles era uma coisa normal o copia e cola, mas quando alguém 
começou a fiscalizar e mostrar que era possível fazer direito, fazer melhor, aí sim 
eles [...] começaram a fazer pesquisas com fornecedores e perceberam que poderiam 
acontecer quedas assim, que ninguém imaginava, de preços de medicamentos” [E2]. 
 

 

As primeiras ações de efeito do OSM apresentaram mudanças na gestão quanto à 

abertura para a atuação, melhorias nos setores que eram o foco principal de atuação (como a 

sala de licitações, onde os voluntários começaram a frequentar os certames com regularidade 

e o portal da transparência do qual eram retiradas as informações sobre os processos 

licitatórios). O efeito na estrutura organizacional da prefeitura ocorreu com a centralização 

dos 24 almoxarifados em um único local e a implantação de um software para controle de 

estoques. Paralelamente à estas mudanças, começou a ser desenvolvida nos servidores a 

percepção de que existia uma nova forma de análise dos procedimentos desenvolvidos por 

estes e questionamentos sobre as razões de algumas práticas já institucionalizadas. 

Estas ações podem ser consideradas, segundo Gaetani (2003) e Abrucio (2007), como 

um legado das ideias da reforma e que podem ser vistas no contexto subnacional. As 

mudanças em todas as áreas da gestão (como no caso apresentado, as mudanças na estrutura 

organizacional, controle, compras e planejamento) permitem também um governo mais 

accountable. 

Outro ponto em destaque foi a cobrança pela confecção de um melhor termo de 

referência, que é o documento com as especificações detalhadas do produto ou serviço a ser 

adquirido. 

 

“Como a gente vê com o termo de referência, eu falo para as meninas lá da 
Educação, da SEMUSP, que trouxeram isso aqui pra gente. No começo, dá trabalho 
você montar um termo de referência assim, é difícil. Mas para uma semana, se 
dedica, depois, disso aqui, no ano que vem não será mais necessário fazer de novo, é 
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só atualizar os dados. Mas até hoje, são poucos termos de referência exemplo, 
porque ninguém quer pegar pra fazer” [E2]. 
 

 A cobrança inicial do OSM é a execução de um termo de referência completo, que 

possa ser utilizado como modelo em outros certames. 

 
“chegou isso aqui pra nós, [...], isso aqui é importantíssimo, vai vencer o contrato 
agora em julho, [...], pensa num aterro sanitário de milhões de reais, olha isso aqui, 
isso aqui é um termo de referência. Aí a primeira pergunta que nós fizemos: Como 
vocês chegaram nas 9.500 toneladas? [...] a média jamais passa de 8.500 
toneladas/mês, então porque que vocês que tem esses relatórios, porque vocês que 
disponibilizam pra gente, porque vocês não colocam isso no termo de referência, 
façam um estudo, é isso que a gente quer” [E2]. 

 
Outro ponto de cobrança refere-se à necessidade de utilização de informações geradas 

pela própria prefeitura, ou mesmo, que sejam feitos estudos para justificar corretamente a 

necessidade de compras em se tratando de certames com valores altos e/ou com longos 

prazos. Para Abrucio (2007), a melhoria das informações da administração pública que eram 

desorganizadas ou inexistentes também foi um ponto trazido pelas ideias da reforma. O 

questionamento do OSM quanto aos parâmetros utilizados para a definição de quantidades 

nos termos de referência, passa pela necessidade do uso das informações geradas pela própria 

prefeitura e que até então não eram utilizadas para a tomada de decisão. A análise das 

informações pelo OSM permite a geração e interpretação de uma maneira autônoma de forma 

a questionar os documentos oficiais (no caso os termos de referência), gerando uma fonte de 

inovação por meio da reforma ou da melhoria institucional, conforme descrito por Smulovitz 

e Peruzzotti (2000) e O’Donnell (1998). Sob a perspectiva da aprendizagem organizacional 

descrita por Laegreid (2014), esta ação do OSM também pode ser vista como uma ferramenta 

para fortalecer a capacidade de aprendizagem da prefeitura. 

Quanto ao processo de elaboração do edital, também são questionados procedimentos 

que permitem erros no edital. 

 
“como funciona: sai o termo de referência ou o projeto básico lá da secretaria que é 
a demandante, daí vai para a diretoria de licitações que elabora o edital. Aí ela 
elabora o edital e ela devolve lá pra secretaria, pra secretaria ver se os termos do 
edital estão de acordo com o que foi feito no termo de referência, mas assim, ela 
elabora o edital também de acordo com o termo de referência, mas me parece, me 
parece que nesse momento de elaboração do edital, da minuta, também não faz 
nenhum tipo de filtro no seguinte sentido: esse termo de referência está faltando 
coisa, porque eu estou fazendo a minuta, eu sou acostumado a fazer minuta, mas eu 
faço a minuta do jeito que está no termo de referência, eu faço do jeito que está aqui, 
aí eu fiz, aí eu devolvo para eles verem se está bom. Só que quem recebe foi quem 
fez, se no edital copiou o que está no termo está ótimo. Então devolve de novo e fala 
perfeito. Aí vai pra procuradoria também não vai fazer aquela análise né? Ela olha o 
aspecto jurídico e também bastante, não de forma assim, vamos dizer é, de entrar na 
questão de: ah, talvez isto esteja ferindo a competitividade, [...] nos de rotina, então, 
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ah me parece que as minutas estão de acordo, atendeu os aspectos legais, então, 
ponto, e toca o barco né? A fila anda e aí vai, e aí publique-se. Então, é por isso que 
eu não sei, eu não consegui identificar ainda quem é a pessoa, qual é o momento que 
alguém de fato pega esse edital e fala vou ler esse edital, entendeu? Porque tem 
muita coisa que é erro até grosseiro, erro de português grosseiro, um parágrafo que 
não tem nada a ver com o assunto, é como num escritório de advocacia que tem uma 
demanda muito grande e que daí no meio da peça lá a gente está falando de 
geladeira e a peça fala de fogão, por exemplo, entendeu?” [E4]. 

 

A abertura das informações pela prefeitura permitiu a produção e consulta a fontes de 

informações de maneira que o OSM passa a questionar as ações da prefeitura e identificar 

problemas como a fragmentação das atividades da burocracia que levam a erros constantes 

nos editais. No caso do OSM, a transparência passiva da prefeitura foi reforçada pelo OSM 

por meio da publicação de todas as informações sobre os processos licitatórios e, tais 

informações permitiram reforçar o accountability social, situação identificada por Meijer 

(2014) apenas para os casos de accountability horizontal e vertical. Esta situação também gera 

indagações quanto aos procedimentos internos e a cobrança para que os erros sejam 

corrigidos, para resultados mais eficientes. 

  
 

7.2 TRANSPARÊNCIA 

 

Além do portal de transparência desenvolvido no município com as informações 

obrigatórias e informações solicitadas pelo OSM, a LAI determina a classificação da 

transparência Ativa que é a disponibilizada pelos órgãos e a Passiva, informações solicitadas 

pelos cidadãos. Com a reformulação do Portal da Transparência, houve a possibilidade de o 

OSM, por exemplo, melhorar o acompanhamento dos processos licitatórios e do almoxarifado 

central. 

“Uma vez, depois da implantação do almoxarifado central, nós fizemos um trabalho 
de conferência por amostragem, porque está divulgado no site (da prefeitura) todo o 
estoque que tem no município, um relatório de estoque né? Aí nós fomos lá fazer 
uma amostragem. Pegamos alguns produtos e vários não batiam. Aí nós recebemos 
uma resposta oficial que [...] a prateleira caiu e estragou sei lá quantos litros de óleo, 
e que o açúcar, foram tirar e derramaram o açúcar, mas não batia, a conta não 
fechava” [E2]. 

 

A abertura das informações permite testar os atributos da transparência como neste 

caso relatado, a relevância da informação apresentada; qualidade e confiabilidade de acordo 

com o descrito por Vishwanath e Kaufman (1999) e Santos (2004). O processo de 

accountability social é facilitado pela transparência, mas há um reforço no aspecto de que a 
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transparência não esgota a busca da accountability que deve ser estendida no tempo. Outro 

fator que deve ser considerado é o argumento de Meijer (2014) que a transparência ativa é 

limitada para a accountability. 

 

7.3 MUDANÇAS ORGANIZACIONAIS E APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL 

 

 Para Bresser-Pereira (2003), a melhoria nas formas de planejamento e controle de 

forma que o Estado use melhor os recursos disponíveis, permite além da economia dos 

recursos, a possibilidade de melhoria na eficiência do processo e dos gastos, e isto é visto 

como efeitos das ações do OSM. Gera também a aprendizagem organizacional para 

Guimarães et.al. (2003). A alteração da organização do almoxarifado (que era descentralizada 

e passou a ser centralizada) gerou outras mudanças internas, conforme relatado nas 

entrevistas: 

“Por exemplo, eu vejo que na secretaria da saúde, depois daquilo, colocou-se uma 
norma interna deles que no mínimo precisaria de três orçamentos de cada processo 
licitatório, e isso não existia antes, então, assim, claro que o Observatório ainda 
detecta orçamentos fraudados. Porque é uma exigência agora, todo mundo faz, 
porque assim, eles dão um jeitinho ainda [...]. Mas tem, três orçamentos, e agora a 
gente consegue identificar quais são as empresas que participam desse conluio 
desses três orçamentos. Mas sim, até hoje essa rotina permaneceu, de três 
orçamentos, de pesquisa, foi bem forte isso” [E2]. 

 

A criação da norma permitiu que o OSM identificasse possíveis problemas com 

possíveis conluios de empresas para fraudar licitações, além de normatizar a obrigatoriedade 

de três orçamentos para a fixação do melhor preço de mercado para o processo licitatório. 

 

“Antes da central de compras, cada secretaria fazia seu orçamento, tinha que saber 
de tudo. Mas depois da central de compras, até onde eu lembro, centralizou-se tudo 
lá quanto aos orçamentos. Hoje é outro problema da administração pública, porque, 
olha o que está acontecendo lá. Já faz anos. Com a central de compras, é, o que 
acontece, a farmacêutica faz um termo de referência com as necessidades dela. [...]. 
A central de compras pega vê mais ou menos o que eles precisam, e pegam três 
orçamentos. Só que, eles pedem os orçamentos para qualquer tipo de empresa. Esse 
aqui é mais genérico porque é uniformes, mas medicamentos não. [...]. Então, 
porque na hora de fazer o orçamento não faz o orçamento direito com o que eu 
preciso. Acontece muito das meninas colocar lá no termo de referência as 
especificações, eles tirarem a metade das especificações pra poder facilitar o 
orçamento e conseguir os três orçamentos. Aí na hora que eles citam, não volta mais 
para as meninas da saúde, dali já faz os três orçamentos, já vai para o jurídico dar o 
parecer e vai pra publicação do edital. [...]. Então, eles não se comunicam. Então a 
gente percebe que isto está acontecendo e a gente recebe até hoje muita reclamação 
disso. Então não há conversa entre. Pelo menos lá (na secretaria) a pessoa errava na 
parte jurídica, mas não na parte técnica dela. Ela sabia o que ela queria 
tecnicamente. Então isso hoje acontece de monte” [E2]. 
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Segundo Schommer (2003), algumas mudanças organizacionais podem ser 

descontinuadas ou podem ser questionadas quanto à mudança no desempenho ou da utilidade 

das práticas estabelecidas. No caso em questão, a necessidade de três orçamentos 

determinados pela normatização acabou criando um novo problema, quando os servidores 

responsáveis por fazer os orçamentos retiram especificações importantes para facilitar 

conseguir os orçamentos. Compreender os catalisadores da mudança é um aspecto essencial 

para entender os resultados mudança institucional para Aranha e Filgueiras (2016). A 

necessidade de um maior número de orçamentos aliado ao grande volume de itens a serem 

adquiridos, culminou em um processo de retirada de detalhamentos para permitir que se 

mantenha a normalidade do processo de compras, porém, esta situação volta a ser verificada 

pelo OSM no momento da análise do edital, e assim, pode se transformar em um retrabalho e, 

portanto, o reforço para que seja feito da maneira correta. 

 

“E essas conquistas, porque nossa, quando a gente chegou, com os 24 almoxarifados 
espalhados pela cidade, e depois hoje, claro que ali hoje é um centro de referência, é 
ponto turístico a central de compras hoje, mas claro, se não ficar de olho acontece 
coisa errada também, mas é um avanço, como o município tem um controle de 
estoque, por mais que esteja não todo, atualizado, em tempo real assim, nossa, acho 
que é muita coisa. A cabeça do servidor também mudou muito, pra tentar fazer 
melhor, ó, tem alguém me fiscalizando então, por mais que tenha essa pressãozinha 
né, eu acho que tem muitas coisas boas” [E2]. 

 

Mesmo com a centralização de compras, é natural que outros problemas possam 

aparecer bem como a necessidade de ajustes. Além disso, houve a mudança da postura do 

servidor quanto ao fato de haver a percepção de estar sendo monitorado/fiscalizado.  

 

“E outro aspecto importante foi a área de compras, que a área de compras deixou de 
ser uma exclusividade de cada secretaria. Aí passou a ter lá um diretor com mais 
algumas gerências, com equipe especializada em compras e isso começou a 
melhorar. Daí entra aquele aspecto também, a área especializada pra compras 
começa a comparar também um pedido de compras da secretaria de saúde com um 
pedido de compras da secretaria de educação com os mesmos produtos. Ah, nós 
queremos comprar sabão. Aí um fala que ia pagar cinco reais a barra, o outro fala 
que é dez, aí a própria área, esta diretoria de compras, começava a questionar, já 
vinha email, eu vi várias vezes: ó porque você está querendo pagar dez e o outro 
querendo pagar cinco e é o mesmo sabão. Então já começava por aí. E nisso, já 
muitas coisas começaram a melhorar internamente, quer dizer, eu senti que a 
prefeitura começou, ela própria, colocar uma secretaria contra a outra e as coisas 
começaram a entrar no eixo. Aí você pode dizer, claro, mas em função do trabalho 
do Observatório também, mas não é só isso. Se eu designo para o cargo um diretor 
pra cuidar da área de compras, é natural que ele e tenha uma equipe que no mínimo 
comece a confrontar um pedido de compras com outro. E aí as coisas começaram a 
entrar no eixo. Aí você vai dizer assim, ah, a partir daí foi mil maravilhas? Não, 
claro que não, você tem ideia de quantos itens a prefeitura compra? [...] É grande, é 
uma coisa que não é pequena e não é fácil fazer. Então este aspecto que eu acho que 
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contribuiu muito a centralização e eu não tenho dúvidas que isto já deveria ter sido 
feito há vinte anos, na minha concepção tá? Então foi louvável a atitude, demorou 
um pouco como eu te disse em razão das dificuldades de espaço e condições pra 
montar mas assim que foi possível, o próprio prefeito se incumbiu de resolver isso o 
mais rápido possível” [E1]. 
 

A centralização do almoxarifado permitiu que a prefeitura tivesse controle sobre os 

estoques (que antes eram controlados pelas secretarias) e, com isso, pudesse usar as 

informações para fazer comparações de preços e de demandas por produtos. Esta situação é 

apresentada no relatório de atividades do OSM e vista também na Figura 02. 

 

 
Figura 02 – Almoxarifados das secretarias da Prefeitura Municipal de Maringá 
Fonte: OSM (2017) 
 
Ao fazer o levantamento sobre os estoques mantidos pela prefeitura, os problemas 

com controle dos estoques (de quantidades adquiridas, data de validade, controles manuais em 

fichas de estoque a lápis) e organização (perda de produtos por mau acondicionamento), 

foram pontos críticos identificados pelo OSM. 

Antes do OSM não existia um controle de estoque central, cada Secretaria tinha o seu 

controle de forma precária e após o OSM, foi criada a Lei do Estoque (Lei nº 7.931) no 

município, e as compras passaram a ser realizadas pela central de compras e estocadas no 

almoxarifado central (ASSIS, 2013). Tal situação é demonstrada na Figura 03: 
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Figura 03 – Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de Maringá 
Fonte: OSM (2017) 
 

 A relação entre a aprendizagem nos processos realizados pela prefeitura e a 

accountability social realizada pelo OSM está em avanço. Por uma demanda do OSM, que 

encontrou controles de estoques precários e muito desperdício por má gestão de compras ou 

de estoque, houve a centralização e informatização do almoxarifado. Conforme descrito por 

Aranha e Filgueiras (2016) o processo de desenvolvimento institucional pode ser 

desencadeado por fatores endógenos ou exógenos. No caso descrito houve o questionamento 

sobre os estoques pelo OSM e uma postura da gestão que atuando permitiu a informatização e 

melhoria do controle, sendo beneficiada e reconhecida por outros municípios que passaram a 

visitar o almoxarifado central da prefeitura de Maringá conforme destacado pela prefeitura 

municipal em seu site (PREFEITURA, 2013; 2016) aumentando o nível de eficiência e de 

efetividade dos serviços públicos conforme descrito por Guimarães et. al. (2003).  

O controle unificado permitiu as comparações entre secretarias e assim, a geração de 

mais informações que permitem a melhor gestão dos recursos. 

 

“Antes a gente tinha uma dificuldade enorme de saber se, primeiro, a caneta 
comprada chegou ao almoxarifado da saúde ou no almoxarifado da educação. Várias 
secretarias. [...]. No consumo, na ponta, aí eu devo dizer pra você era mais ou menos 
aquela história do histórico. Qual que era o histórico? Se do último processo 
licitatório até agora foram consumidas dez mil canetas, deste para o próximo nós 
vamos acompanhar quantas canetas foram consumidas. Razoável isso né? Porque 
que no próximo ao invés de pedir dez mil você vai pedir quinze mil? Você vai ter 
que me explicar, foram construídas mais creches, mais escolas, a quantidade de 
alunos aumentou em vinte por cento e assim por diante. É a única forma de 
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controlar, porque não dá pra você ter lá na ponta alguém que diz ah, eu preciso de 
uma caneta, tá, então assina aqui que você pegou uma caneta e você só pode pegar 
outra daqui a seis meses, isso não existe, e nem na atividade privada é assim. Se 
controlava então com base no consumo do exercício anterior, essa é a média. E 
naturalmente tem lá um secretário, tem diretores, tem gerência, tem pessoas 
responsáveis lá dentro e a gente tem que entender que essas pessoas são 
responsáveis pelo consumo racional daquilo que a prefeitura adquire” [E1]. 

 

Assim como a melhoria da compra, a melhor gestão do estoque permitiu o 

conhecimento do volume de compras necessário e o questionamento sobre o uso dos 

produtos. Do lado do Observatório, com os controles centralizados houve uma maior 

facilidade em acessar os estoques e fazer conferências por amostragem a fim de confirmar ou 

não a veracidade dos dados apresentados no portal da transparência. Outro ponto foi o avanço 

quanto a visibilidade do fiscal de contrato, servidor nomeado para fazer a conferência dos 

produtos adquiridos. 

 

“Quando a gente começou, o Observatório capacitou a gente, [...] depois de um 
tempo começou a fazer treinamentos sobre o termo de referência, então a gente 
juntou servidores de várias secretarias e a gente dava estes cursos gratuitamente, a 
gente fez lista de presença para que depois pusessem cobrar dessas pessoas que 
fizeram os cursos. Então a gente percebeu que não tinha essa cultura de treinamento, 
aí sim, que o prefeito na época começou a investir mais em capacitação. A gente viu 
os pregoeiros fazendo cursos, indo pra fora, trazendo o Tribunal de Contas. A gente 
viu mais essa movimentação de treinamento. Porque antes, eles falavam pra nós que 
ninguém nem sabia o que era termo de referência, ninguém nem sabia o que era 
fiscal de contrato, não existia a palavra fiscal de contrato, que a lei exige. Aí, esse 
fiscal de contrato também foi um rebuliço, porque assim, ninguém ganhava mais pra 
ser um fiscal de contrato, as pessoas não são treinadas para saber o que fiscalizar em 
um contrato, e no começo, eu lembro que uma pessoa que era da área da saúde era 
nomeada para ser fiscal de contrato para acompanhar uma entrega lá da SEMUSP 
(serviços públicos), ela nem sabia o que estava acontecendo, [...] era uma bagunça, 
pessoas que eram nomeadas sem serem notificadas que eram fiscais, então a gente 
pegava um caso e perguntava: cadê o fiscal? E ele nem sabia. A pessoa ficava 
desesperada porque podia ser punida por causa daquilo, então assim, foi uma 
bagunça. Hoje assim, eles estão mais ou menos, o fiscal de contrato ainda tem que 
melhorar muito, que ainda não é 100% funcional, não é” [E2]. 
 

 Após a capacitação de seus próprios funcionários, o OSM ministrou cursos para 

melhorar a qualidade dos termos de referência, além disso, foi identificado um movimento 

dos servidores em buscar outros cursos para melhor qualificação das atividades. Outro 

treinamento necessário foi quanto aos fiscais de contrato. 

 
“Antes a gente tinha uma dificuldade enorme de saber se, primeiro, a caneta 
comprada chegou ao almoxarifado da saúde ou no almoxarifado da educação. Várias 
secretarias. Bom, esse era o outro ponto. Porque se fazia o melhor processo 
licitatório, com o melhor preço da praça, ganhava a empresa que tinha o melhor 
preço e, vamos dizer assim, tinha que entregar o melhor produto, tudo isso, 
teoricamente falando. Mas qual é o segundo passo. O segundo passo é que eram 
nomeados os responsáveis, o fiscal do contrato. Esse foi o grande dilema dentro da 
prefeitura durante muito tempo. Porque o fiscal de contrato, aí entra o aspecto que 
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você levantou: eles tiveram treinamento pra isso? Não. Nunca que eu saiba eles 
tinham tido treinamento antes do início dessas atividades (do Observatório). 
Especificamente pra isso, eu não tenho conhecimento. E depois, um ou dois eventos 
aconteceram pra treinar o fiscal do contrato. [...] sabia-se que seria centralizado 
inclusive a entrega, então o fiscal de contrato, aí começou a briga: o fiscal de 
contrato continua sendo da secretaria ou ele passa a ser responsabilidade do 
almoxarifado central? Você entendeu? Aí começou esse outro embate. Aí ficou 
decidido que mesmo assim, o fiscal de contrato seria da secretaria e teria que ir lá 
(no almoxarifado central) para ver se a caneta que ele comprou foi a mesma que foi 
entregue. Porque aí o pessoal da área de compras dizia: nós não temos condições de 
acompanhar da prefeitura como um todo, mas a pessoa que compra o remédio lá na 
secretaria de saúde tem que vir aqui ver se o comprimido que ela comprou é aquele 
que está sendo entregue aqui, que não é um genérico. E não é o funcionário do 
almoxarifado quem vai saber, tem que ir lá o farmacêutico. Então chagamos à 
conclusão rapidamente que o fiscal de contrato teria que ser da própria secretaria. Aí 
ele ficava com a incumbência de fazer a análise e a avaliação do produto, e o 
almoxarifado central ficava com a incumbência de contar a quantidade de produtos 
que tinham que ser entregues. Então nesse ponto, ficou muito claro quem tinha qual 
responsabilidade. Isso no recebimento” [E1]. 

 
Ainda como resultado da centralização do almoxarifado, a melhoria advinda trouxe 

com ela outro problema, foi identificada a necessidade de se indicar fiscais de contrato com 

conhecimento necessário para a realização das atividades e, estes, estavam nas secretarias de 

onde o almoxarifado havia saído. 

 
“Sem dúvida, o fiscal de contrato e o termo de referência foi melhorando muita 
coisa, muita coisa. Melhorou bastante.[...] os servidores estão sobrecarregados. Eles 
nem gostam de ser o fiscal de contrato, eles vão porque são obrigados. E aí tem um 
erro da prefeitura que às vezes ele nem fica sabendo. Ele só chega e anota mas não 
tem um acompanhamento constante do serviço, até mesmo porque ele está em outra 
atividade. E às vezes a pessoa está no administrativo aqui e é fiscal de contrato de 
um serviço de rua ou de execução de alguma coisa em outro lugar. Ele não tem 
carro, ou não tem conhecimento, então fica difícil, eu entendo o servidor, mas é de 
cima pra baixo, é uma falha muito grande” [E3]. 
 

A necessidade legal do fiscal de contrato cria uma dificuldade para os servidores. A 

falta de conhecimento para fiscalizar ou até problemas de locomoção ao local de entrega pode 

prejudicar a realização desta atividade. Isto demonstra a necessidade de aperfeiçoamento da 

nomeação dos fiscais de contrato. 

 
“está evoluindo, como os erros vão diminuindo, vão pegando outras etapas. Por 
exemplo, no início, há um tempo lá atrás o Observatório se limitava mais ao 
processo de licitação. Aí como foi surgindo os erros e foi se melhorando o edital em 
si, então diminuíram os problemas e sobrou tempo para outras coisas. Então o foco 
foi para a execução dos serviços, recebimento da mercadoria ou produto. A gente 
fazia reunião com os servidores para eles ficarem atentos, aí entra o problema que 
muitas vezes o servidor ou não sabe que é fiscal de contrato, ou não acompanhou, ou 
foi na confiança, aí agora ele está vendo que está tendo processo administrativo 
contra os servidores, aí ele está pensando duas vezes né? Aí entra aquela situação 
que nós voltamos lá atrás, pra que eu vou querer, eu não sou obrigado, não ganho 
nada pra isso e corro o risco de levar um processo. É uma cultura, eu sempre falo, 
nas reuniões eu falava. A prefeitura é regada de vícios e de cultura, que você só com 
o tempo, não é da noite para o dia que você vai conseguir mudar isso. É com o 
tempo, tem que ir trabalhando devagarzinho, [...]. Eu ainda acho que o Observatório 
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é muito rígido em muitas coisas. Houve dolo ou má fé? Eu acho que tem que pegar 
no pé mesmo. Mas se não houve dolo ou má fé? Houve só uma falha, acontece. Tem 
que relevar algumas situações, mas com o Observatório não tem muita conversa. É 
isso, eu quero que você penalize. Aí, fazer o que?” [E4]. 
 

 O OSM, assim como descrito na literatura sobre os mecanismos de accountability 

social cumprem uma função de indicação de déficits institucionais mostrando um déficit 

concreto de corrupção ou violação da legalidade ou exibindo déficits sistêmicos de 

funcionamento ou de estrutura, conforme descrito por Smulovitz e Peruzzotti (2000). A 

necessidade de mudança cultural fica clara e continua sendo necessária. Mudanças na gestão 

desta situação também. O OSM trabalha no sentido de desencadear o processo e fazer com 

que ele seja cumprido, inclusive se houver necessidade de punição, para garantir a 

continuidade da mudança.  

 
“A gente ainda tem que ficar de olho. Os fiscais de contrato, hoje, ainda não são 
100% eficientes. Tanto que no ano passado a gente pegou lá a metragem das 
pinturas, é tudo na execução. Os pontos de ônibus, as grades, tudo que a gente foi lá 
olhar e que não tinha e já tinha sido pago sabe? Assim, cadê o fiscal? Aí um dos 
fiscais da pintura veio aqui e falou assim: vocês estão acabando comigo, eu estou 
quase me aposentando e estou sendo chamado no Ministério Público. Aí eu disse: 
Mas porque o senhor não fiscalizou? Ah, porque eu tenho uma sobrecarga de serviço 
e passei para outro colega meu, e ele fez, só que o meu nome é que está lá” [E2]. 

 

De maneira concomitante, o OSM continua a vigilância sobre o processo licitatório e a 

entrega de produtos e serviços por amostragem, para verificar se os procedimentos e a 

entregas estão de acordo com o licitado.  

 

“Essa coisa de fiscal de contrato é uma coisa muito séria, logo que, na primeira 
semana que eu entrei aqui (no controle interno) vários contratos, os fiscais 
nomeados na administração passada eram cargos comissionados, vários, 90% eu 
acho, e aí na renovação dos contratos e tudo mais, aí tinha que informar no sistema 
do tribunal um pessoal que não está mais aqui, né, um monte de gente que não está 
mais aqui e era comissionado, e aí o que vai fazer, tem que nomear outra pessoa [...] 
eu fiz uma recomendação e encaminhei para todas as secretarias para não nomear 
para fiscais de contrato quem fosse cargo comissionado, então só nomear cargo 
efetivo, e aí falando das atribuições do fiscal né, pra verificar se eles teriam 
condições de fiscalizar, fazer essa análise, então foi feito assim, rápido. Aí depois, 
com um pouco mais de tempo fiz na forma de instrução normativa, que tem que ser 
nomeado através de portaria, [...] não existia, até que eu entrei aqui, nada de 
normatização [...] enfim, tem tanta coisa para ser feita” [E4]. 

 

 

A abertura de informações descortina hábitos e procedimentos que podem ter um 

impacto perigoso no trato dos recursos públicos. Por outro lado, a cada avanço na melhoria 

dos procedimentos, novas questões podem ser postas para resolução. O constante 

questionamento e necessidades de melhorias levam a aprendizagem que, em um primeiro 
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momento podem ser reativa e incremental, porém, em um segundo momento, com a 

continuidade de necessidades de mudanças e acompanhamento constante do OSM podem se 

tornar proativas e transformadoras, segundo os conceitos de Guimarães et.al. (2003), gerando 

um círculo virtuoso envolvendo os servidores e gestores públicos. O que se pode identificar é 

uma aprendizagem organizacional de ciclo simples, quando há mudanças em rotinas mas não 

avançou para o ciclo duplo, quando se promovem mudanças nas normas e regras da 

organização, promovendo o desenvolvimento organizacional, conforme apontado por 

Nogueira e Odelius (2014). 

Ainda que em alguns pontos seja fácil descrever a aprendizagem organizacional, em 

outros a situação ainda é difícil. Algumas secretarias ainda repetem erros já analisados pelo 

OSM. A mudança de gestão também tem se demonstrado um momento em que pode haver 

tentativas de retrocessos. 

 
“a [...] secretária de Educação veio com uma equipe de oito pessoas e deixaram aqui 
três termos de referência pra gente. Só que ela falou como se ninguém aqui no 
Observatório tivesse o histórico né? E nós batalhamos muito, muito para que a 
Educação fizesse um termo de referência muito bacana, tanto que foi um trabalho do 
Observatório junto com o SENAI, com SESI, com costureiras da área industrial, 
nossa, foram várias pessoas que se reuniram numa época, faz tempo isso, pra mudar 
o termo de referência dos uniformes escolares [...]. Além do termo de referência não 
conter tudo o que precisava, era superfaturado, a qualidade era péssima e era sempre 
o mesmo fornecedor que ganhava, então era tudo de ruim né? Aí até que nós 
fizemos um trabalho intensivo pra deixar um edital muito bacana, com metragens, 
medidas, tudo que você imaginar de calça, de camiseta, tudo. Aí veio essa secretária 
[...], dizendo que elas trouxeram o termo de referência dos uniformes, é inédito, tem 
medida de tudo. [...] vocês estão fazendo um novo? O Edital da Educação de 
Maringá o Observatório usa como exemplo de qualidade e eficiência em termos de 
referência, é um edital modelo. Ela disse: não foi isso que eu quis dizer, eu quis 
dizer que a gente atualizou alguns detalhes no Edital. [...]. Eles tentaram mexer 
bastante nos termos de referência, o que não existia, e aí a gente percebe que mudou 
a cabeça dos servidores um pouco sabe, não sei se é porque eles sentem uma pressão 
também porque sabem que tem alguém fiscalizando né, mas mudou muita coisa e 
ainda tem muito que mudar. [...] Tem editais que está direcionado pra uma empresa, 
que tem alguns detalhes que tem que retirar, só que como ele não deve estar tendo 
tempo pra isso, tá copiando e colando. Que nem os móveis planejados, é uma briga 
do Observatório a anos, nós fizemos um relatório de 20 páginas contando toda a 
história, os dez anos de móveis planejados pra ele, até que ele se convenceu de 
cancelar a licitação do dia 29 de dezembro. Pra eles, assim, não sei se é a pressa, o 
que é [...]. Mas a gente tem visto que muita coisa melhorou. Se a gente comparar 
com outros municípios, eu acho que Maringá está bem avançado. Mas tem muito 
que fazer” [E2]. 
 

 

Conforme ocorrem avanços em algumas áreas o OSM mantém o histórico do que já 

foi alterado de maneira que, se necessário, também pode repetir as cobranças com base no que 

já foi feito anteriormente. O fato apontado acima demonstra que mesmo com a mudança de 

gestor, os servidores não guardam esse histórico e/ou, se guardam, sofrem pressão da nova 
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gestão para que se altere os editais de acordo com algum novo critério da gestão. O que é 

reforçado pelo entrevistado abaixo: 

 
 “O que a gente via nessa gestão passada, que a gente convivia mais com o pessoal 
do Almoxarifado, na central de compras que eles fazem os orçamentos, eu percebia 
ali um “militarismo” [...] que eram os cargos comissionados, era do jeito que eles 
queriam que fosse. A gente até recebeu umas ligações de servidores de lá, dizendo 
que era pra gente olhar determinada coisa, porque eu acho que eles não tinham 
força. Servidor, eu acho que eles nem se motivam porque eu acho que eles não tem 
nem... são os cargos comissionados que lideram tudo do jeito que eles querem. Os 
servidores precisam fazer do jeito que mandam, por mais que eles saibam que está 
errado. Eu não consigo imaginar isso de outra forma. Eu tenho muita, dó, não sei se 
essa é a palavra certa, mas com todos os servidores que a gente conversa, tem uma 
pressão muito grande sobre eles, que eles não tem pra onde ir, senão, eles são 
transferidos, um vai parar no cemitério, outro não sei onde. O que a gente vê é que a 
gestão que entra com seus cargos comissionados, eles não querem eficiência, 
transparência, não é isso. É política pura” [E2]. 
 

 Um pré-requisito para o sucesso da inovação com a participação social é a 

institucionalização das mudanças. Os relatos demonstraram que os servidores já encontram no 

OSM um ponto de apoio em situações de pressão, e para gerar maior efetividade no 

enfrentamento de alguns problemas, principalmente quando relacionados aos superiores, 

também contam com o apoio do OSM (ARANHA; FILGUEIRAS, 2016; QUIÑONES; 

HERREA; HERNANDEZ, 2011; NASCIMENTO, 2015). 

 

7.4 BUROCRATA MAIS ACCOUNTABLE 

 

A accountability social para ser efetiva precisa ser capaz de influenciar a burocracia 

pública (SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000). Essas ações monitoram os funcionários 

públicos, expõem ações judiciais e podem ativar o accountability horizontal. Segundo o relato 

dos entrevistados, isto ocorre em função do histórico construído: 

 

“Eu acho que a pressão fez com que eles mudassem sim, no início [...]. Uma outra 
servidora, na sindicância ela sofreu demais, na parte psicológica, tiveram que gastar 
dinheiro com advogado, e todo mundo foi vendo isso, sabe. Isso afetou muito, 
ninguém esperava, acho que nem a gente esperava aquela reação toda que 
aconteceu, né. Não era isso que a gente queria na verdade, mas foi muito triste. [...]. 
Então a gente vê que, assim, devido a algumas pessoas terem sofrido estas 
sindicâncias e vendo que as coisas começaram a mudar, a acontecer e ver que a 
sociedade estava pressionando mesmo, acho que forçou um pouco. Se não tivesse 
isso, talvez, fosse mais lento esse processo, de fazer um melhor termo, de ser mais 
transparente” [E2]. 
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Os primeiros casos de sindicância e entrega de relatórios aos órgãos de controle foram 

significativos e demonstraram que a accountability social estava sendo desenvolvida por meio 

do OSM. Schedler (1999) aponta a necessidade de três elementos para que a accountability 

seja eficaz: submeter o poder à ameaça de sanção, obrigando-o a ser transparente e justificar 

seus atos. As primeiras ações do OSM que resultaram em sindicância foram necessárias para 

demonstrar os riscos reais de não ser accountable e da não justificativa dos atos frente à nova 

realidade de um movimento social que estava atento a tais ações. Foi a demonstração de 

enforcement e anwerability, conforme descrito por Pinho e Sacramento (2009), e que seriam 

necessárias a partir daquele momento. 

 

“As secretarias continuaram com as mesmas pessoas que faziam esse trabalho, que 
eram responsáveis pela própria cotação e aí essa atribuição deixou de ser dessa 
pessoa e passou a ser da área de compras. Só que estas pessoas continuaram lá e é 
natural que ninguém goste de ser chamado lá na controladoria uma vez por semana 
pra explicar porque ele colocou o preço de um real e não de cinquenta centavos e 
isso já reduziu aquele esforço, se é que havia, de forçar um preço maior em um 
produto melhor, porque a justificativa sempre era essa [...], e a gente até entende né? 
Mas tem coisas que [...] não se justificam, então aí, o próprio responsável que ia 
fazer o pedido de lápis, caneta, telefone, calculadora, ele já dizia poxa, esse mês já 
fui duas vezes lá [...] e isso fica ruim. Vou ter que começar a fazer diferente, vou ter 
que talvez tomar a iniciativa de entrar na internet e ver por quanto que os 
supermercados estão vendendo esse produto aí. E tinham coisas que eram gritantes. 
[...]. Então sim, sem dúvida, eu entendo que isso começa como uma pirâmide, vem 
escorrendo pra baixo e os efeitos vão né? Aí você diz ah, mas tinha gente de má fé e 
que esse efeito não surtia. Se é que havia isso [...] ficava muito exposto. [...]. E aqui 
já está registrado, tem um email que no anterior eu já fiz assim, quer dizer, passa a 
dar subsídio para o próprio gestor público dizer: escuta, você está de que lado afinal 
de contas, não é? Então eu entendo que, nossa, as coisas mudaram muito”[E1].  

 

Com o passar do tempo, houve uma reafirmação desta nova realidade por meio do 

controle interno, que fazendo a mediação de alguns pontos indicados pelo OSM reforçou a 

nova situação. 

 

“Teve uma mudança cultural, sem dúvida nenhuma. E aí entra aquele aspecto de 
palestras, o aspecto das próprias reuniões que aconteciam, aí entra o aspecto de que 
a imprensa divulgava dois ou três exemplos, e as pessoas, claro, elas moram aqui, 
elas vivem aqui, elas têm vizinhos que leem o jornal e falam poxa, quem está 
comprando e pagando dez reais num lápis que vale cinquenta centavos, né? Quer 
dizer, o indivíduo olhava pra dentro dele e dizia, puxa, tem algo errado aí” [E1]. 
 “Teve multa para empresas se coubesse no contrato e o servidor era aberto um 
processo administrativo de sindicância. Aí tem a equipe de sindicância da prefeitura 
que vai chamar o servidor e vão analisar se ele teve culpa ou não” [E3]. 

 

A influência na burocracia se deu por meio da forma de atuação, firmada de uma 

maneira a evitar o embate e ser preventiva, ou seja, atuar enquanto não houve prejuízo ao 

órgão público. Neste sentido, quando necessário, se não houvesse um ponto de acordo entre o 
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OSM e o burocrata e/ou gestor, outros mecanismos de accountability são ativados 

(FRANZESE; PEDROTI, 2005; SMULOVITZ; PERUZZOTTI, 2000; PERUZZOTTI, 2006). 

 

7.5 ACCOUNTABILITY SOCIAL 

 

Quando buscamos o conceito de accountability relembramos que resumidamente 

significa punição e, a rede de instituições de accountability no Brasil passa pelos três poderes 

e pelo Tribunal de Contas da União, o Ministério Público, a Polícia Federal e a Controladoria 

Geral da União (ARANHA; FILGUEIRAS, 2016; O’DONNELL, 1998; PINHO; 

SACRAMENTO, 2009). Ao atuar de forma preventiva, o OSM interfere em processos e 

rotinas, mas quando se trata de punição, isto é feito por meio dos mecanismos internos de 

punição (processo administrativo) e mecanismos horizontais de accountability (Ministério 

Público e Tribunal de Contas do Estado). A secretaria de controle interno, recentemente 

chamada de Controladoria Geral, tem um papel fundamental de mediação para que as 

mudanças ocorram sem a necessidade de punição para servidores ou à gestão. A indicação 

feita pela SER/OSM do primeiro secretário de controle interno abriu um canal de 

comunicação importante que posteriormente, mesmo com a troca do secretário de controle 

interno/controladoria geral, evoluiu para que situações fossem resolvidas antes da necessidade 

de punição. 

 

“No meu ponto de vista tem certa resistência por parte do Observatório e por parte 
do município também [...]. Não sei se você sabe mas eu fui o primeiro secretário de 
controle interno servidor de carreira. Por causa da recomendação do tribunal de 
contas, e essa recomendação já vinha desde lá atrás, só que só a partir de agora o 
prefeito achou por bem cumprir essa recomendação. Diante de tudo isso, então eu 
fiquei dos dois lados, fiquei vendo o lado político, o que pensavam os demais 
secretários e o prefeito, e o lado do Observatório. Tentava, na medida do possível, 
convencer o Observatório de que ele estava sendo muito rigoroso, muito rígido em 
determinadas situações, e o prefeito também se ele estava errado, que nós tínhamos 
que melhorar o controle, melhorar a eficiência e a qualidade do serviço público. 
Então em linhas gerais foi nesse sentido que nós trabalhamos. Trabalhei bastante 
nesse sentido. Porque o Observatório ele vai muito na lei seca, no que está escrito 
tem que ser aquilo, e muitas vezes a máquina pública é muito grande, é muito 
complicado trabalhar com a máquina pública porque tem uns costumes, uns jeitos, 
trejeitos e eu tenho absoluta certeza de que não é má fé, é erro de bobeira, e eu 
entendo que isso não se muda da noite para o dia, é um processo no qual, com o 
tempo vai se chegar naquilo ali, e o Observatório já não tem muito... tá escrito aqui, 
é assim, eu quero assim, senão vou mandar para o MP, é mais ou menos nessa linha” 
[E3]. 
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A mediação feita pela secretaria de controle interno/controladoria geral permite que se 

chegue a um acordo e permite que as mudanças ocorram na administração municipal. A 

relação entre accountability e desempenho é caracterizada por tensões, ambiguidades e 

contradições, conforme descrito por Laegreid (2014), porém esta forma de atuação com a 

mediação minimiza os embates e permite a aprendizagem organizacional. 

 Além disso, por ter um caráter preventivo, para o OSM não é de interesse que se 

chegue às instâncias punitivas, conforme entrevistado: 

 

“Então, eu acho que o trabalho do Observatório é muito importante que o gestor 
entenda que a gente pode resolver tudo agora, no momento em que está com o 
Observatório, porque, por mais boa vontade que o Tribunal de Contas tenha, que o 
Ministério Público tenha, chega lá e eles tem um acúmulo de serviços também e 
poucas pessoas. Então, o que a gente poderia resolver com mais tempo e mais 
tranquilidade aqui, não, vai entrar em um processo maior e que também demora pra 
resolver. Uma coisa de anos que pode ficar lá né? Pro Observatório isso não é 
vantajoso. Maringá hoje tem uma parceria enorme com o Ministério Público 
Federal, Polícia Federal, [...] Tribunal de Contas (do Estado) até me surpreendeu 
esses dias, me surpreendeu assim, porque pelo volume de trabalho que eles recebem 
e atenderam a gente. [...] Então a gente tem visto assim, a credibilidade do trabalho 
do Observatório, mas não que a gente gostaria que chegasse a esse ponto. A câmara, 
sem condições. Nunca respondeu um ofício nosso de denúncia. Nunca” [E2]. 

 
O entrevistado E2 reafirma que a principal intenção do OSM é a melhoria das 

atividades desenvolvidas e não a punição por entender que a accountability horizontal é 

efetiva, porém não necessariamente atinge os resultados de melhoria de eficiência que o OSM 

busca. Um ponto a ser destacado também é a inércia da Câmara Municipal quando solicitada 

pelo OSM para que apure ou fiscalize algum fato, demonstrando que o OSM não consegue 

ativar este mecanismo de accountability. 

Por outro lado, a atuação do Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado tem se 

demonstrado satisfatória, inclusive no apoio ao OSM quanto à informações corretas sobre 

procedimentos para evitar processos mais longos. 

 

“Todo o pessoal, o servidor, pelo menos o pessoal que a gente tinha mais contato, 
eles sabiam que o assunto levantado pelo Observatório social, se não tivesse uma 
solução satisfatória para ambos os lados, o Observatório encaminharia para o 
Ministério Público e isso estava claro para todo mundo, todo mundo sabia disso, 
inclusive eu como secretário do controle interno, fui várias vezes no Ministério 
Público o promotor me convidava pra ir lá. [...] tem que ter tato, tem que ter 
negociação, não é assim. [...] Os assuntos que estão chegando aqui, é porque não 
houve um equilíbrio, não houve uma conclusão de que se chegou a um meio termo, 
e então vem pra cá” [E1]. 
 

Os secretários de controle interno/controladoria geral também foram chamados ao 

Ministério Público para prestar esclarecimentos sobre fatos em que não se chegou a um 
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consenso com o OSM. Além disso, é de conhecimento de todos os envolvidos o procedimento 

que será tomado pelo OSM nesses casos. Neste sentido também, o Tribunal de Contas 

também demonstra apoio às ações do OSM: 

 

“O Tribunal de Contas (do Estado) até me surpreendeu esses dias, me surpreendeu 
assim, porque pelo volume de trabalho que eles recebem e atenderam a gente. 
Porque assim, aconteceu um caso recente de uma licitação de reforma [...] tinha 
coisa errada, aí coincidiu que naquela semana houve um treinamento aqui do 
Tribunal de Contas, foram quatro pessoas daqui, e nós pedimos para que eles 
mostrassem o caso para o auditor. Aí ele disse não, que não pode, se acontecer 
alguma coisa vocês me mandam. [...] aí mandamos um email para o auditor. [...] ele 
mandou um email de resposta, coisa mais linda do mundo. Falando que não pode, 
não pode. Então a gente tem visto assim, a credibilidade do trabalho do 
Observatório” [E2]. 
 

A relação entre o OSM e os órgãos de controle, neste caso específico, o Ministério 

Público e o Tribunal de Contas do Estado demonstra que para tais órgãos também interessa a 

ação preventiva e, desta forma, eles passam a participar desta ação preventiva apoiando a 

mediação para a solução de impasses e munindo o OSM de informações e pareceres para dar 

maior sustentação aos argumentos e, de alguma maneira também, demonstrando à 

administração pública seu posicionamento em caso de denúncia formal do OSM. 

Quanto ao aspecto de exposição pública, os entrevistados entendem que, ainda que não 

seja o objetivo principal, há um peso na divulgação das ações do OSM: 

 
“Hoje eu acredito que está melhor do que era antes, então eu imagino que se hoje 
ainda não está bom, como era antes né, então quando começou antes do observatório 
muito provavelmente quase nada ia conseguir ser visto, então como o observatório 
aponta e aí o que é corrigido, o que é sanado, o que é revisto é ok, depois é claro eles 
fazem a apresentação deles que não deixa de ser também, vamos dizer assim, um 
marketing, [...] demonstrar o que está sendo feito né? É uma exposição mas isso não 
resulta em um demérito para a administração porque ela acolheu, talvez em 
situações onde a administração não acolha que dali ou do observatório seja feita uma 
representação no Tribunal de Contas ou um encaminhamento para o Ministério 
Público e que isso lá seja considerado fundamentado e resulte numa ação e tal, aí 
sim fica como uma coisa negativa para a administração mas quando é feito 
apontamento e se entende que não está de acordo, vamos melhorar” [E4]. 
 

A divulgação de ações ocorrem de duas maneiras: a primeira é por meio de uma 

apresentação anual na qual o OSM mostra as estatísticas anuais e demonstra casos em que 

houve alguma ação e o resultado de tal ação (conforme demonstrado nos quadros 04 e 05) e a 

segunda é quando o OSM entende ser necessário ter o apoio da opinião pública ou precisa se 

posicionar a respeito de algum fato que está ocorrendo no município e que é passível de ação 

do OSM. 
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As dimensões legal e política da accountability social feita pelo OSM são 

demonstrados pelo entrevistado E4. Quando há o acatamento das sugestões do OSM, mesmo 

tendo sido encontrado um erro ou ilegalidade, é entendido como algo positivo e não 

prejudicial para a prefeitura, demonstrando que a ação do OSM asseguram a lisura do 

processo, quanto ao aspecto legal, tal ação também permite que ela esteja de acordo com a 

preferência dos munícipes em haver um maior zelo pelo gasto público e consequentemente 

melhores serviços prestados conforme descrito por Smulovitz e Peruzzotti (2000) e 

Przeworski, Stokes e Manin (1999). O entrevistado E4 ainda complementa: 

 

“talvez mais na questão política né, eu não sou política né?. Então talvez mais na 
questão política, para o gestor, para o político eles podem talvez em algum 
momento, principalmente quando tem essas demonstrações públicas né? Porque 
durante o ano não dá publicidade né? O observatório não fica fazendo publicidade, é 
mais no final do ano mesmo quando eles vão apresentar que aconteceu isso, 
aconteceu aquilo, e tal” [E4]. 

 

Segundo o entrevistado E4, as divulgações de informações pelo OSM à imprensa é 

algo comedido, porém a exposição de casos concretos consegue captar a atenção da 

população e sensibilizar quanto à necessidade de melhor controle dos recursos públicos, o que 

para Smulovitz e Peruzzotti (2000) pode fazer com que se altere o índice de tolerância social 

relacionada a este fenômeno. 

 

Teve uma mudança cultural, sem dúvida nenhuma. E aí entra aquele aspecto de 
palestras, o aspecto das próprias reuniões que aconteciam, aí entra o aspecto de que 
a imprensa divulgava dois ou três exemplos, e as pessoas, claro, elas moram aqui, 
elas vivem aqui, elas tem vizinhos que leem o jornal e falam poxa, quem está 
comprando e pagando dez reais num lápis que vale cinquenta centavos, né? Quer 
dizer, o indivíduo olhava pra dentro dele e dizia, puxa, tem algo errado aí. 

 

A exposição dos casos também tem impacto nos servidores das secretarias, pois, eles 

podem ser questionados pela imprensa e ocasionalmente, caso não justifiquem as ações de 

maneira satisfatória, podem também ser questionados pelos órgãos de accountability 

horizontal, sendo assim, por este meio o OSM consegue também influenciar a gestão e a 

burocracia pública, confirmando o que foi descrito por Franzese e Pedroti (2005). 

 

“E internamente, [...] a impressão que eu tenho é que talvez na administração 
passada, se tinha um pouco isso de ver o observatório como, mais como alguém pra 
entravar, pelo menos nos últimos anos, sabe, alguém que estava como um incomodo 
[...] lá vem o observatório, pode ser que criou essa, agora acho que não, vamos ver 
como é que vai andar, mas eu acho que não. Mas ninguém gosta de ser controlado, 
assim, eu já estou sentindo isso, já tem secretário que está me olhando meio torto, 
porque você começa a questionar, tem que fazer assim, tem que fazer assado, 
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explica melhor esse negócio, não sei o que, mas assim, eu não levo nada para o lado 
pessoal, então pra mim está tudo tranquilo e eu acho que tem que ser assim. [...]. Pra 
mim tudo o que for dar clareza, dar transparência, otimização, economia do recurso 
público, evitar gasto equivocado, não tem porque ser criticado” [E4]. 

 

Internamente, as ações do OSM também desencadearam uma mudança nos secretários 

e servidores quanto à possibilidade de ser controlado em suas ações cotidianas. Este 

questionamento mostra os déficits institucionais, a fragmentação de processos e, conforme 

Smulovitz e Peruzzotti (2000) gera uma fonte alternativa de informações e propostas de 

melhorias e inovação institucional. Conforme apontado no Quadro 05, algumas mudanças em 

sistemas de controle como de requisições, controles sobre a frota de veículos, fiscal de 

contrato e conferência sobre entrega e uso de materiais causaram mudanças significativas para 

o uso mais eficiente dos recursos públicos municipais. 

 

“E aí muitas vezes, a gente se convencia que não podia licitar por cinco centavos, 
por dez centavos ou por vinte centavos, por quê? Porque aí a qualidade do lápis, a 
qualidade do produto não era compatível com a necessidade lá na ponta, de quem ia 
utilizar, e aí você compra um lápis a vinte e ao invés de gastar um por semana você 
gasta dez por semana. Então, resumindo, esse é um exemplo, e outros vários 
exemplos que a gente chegou à conclusão e o Observatório também, que realmente, 
tinha que fazer a cotação do produto com uma certa qualidade. E claro, muitos 
também a gente, o pessoal da prefeitura chegava à conclusão que o preço estava fora 
da realidade. Isso é verdade e, vamos dizer assim, que eu tenho conhecimento, tudo 
o que foi solicitado pelo Observatório Social, desde que houvesse uma coisa, vamos 
dizer assim, compatível com a qualidade do produto, a prefeitura sempre atendeu. 
Salvo raras exceções, que eu não lembro agora, mas na grande maioria dos casos 
levantados pelo Observatório ou pela própria controladoria, as áreas sempre foram lá 
e fizeram a revisão dos valores [...]. E claro, sempre tinha alguns pontos que eram 
pontos de atrito, natural, em qualquer relação existe ponto de atrito né, relação 
comercial, relação... enfim. Mas eu posso te assegurar que da parte da gestão, da 
administração, do próprio prefeito, dos secretários das áreas, assim, na sua grande 
maioria, todos eram favoráveis de que houvesse um valor compatível e naturalmente 
que fosse compatível à necessidade de uma certa qualidade para o produto” [E1]. 

 
As ações do OSM se demonstram como algo já estruturado dentro da prefeitura 

municipal, no sentido de ter ganhado espaço e se estabelecido como algo cotidiano na 

organização. Ainda que haja certa resistência de alguns servidores e/ou comissionados, ainda 

assim há uma nova cultura interna que permite que as ações continuem e ganhem espaço 

dentro das secretarias, conforme demonstrado no Quadro 06: 

 

 

 

 

 



85 

 

Secretarias 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
Secretaria da Saúde X X X X X X X   X X 
Secretaria de Educação   X X X X X X X X X 
Secretaria de Trânsito e 
Segurança 

   X      X X 

Secretaria Municipal de 
Serviços Públicos 

   X X     X X 

Secretaria de Esportes 
e Lazer 

    X    X   

Secretaria Municipal de 
Assistência Social e 
Cidadania 

     X    X X 

Secretaria de Recursos 
Materiais, 
Abastecimento e 
Logística 

  X X   X  X X X 

Secretaria Municipal de 
Obras Públicas 

      X     

Secretaria de Meio 
Ambiente 

        X   

Secretaria de Cultura         X   
Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento 
Econômico 

        X   

Quadro 07– Atuação nas Secretarias Municipais segundo Relatórios do OSM 
Fonte: OSM (2017) 

 

O Quadro 06 demonstra que o OSM tem atuado principalmente nas secretarias de 

Educação, Saúde e Materiais, Abastecimento e Logística (Almoxarifado Central) e 

pontualmente atua em outras secretarias, avançando nas ações e mantendo o controle nas 

secretarias em que iniciou sua atuação. Conforme explicado por Ahmad (2008), as iniciativas 

de accountability social que se tornam institucionalizadas e mais transparentes e abertas à 

participação popular são mais eficazes. 

 

7.6 ANÁLISE DOS EFEITOS DAS AÇÕES DO OSM SOB A ÓTICA DE ESTUDOS 

RECENTES 

 

No caso do OSM, ao analisarmos com base no estudo de Brinkerhoff e Wetterberg 

(2015) temos um contexto relativamente recente de queda de governo autoritário no país com 

a descentralização política, administrativa e fiscal, porém, o engajamento dos atores da 

sociedade se deu quando do caso de corrupção em nível local foi o propulsor do movimento 

para atuar. Ao iniciar as atividades, a proposta encontrou um bom potencial do lado da oferta, 

explicado principalmente pela abertura da gestão pelo então prefeito e a construção do 
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caminho institucional para a atuação por meio do controle interno. Na relação entre o Estado e 

a Sociedade podemos verificar a receptividade da gestão para os mecanismos de 

accountability social do OSM, porém, em alguns momentos uma baixa receptividade dos 

servidores públicos. Há um alinhamento entre a oferta e a demanda, o que permite explicar os 

ganhos de accountability social na governança por meio das respostas dadas pela prefeitura 

municipal quanto à divulgação de informações e melhorias de procedimentos. 

A institucionalização dos mecanismos de accountability social utilizados pelo OSM 

gerou efeitos na entrega dos serviços, porém, não de uma maneira generalizada. Pelo fato do 

OSM trabalhar em processos licitatórios de algumas secretarias, é possível identificar um 

avanço maior nestas secretarias, por meio da melhor capacitação dos servidores, 

aprendizagem organizacional na prefeitura e entrega dos serviços (processo licitatório 

correto), porém, algumas das ações influenciadas pelo OSM acabaram envolvendo outras 

secretarias (como a criação do almoxarifado central e utilização de software para controle dos 

estoques) que obtiveram melhorias (como melhor o controle dos estoques, médias de preços e 

controle da demanda dos produtos) como um resultado secundário, mas estas alterações não 

necessariamente levam a uma melhor capacitação dos servidores destas secretarias, apenas 

entrega ferramentas para melhorar a gestão de tais recursos, permitindo a melhor entrega de 

serviços e a melhoria na governança. 

A percepção dos servidores e secretários quanto aos instrumentos de responsabilização 

também levaram a uma melhor governança nas secretarias em que o OSM atua, porém, não se 

pode afirmar que há apenas o desejo destes em responder ao OSM. A ação da secretaria de 

controle interno/controladoria geral também permite que os mecanismos internos 

(administrativos) de gestão e de responsabilização sejam utilizados tendo em vista a melhoria 

do serviço prestado. Com a mediação de tal secretaria, há uma boa capacidade de resposta da 

gestão às demandas criadas pelo OSM e aos cidadãos, porém, issto não gera o 

empoderamento e a criação de maior espaço ou iniciativas de participação, ou seja, a àrea de 

atuação do OSM não mobiliza o uso da institucionalização dos mecanismos de accountability 

social para a entrega de melhores serviços. Ao atuar em uma área técnica do processo de 

compras, a participação dos cidadãos não é motivada. Ainda que haja o apelo e apoio do 

cidadão quanto à prevenção da corrupção e melhoria da utilização dos recursos públicos, 

principalmente nos momentos de divulgação pela mídia dos resultados do OSM (prestação de 

contas à sociedade), a ação do OSM exige um grau de conhecimento que não é motivador 

para ampliar a participação do cidadão.  
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Por outro lado, uma ampliação não controlada de participação poderia dificultar a 

manutenção dos acordos iniciais de atuação, sobrecarregar a secretaria de controle 

interno/controladoria geral diminuindo a capacidade de resposta com relação à demanda e 

consequentemente diminuir os avanços. Isto posto, pode-se inferir que a ampliação da 

participação por meio desta iniciativa deve ser controlada e/ou depender de melhorias na 

gestão municipal que facilitem o processo de acompanhamento dos processos licitatórios e 

entregas de produtos (como por exemplo a generalização de normas internas de 

procedimentos) e a ampliação da capacidade de resposta da gestão em face ao aumento da 

demanda do OSM, ou seja, a melhoria na oferta e função do aumento da demanda. 

Especificamente quanto aos estudos que apresentam os efeitos da accountability sobre 

a gestão pública destacados neste estudo, podemos fazer a análise das ações do OSM na 

perspectiva destes estudos. O Quadro 8 apresenta esta análise. O texto apresentado em 

sublinhado destaca os efeitos apontados pelos estudos que não são gerados pelo OSM.  
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Brinkerhoff e Wetterberg (2015) Fox (2015) Joshi (2014) 
Bom potencial do lado da oferta Abordagem de ação Tática  A informação e a transparência são necessárias 

mas não suficiente 
Maior receptividade da Gestão e menor 
receptividade do servidor 

Limitada quanto às ferramentas e 
projeção da Voz 

Sem a capacidade de resposta da gestão as ações 
de accountability são contraproducentes 

Alinhamento entre oferta e demanda e 
ganhos de accountability social 

Localizada e conduzida por 
informações que algumas vezes 
acabam sendo insuficientes 

As sanções efetivas desempenham papel 
importante na manutenção das demandas da 
accountability 

Efeitos nas entregas de serviços mas 
não de maneira generalizada 

Gera inovação, experimentação e 
análises comparativas com 
identificação de informações mais 
acionáveis 

Casos bem sucedidos de accountability social são 
sustentados por alianças transversais 

Mais capacitação e aprendizagem 
organizacional em diferentes níveis 

Canais de divulgação não motivam 
maior ação coletiva 

A ação coletiva é importante para a prestação de 
contas aos pobres 

Maior percepção quanto aos 
instrumentos de responsabilização 

Abordagem de ação Estratégica Há negociações de mudanças com atores 
antimudanças ou resistentes e há a ativação de 
mecanismos de accountability que resultaram na 
cooptação e colaboração 

Não gera empoderamento e criação de 
maior espaço de participação 

Facilitação da atuação coletiva, 
ampliação do envolvimento do cidadão 
para aumento da capacidade de 
resposta 

Geração de poder suficiente para mudar os 
incentivos de governo de elites e desafiar o 
assentamento político 

Ampliação não controlada pode 
dificultar a manutenção dos acordos 
iniciais 

Reformas relevantes e estímulo a 
capacidade de resposta da Gestão 

Os servidores entendem as possibilidades de 
responsabilização, o que minimiza as 
possibilidades de respostas negativas e bloqueio 
das ações 

Políticas Públicas de saúde e educação x 
Ações sobre a Gestão 

Projeção Vertical do OSM e não da 
Voz que o faz ganhar influência 

 

 Não há projeção horizontal para a 
representação dos excluídos 

 

Quadro 08 – Efeitos do OSM segundo os estudos de Brinkerhoff e Wetterberg (2015), Fox (2015) e Joshi (2014). 
Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
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Ao analisar a ação do OSM quanto aos efeitos gerados, um primeiro ponto é relevante. 

Os casos estudados por Brinkerhoff e Wetterberg (2015), descrevem ações de accountability 

social relativos a políticas públicas de saúde e educação, porém, o OSM atua especificamente 

em processos da gestão (licitação, controle de estoques e entrega de produtos e serviços), ou 

seja, os efeitos das ações do OSM podem impactar nos resultados das políticas públicas 

quanto aos aspectos financeiros e/ou na gestão e qualidade de produtos ou serviços 

adquiridos/contratados. Desta forma, é preciso analisar o caso do OSM, pela lente do estudo 

do referido estudo mas com atenção a este ponto. Outro fator a ser destacado é que nas 

políticas públicas, desde a Constituição de 1988 foi criado o espaço para a participação do 

cidadão nas políticas, por meio dos conselhos municipais por exemplo, porém, ainda que a 

constituição preze pela transparência e participação, não há um mecanismo legal para a 

atuação do cidadão em processos da gestão, como é o caso das ações do OSM. Foi necessária 

a criação de um novo espaço de accountability social. 

Outro ponto é que não há uma menor receptividade do servidor em geral e os relatos 

demonstram uma receptividade e, inclusive, servidores que buscam o OSM como apoio. Há 

efeitos nas entregas dos serviços mas não de maneira generalizada pois mesmo com as ações 

do OSM ainda há necessidade de melhoria dos controles, treinamento de fiscais de contrato e 

criação de novos procedimentos nas secretarias. Quanto ao empoderamento, o OSM gera 

apoio social mas não há criação de maior espaço de participação e, a ampliação não 

controlada das ações pode criar dificuldades de manutenção dos acordos com a gestão 

municipal. 

Passando para o foco do estudo de Fox (2015), é necessário identificar a abordagem de 

ação do OSM como tática no sentido de que é limitada quanto às ferramentas e quanto aos 

esforços para projetar a voz; localizada e conduzida por informações que algumas vezes 

acabam sendo insuficientes; gera inovação, experimentação e análise comparativa que ajudam 

a identificar quais informações são mais acionáveis. Quanto aos canais para a divulgação das 

informações que podem motivar a ação coletiva, capacitar aliados e enfraquecer outros 

interesses, há algumas divergências. O OSM mantém a conduta acordada no início das 

atividades, na qual a divulgação das ações é feita anualmente (geralmente), em períodos não 

eleitorais, e apresenta os casos já resolvidos. Com alguma frequência é acionado ou aciona a 

mídia em busca de apoio para a divulgação de fatos que precisam de tal apoio para a melhor 

utilização dos recursos públicos.  

Como já relatado, tal divulgação conquista o apoio dos cidadãos, porém, não motivam 

ações coletivas. Quanto à abordagem estratégica, não se identifica a facilitação da atuação e 
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ação coletiva, não amplia o envolvimento do cidadão para tentar reforçar no governo a 

capacidade de resposta, porém, ainda que ela não faça o trabalho das instituições de 

accountability horizontais o OSM conseguiu reformas relevantes e estimular a capacidade de 

resposta da gestão. A explicação para este fato se dá basicamente por dois fatores: 1) a forma 

de negociação com a gestão e os mecanismos criados para a atuação, por meio da secretaria 

de controle interno/controladoria geral, e 2) pela atuação do OSM ocorrer mediante a análise 

técnica e normativa para a correção prévia das ações da prefeitura municipal, pareceres e 

posicionamentos do Tribunal de Contas e do Ministério Público ampliam a capacidade de 

resposta da gestão, uma vez que, tal parecer ou posicionamento se não seguido, pode se tornar 

em uma ação de responsabilização. Em algumas poucas situações, tal como mensionado na 

teoria, ainda existem respostas evasivas por parte da gestão. 

Ainda neste aspecto, quanto à voz e os dentes, há uma projeção vertical do OSM (e 

não da voz, como descrito na literatura) o que faz ganhar influência. Quanto à voz, não há 

projeção horizontal que permita a representação dos excluídos e não há projeção vertical da 

voz para se refletir em ganho de influência. Quanto a isto, se pode inferir que a estratégia do 

OSM para quebrar as armadilhas da baixa responsabilização é desencadear círculos virtuosos 

onde o OSM (em lugar da voz) desencadeia e capacita reformas por meio de ações 

preventivas e corretivas (responsabilização) que reforçam a influência do OSM (ao invés de 

encorajar mais voz). É interessante ponderar aqui que, a voz, da forma como é entendida na 

literatura, como os cidadãos, neste caso é substituída pelo OSM e a representatividade das 

instituições que o criaram. 

O estudo de Joshi (2014) joga luz sobre as questões acima descritas. Parte da 

afirmação que a informação e a transparência são necessárias mas não suficiente para a 

realização de ações de accountability, que sem a capacidade de resposta da gestão as ações de 

accountability são contraproducentes, que as sanções efetivas desempenham papel importante 

na manutenção das demandas da accountability, que casos bem sucedidos de accountability 

social são sustentados por alianças transversais entre atores sociais e reformistas que criam 

coalizões para a accountability, e que a ação coletiva é importante para a prestação de contas 

aos pobres. Ao analisarmos as ações do OSM podemos perceber que inicialmente as ações de 

transparência e divulgação das informações foram necessárias para que as ações pudessem ser 

desenvolvidas com mais facilidade e sem tanta dependência da liberação das informações pela 

prefeitura municipal. A capacidade de resposta da gestão ocorre e permite a melhora da 

entrega dos serviços, aprendizagem organizacional e o alcance dos objetivos do OSM, ainda 

que em muitos casos estas sejam pontuais e não se disseminem para as outras secretarias, ou 
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seja, uma capacidade de resposta pontual, que revisa as ações no caso específico apontado e 

não a mudança no procedimento interno para todas as secretarias. As sanções efetivas 

ocorridas desempenharam um papel importante para o reconhecimento da demanda por parte 

da gestão e dos servidores e que, as alianças formadas pelo OSM com atores sociais 

(instituições que formaram e apoiam o OSM), gestão municipal e órgãos de accountability 

horizontal criaram uma coalizão para a accountability. A única ação que não é desenvolvida 

pelo OSM, como já relatado, é a ação coletiva para a prestação de contas aos mais pobres. 

Quanto aos fatores contextuais políticos, podemos considerar que há negociações de 

mudanças com atores anti-mudanças, ou mesmo resistentes a algumas mudanças, que neste 

caso são considerados alguns servidores e secretários e há a ativação de mecanismos de 

accountability que resultaram na cooptação e colaboração com melhorias incrementais na 

prestação de contas e relações de ganhos de desenvolvimento na prefeitura. O que não se 

identifica a geração de poder suficiente para mudar os incentivos de governo de elites e 

desafiar o assentamento político primário/secundário. 

Quando analisamos a desagregação das ações de accountability, segundo o que é 

proposto por Joshi (2014), identificamos que por se tratar de uma ação sobre procedimentos 

da administração pública, os servidores ao serem questionados entendem as possibilidades de 

responsabilização, o que minimiza as possibilidades de respostas negativas e bloqueio das 

ações. Os pontos polêmicos de discussão entre OSM e servidores ou secretários geralmente 

tratam de assuntos mais subjetivos, como a relação custo-benefício de uma aquisição de 

produtos ou prestação de serviços ou especificações de produtos para o termo de referência 

por exemplo. Outros pontos que levam a respostas negativas são problemas identificados nos 

procedimentos da prefeitura que levam a erros recorrentes, falhas nos controles e na 

divulgação de informações internas e externas. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com a Constituição de 1988 ocorreu a abertura das possibilidades de participação da 

sociedade nas decisões governamentais e no acompanhamento e avaliação dos resultados do 

poder público. Posteriormente outras leis como a LRF e LAI, permitiram a padronização de 

informações que devem ser divulgadas e ampliou o acesso às informações governamentais. 

Todo este processo se reflete também na transparência dos governos. A proposta de reforma 

desenhada por Bresser Pereira colaborou com uma maior possibilidade de participação social 

e accountability ao propor a descentralização de ações governamentais para as esferas locais. 

Também, com influência da NPM buscou estabelecer mudanças na administração pública 

com vistas a buscar e melhor eficiência na prestação de serviços públicos. A NPM, em sua 

terceira onda, também propõe melhores resultados por meio da relação da administração 

pública com estruturas sociais. 

Todo este contexto permitiu o surgimento organizações da sociedade civil, como o 

OSM, capazes de exercer influência no sistema político e nas burocracias públicas de maneira 

que se tornem mais accountable. As ações desenvolvidas pelo OSM, segundo os estudos 

analisados, podem ser consideradas accountability social uma vez que são uma forma de 

participação popular voltada ao controle social e que busca a prevenção da corrupção e 

melhoria da gestão no município. Esta ação ocorre por meio da indicação de déficits concretos 

de possibilidade de corrupção ou de violação da legalidade em atos públicos e do 

monitoramento constante de déficits sistêmicos que impactam no desempenho institucional na 

prefeitura municipal.  

Na sua estratégia de atuação, o OSM buscou uma aproximação com a administração 

municipal de maneira a evitar o embate e abrir o espaço para o diálogo na busca de seus 

objetivos, o que pode ser caracterizado como uma estratégia utilizada pelos novos 

movimentos sociais. Nesta estratégia, as instituições fundadoras da SER/OSM e a 

participação de representantes destas instituições nas primeiras ações tiveram um peso 

importante para a criação de uma relação de confiança entre o gestor público e o OSM. A 

indicação do primeiro secretário de controle interno foi outro passo importante que permitiu a 

criação de um canal de comunicação e a abertura de informações para a ação do OSM. Este 

espaço para a atuação se institucionalizou e, mesmo com a mudança de gestão, continua 
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operando como um mediador entre as solicitações do OSM e o atendimento das mesmas pela 

prefeitura municipal. 

A partir do acesso às informações de processos licitatórios, outras ações foram sendo 

desenvolvidas que permitiram uma maior transparência e, consequentemente, mais acesso às 

informações. Um ponto a se destacar neste aspecto foi a divulgação de informações 

solicitadas pelo OSM no portal da transparência desenvolvido pelo município, logo no início 

das ações do OSM. 

As ações do OSM também buscam a melhoria institucional ao indicar problemas nos 

editais, termos de referência, controles e falhas em procedimentos (como os fiscais de 

contrato). Estas situações, quando não sanadas, desencadeiam mecanismos de punição no 

nível administrativo (processos administrativos e sindicâncias), de accountability horizontal 

(Tribunal de Contas e Ministério Público) e políticos (por meio da divulgação à imprensa). 

Cabe destacar que o legislativo municipal não responde às solicitações e denúncias do OSM, 

não havendo, portanto, interação. Neste ponto é importante reforçar o apoio dado pelo 

Tribunal de Contas do Estado e Ministério Público para as ações do OSM, por meio da 

partilha de informações que permitem o OSM atuar com mais segurança em algumas 

situações, e ter o parecer prévio de órgãos que posteriormente possam vir a punir o município 

em casos de não resolução do problema. Esta interação pode ser considerada uma cooperação 

institucional entre estas instituições de accountability, que, agindo de forma preventiva e 

permitindo um maior enfrentamento dos problemas de gestão. O OSM age de maneira a 

buscar tais apoios e também fornecer informações para estas instituições, e, este apoio 

também gera um aumento da confiança da sociedade nas ações do OSM. 

O objetivo principal do OSM é a melhoria da gestão e a eficiência do gasto público 

agindo de maneira preventiva, neste sentido, não recai sobre o OSM, como um problema, a 

baixa responsabilização dos mecanismos de accountability social, conforme apontado pela 

teoria. Ainda assim, quando existe um ponto de conflito entre a prefeitura e o OSM, os 

mecanismos de sanção são ativados e a imprensa também é chamada a divulgar os fatos. 

O que se vê é uma accountability social que, entre outros aspectos, pela proximidade 

de ação e pelo mecanismo criado para agir, permitiu que a gestão e os burocratas se sentissem 

mais facilmente convidados a prestar contas de suas ações. A literatura aponta que a criação 

de mecanismos burocráticos não tem se demonstrado suficientes para a responsabilização 

efetiva de servidores e que o aumento do foco em accountability produz resultados negativos 

em outros valores públicos importantes, como efetividade, eficiência, confiança e 

aprendizagem organizacional. No caso do OSM, o aumento do foco em accountability está 
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produzindo uma mudança cultural nos servidores, que passaram a justificar e corrigir 

problemas detectados (na maioria dos casos), produziram eficiência no quesito da melhoria do 

processo de compras e controle de estoques e aprendizagem organizacional, em um primeiro 

momento reativa e posteriormente em alguns setores incremental. De maneira geral, o OSM 

criou uma estratégia de ação que estimulou a capacidade de resposta da prefeitura e gerou 

efeitos organizacionais sobre a gestão nos aspectos de transparência, cultural, estrutural, de 

controle e de planejamento. 

Entende-se que por meio deste estudo foi possível alcançar os objetivos propostos de 

identificar referenciais teóricos e empíricos sobre as ações e os efeitos da accountability 

social, e estes, embora ainda fragmentados e em construção, permitiram diversas 

classificações para as ações desenvolvidas pelo OSM, que foram levantadas por meio dos 

relatórios de prestação de contas à sociedade do OSM, informações disponíveis no site da 

instituição e por meio das entrevistas. O próximo passo foi identificar os efeitos das ações de 

accountability social sobre a gestão pública municipal e descrevê-los tendo como base as 

informações e categorizações apontadas pela literatura. 

As ações de accountability social como as do OSM, que atuam diretamente em 

procedimentos cotidianos, de gestão, demandam mais da capacidade de resposta da gestão 

para a ampliação de suas ações e desenvolvimentos das propostas de mudança ou reforma. 

Devido ao caráter mais técnico, não há interesse do cidadão em participar ou utilizar os 

mecanismos de accountability institucionalizados para ampliar a participação, porém, há 

apoio e confiança da população nas ações do OSM. Tais fatos demonstram um aspecto 

diferente do que foi apontado por Brinkerhoff e Wetterberg (2015), uma vez que os resultados 

dependem de seus contextos de implementação, sendo que os fatores do lado da oferta 

permitem sustentar os impactos na prestação de serviços e desempenho, em particular, o grau 

de descentralização e a disponibilidade de espaço para o envolvimento do cidadão. Sendo 

assim, sob a perspectiva da prefeitura, uma ampliação do espaço para a atuação de mais 

cidadãos pode criar um volume muito grande de situações para serem mediadas e o risco de 

descumprimento dos acordos de atuação institucionalizados, diminuindo a capacidade de 

resposta às demandas (aumentadas) e risco de descontinuidade de alguns avanços. Do lado da 

demanda, a capacidade e motivação dos cidadãos para ocupar os espaços disponíveis e 

participar com os atores públicos na avaliação do desempenho e entrega de serviços públicos 

ainda é um aspecto não abordado pelo OSM. Pode-se dizer que há mais interesse de 

ampliação da participação do OSM na gestão por meio da ampliação de suas próprias ações, 

mantidas dentro do padrão de ação criado, negociado e sob o guarda-chuva das instituições 
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criadoras do OSM do que a ampliação da participação dos cidadãos por meio do uso dos 

mecanismos, ferramentas desenvolvidas ou espaços criados pelo OSM. Sendo assim, não se 

vê neste quadro interesse de ampliação e abertura para a ação de um maior número de 

cidadãos de nenhuma das partes até o momento: OSM, Gestão ou cidadãos. 

Quanto à abordagem de ação do OSM, tomando por base o estudo de Fox (2015), 

pode-se identificar que o OSM tem uma atuação mais tática. O estudo indica que a abordagem 

estratégica é mais promissora por permitir uma maior ampliação da voz e dos dentes. O 

estudo de Fox (2015) permite ampliar o entendimento do que foi relatado quando da análise 

do estudo de Brinkerhoff e Wetterberg (2015), uma vez que é possível caracterizar as ações 

do OSM como táticas, com exceção da voz e dos dentes, que são estratégicas. Na abordagem 

tática os canais de divulgação das informações podem motivar a ação coletiva, capacitar 

aliados e enfraquecer outros interesses, o que não ocorre. Por outro lado, na abordagem 

estratégica, não é visto no OSM a facilitação para ações coletivas e ampliação do 

envolvimento do cidadão para reforçar no governo a capacidade de resposta, porém, o OSM 

consegue reformas relevantes e o estímulo à capacidade de resposta da gestão por meio dos 

dentes. Este efeito “invertido” se dá basicamente pelo não interesse mútuo na não ampliação 

da voz, forma de negociação e mecanismos criados para a atuação, com base nos conceitos 

dos novos movimentos sociais que buscam a negociação e a mediação ao invés do confronto e 

a institucionalização da atuação com a mediação feita pela secretaria de controle 

interno/controladoria geral, que permitiu a aprendizagem organizacional e mudanças na 

estrutura, procedimentos e cultura na prefeitura municipal, e dos dentes, mediante o apoio de 

órgãos de accountability horizontal, que auxiliam o OSM com informações e pareceres que 

permitem “mostrar os dentes” uma vez que antecipam seu entendimento e posteriormente 

podem se transformar em uma responsabilização formal. 

Cabe ressaltar que a estratégia do OSM para quebrar as armadilhas da baixa 

responsabilização é desencadear círculos virtuosos onde o OSM (em lugar da voz, conforme 

descrito na literatura como os cidadãos) desencadeia e propõe reformas por meio de ações 

preventivas e corretivas (responsabilização) que reforçam a influência do OSM (ao invés de 

encorajar mais voz). É interessante ponderar aqui que, a voz, da forma como é entendida na 

literatura, como os cidadãos, neste caso é substituída pelo OSM e a representatividade das 

instituições que o criaram. Esta aliança transversal formada pelo OSM é descrita por Joshi 

(2014) e formam coalizões para o accountability, porém, como já relatado não permite a ação 

coletiva para a prestação de contas para os mais pobres. 
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 Muitas mudanças ainda estão em desenvolvimento e está claro que o OSM está 

fazendo avanços na quantidade de secretarias que está abrangendo, no acompanhamento dos 

processos como um todo e nas melhorias, aprendizagem organizacional e inovações 

propostas. Outro fator a se destacar é a identificação da necessidade de readequação de 

procedimentos por parte da prefeitura de maneira a avançar nas mudanças necessárias para a 

melhor eficiência dos procedimentos. 

 Novos estudos são necessários para acompanhar a evolução dos resultados obtidos 

pelo OSM e os novos avanços que serão realizados na gestão municipal. Também se sugere 

análise sobre os contextos de criação dos outros Observatórios Sociais e a comparação com os 

efeitos gerados na prefeitura de Maringá e nos demais municípios. Outro aspecto a ser 

analisado são outras ações desenvolvidas por outros Observatórios Sociais que causaram 

efeitos diferentes na gestão municipal e nas burocracias. 
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APÊNDICE A 

Roteiro das entrevistas 

 

Aos entrevistados foi solicitado que relatassem sobre: 

1) As primeiras experiências vivenciadas com o OSM; 

2) Mudanças que ocorreram em virtude das ações do OSM e que foram acompanhadas 

pelo entrevistado quanto à: 

a. reorganização de atividades; 

b. pessoal; 

c. cultura; 

d. planejamento; 

e. orçamento, e 

f. controle; 

3) As situações de abertura de sindicância, denúncias ao Ministério Público, Tribunal de 

Contas ou Câmara Municipal em decorrência das ações do OSM; 

4) Reação dos secretários e servidores em virtude da ativação de mecanismos de 

responsabilização; 

5) Treinamento e capacitações realizadas pela prefeitura ou pelo OSM aos servidores; 

6) O processo de confecção do termo de referência e do edital de licitação após a atuação 

do OSM; 

7) O recebimento das compras, fiscal de contrato e controle no almoxarifado; 

8) As principais mudanças que ocorreram; 

9) A relação entre a secretaria de controle interno, a gestão municipal e o OSM; 

10)  O que ainda falta ser feito pelo OSM e pela gestão. 


